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Apresentação 

 

A inclusa o no ensino superior pode ser comparada a  arte de tecer uma grande 

tapeçaria. Cada fio – seja um estudante, professor, colaborador ou polí tica institucional – 

tem sua importa ncia u nica, contribuindo para a formaça o de um tecido vibrante e 

resistente. Mas, como em qualquer tecelagem, surgem desafios: fios que se entrelaçam de 

forma inesperada, no s que precisam ser desfeitos e lacunas que pedem preenchimento. 

Este livro e  um convite para que todos os envolvidos no universo acade mico 

aprendam a lidar com os fios da diversidade, transformando desafios em oportunidades. 

Com uma abordagem pra tica, ele oferece orientaço es e estrate gias concretas para criar 

um ambiente verdadeiramente inclusivo, onde cada “fio” possa revelar seu potencial, 

afinal a inclusa o e  mais do que uma pra tica; e  um compromisso e tico e humano que 

enriquece nossas vidas e transforma a sociedade. 

Repleto de reflexo es   e estrate gias aplica veis, "Fios e Desafios da Inclusa o" tece um 

caminho para que instituiço es de ensino superior na o apenas acolham a diversidade, mas 

a valorizem como elemento essencial para a construça o de um futuro mais justo e 

igualita rio. Afinal, uma tapeçaria so  alcança sua beleza plena quando todos os fios, em sua 

singularidade, se unem em harmonia. 

Que este livro inspire aço es, mude percepço es e fortaleça o compromisso de cada 

docente com um mundo mais justo, onde ningue m fique a  margem e onde todos os fios, 

com suas diversas caracterí sticas, possam compor o cena rio colorido e alegre desta 

grande tapeçaria que e  a vida. 

Boa leitura! 

 
 
 
  

Elisa Ferreira Silva de Alcantara 
Doutora em Políticas Públicas e Formação Humana  

Organizadora e Pró-Reitora de Assuntos Acadêmicos do UGB/FERP 
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Breve Histórico da Inclusão no Mundo 
 

 

Antiguidade 

• 4000 a.C.: Primeiros registros de apoio a pessoas com deficie ncia na Mesopota mia, 

como o uso de pro teses rudimentares. 

• Grécia Antiga (século V a.C.): Na obra de Hipo crates, surgem relatos de 

compreensa o sobre doenças e deficie ncias como condiço es me dicas, na o apenas 

puniço es divinas. 

• Império Romano (século I): Algumas pra ticas romanas incluí am assiste ncia 

mí nima a soldados feridos, mas muitos com deficie ncia eram marginalizados. 

 

Idade Média 

• Século VI: A Igreja Cato lica oferece abrigo e cuidado para pessoas com deficie ncia 

em mosteiros e instituiço es religiosas. 

• Século XIII: Toma s de Aquino defende que todas as pessoas te m valor intrí nseco, 

influenciando viso es mais compassivas sobre a deficie ncia. 

• Século XV: Instituiço es especializadas, como o Hospital dos Inocentes em 

Florença, sa o criadas para atender pessoas com condiço es especí ficas. 

 

Idade Moderna 

• Século XVI: Juan Pablo Bonet publica o primeiro manual para educaça o de pessoas 

surdas na Espanha. 

• Século XVIII: Jean-Marc Gaspard Itard desenvolve me todos pedago gicos para 

ensinar crianças com deficie ncias cognitivas e sensoriais, incluindo o famoso 

“Menino Selvagem de Aveyron”. 

• 1791: Declaraça o dos Direitos do Homem e do Cidada o na França afirma que todos 

sa o iguais perante a lei, influenciando futuros movimentos de inclusa o. 
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Século XIX 

• 1804: Louis Braille nasce e, anos depois, cria o sistema Braille, revolucionando a 

educaça o para pessoas cegas. 

• 1848: Primeira escola pu blica para crianças com deficie ncia mental e  fundada em 

Massachusetts, EUA. 

• 1899: Helen Keller, uma das primeiras pessoas surdocegas a se formar na 

universidade, torna-se sí mbolo global de inclusa o. 

 

Século XX 

• 1948: Declaraça o Universal dos Direitos Humanos da ONU estabelece que todos 

te m direito a  dignidade e igualdade, independentemente de condiço es fí sicas ou 

mentais. 

• 1975: Lei da Educaça o para Todos os Portadores de Deficie ncia (EUA) garante 

educaça o pu blica para crianças com deficie ncia. 

• 1981: ONU declara o Ano Internacional das Pessoas com Deficie ncia, destacando a 

importa ncia da inclusa o global. 

• 1990: Promulgaça o do Americans with Disabilities Act (ADA), e  uma lei federal dos 

Estados Unidos que proí be a discriminaça o de pessoas com deficie ncia. A lei foi 

sancionada em 1990 pelo presidente George HW Bush e se tornou um marco na 

inclusa o de pessoas com deficie ncia nos EUA. 

• 1994: Declaraça o de Salamanca reafirma o direito de todas as crianças a  educaça o 

inclusiva. 
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Século XXI 

• 2006: Convença o da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficie ncia e  adotada, 

promovendo a inclusa o e acessibilidade global. 

• 2015: Agenda 2030 da ONU inclui o Objetivo de Desenvolvimento Sustenta vel nº 

4, que reforça a necessidade de educaça o inclusiva e equitativa. 

• 2020: Pandemia de COVID-19 revela desigualdades na acessibilidade digital, 

levando a avanços na tecnologia assistiva e inclusa o digital. 

• 2023: Ampliaça o de polí ticas inclusivas no esporte, trabalho e educaça o em va rios 

paí ses, com foco em tecnologia adaptativa e acessibilidade. 
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Breve Histórico da Inclusão no Brasil   

 

Período Colonial e Império 

• Século XVI ao XVIII: Poucos registros de iniciativas inclusivas; pessoas com 

deficie ncia eram, em sua maioria, marginalizadas ou relegadas ao cuidado da Igreja 

Cato lica. A deficie ncia era frequentemente vista como um "castigo divino" ou um 

"pecado" da famí lia. Na o havia assiste ncia estatal, e o cuidado era realizado de 

forma informal pelas famí lias ou em instituiço es religiosas. Algumas pessoas com 

deficie ncia, se tivessem condiço es de trabalhar, eram exploradas em atividades 

dome sticas ou artesanais. 

• 1854: Fundaça o do Imperial Instituto dos Meninos Cegos (atual Instituto 

Benjamin Constant) no Rio de Janeiro, primeira instituiça o brasileira voltada a  

educaça o de pessoas cegas.  

• 1857: Criaça o do Instituto dos Surdos-Mudos (atual Instituto Nacional de 

Educaça o de Surdos – INES), tambe m no Rio de Janeiro, marcando o iní cio da 

educaça o formal para pessoas surdas no paí s. 

• 1889 a 1900: O tratamento das pessoas com deficie ncia permaneceu limitado e 

vinculado a iniciativas filantro picas e religiosas. 

 

Século XX 

• 1932: Constituiça o Brasileira garante o direito a  educaça o prima ria gratuita, mas 

ainda sem especificaço es sobre pessoas com deficie ncia. 

• 1940:  Surgem as primeiras associaço es dedicadas a pessoas com deficie ncia, 

como a criaça o da Associaça o Brasileira Beneficente de Reabilitaça o (ABBR), que 

oferecia serviços de reabilitaça o fí sica.  A deficie ncia ainda era vista como uma 

condiça o a ser "corrigida" ou tratada, e na o como parte da diversidade humana. 

• 1947: Fundaça o da APAE (Associaça o de Pais e Amigos dos Excepcionais) no Rio 

de Janeiro, expandindo o atendimento a s pessoas com deficie ncia intelectual. 

Predominava a visa o de que a deficie ncia era um problema individual a ser 
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resolvido por meio de tratamento me dico ou reabilitaça o. As pessoas com 

deficie ncia tinham pouquí ssimo acesso a  educaça o formal e eram, na maioria das 

vezes, mantidas fora da escola regular. 

• 1961: Lei de Diretrizes e Bases da Educaça o Nacional (LDB) menciona pela 

primeira vez a necessidade de educaça o especial. 

• 1981: Ano Internacional das Pessoas com Deficie ncia e  comemorado no Brasil, 

com ampliaça o da conscientizaça o pu blica. 

• 1988: Constituiça o Federal reconhece os direitos das pessoas com deficie ncia, 

incluindo o direito a  educaça o, trabalho e acessibilidade. Surgem movimentos 

sociais e associaço es lutando por igualdade de direitos e acessibilidade. 

• 1990: Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) assegura direitos educacionais 

a s crianças com deficie ncia.  

• 1991: Lei nº 8.213/1991 que dispo e sobre a Cota de Emprego para Pessoas com 

Deficie ncia em empresas com 100 ou mais empregados com um percentual de suas 

vagas varia veis para pessoas com deficie ncia:  

Ate  200 empregados: 2% das vagas devem ser destinadas a pessoas com 

deficie ncia. 

De 201 a 500 empregados: 3% das vagas. 

De 501 a 1.000 empregados: 4% das vagas. 

Acima de 1.000 empregados: 5% das vagas. 

• 1996: Lei de Diretrizes e Bases da Educaça o Nacional  ( lei 9394/96) consolidou 

princí pios importantes para a educaça o inclusiva no Brasil,  como: educaça o 

especial deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino (art. 58, 

§1º); atendimento educacional especializado deve ser disponibilizado 

gratuitamente, em todos os ní veis de ensino, sempre que necessa rio ( Art. 59); 

destaca a necessidade de formaça o adequada de professores para atuar na 

educaça o especial, promovendo pra ticas pedago gicas que atendam a s 

necessidades individuais dos estudantes ( Art. 59,Inciso III) ; permite adaptaço es 

curriculares para atender a s necessidades de alunos com deficie ncia, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotaça o, garantindo que 
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todos tenham acesso a  educaça o de qualidade (Art. 59) ; enfatiza a necessidade de 

recursos e serviços de apoio, como materiais adaptados, inte rpretes de Libras e 

tecnologias assistivas, para garantir a acessibilidade e o sucesso dos alunos no 

ambiente escolar ( Art. 58, § 1º). 

 

Século XXI 

• 2000: Lei n.º 10.098 estabelece normas gerais e crite rios ba sicos para a promoça o 

da acessibilidade das pessoas com deficie ncia. 

• 2001: Lei nº 10.216/2001, que visa promover o tratamento da pessoa com 

transtorno mental em ambiente comunita rio, com a inclusa o social e humanizaça o 

do cuidado estabelecendo o fim dos sanato rios psiquia tricos. Essa legislaça o 

determinou a desativaça o dos manico mios e a criaça o de alternativas de 

tratamento na comunidade, como os CAPS (Centros de Atença o Psicossocial). A lei 

tambe m estabeleceu que os hospitais psiquia tricos deveriam ser gradualmente 

substituí dos por serviços de sau de mental comunita ria, com foco na reabilitaça o 

psicossocial. 

• 2008: Brasil ratifica a Convença o da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficie ncia, com status de emenda constitucional. 

• 2015: Lei Brasileira de Inclusa o da Pessoa com Deficie ncia (Estatuto da Pessoa 

com Deficie ncia- Lei nº 13.146/2015) e  sancionada, assegurando direitos 

fundamentais como acessibilidade, educaça o e inclusa o no mercado de trabalho. 

• 2016: Lei n.º 13.409 garante reserva de vagas para pessoas com deficie ncia em 

instituiço es de ensino superior e te cnico federais. 

• 2000: Lei nº 10.098/2000 – Lei da Acessibilidade que estabelece normas gerais e 

crite rios ba sicos para a promoça o da acessibilidade das pessoas com deficie ncia 

ou com mobilidade reduzida. 

• 2021: Ampliaça o do Benefí cio de Prestaça o Continuada (BPC), facilitando o acesso 

de pessoas com deficie ncia a suporte financeiro. 
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• 2023: Lei nº 14.768/2023 – Lei da Deficie ncia Auditiva que estabelece o valor 

referencial da limitaça o auditiva para fins de identificaça o da deficie ncia auditiva, 

padronizando crite rios para diagno stico e acesso a direitos. 

• 2024: Lei nº 14.951/2024 – Lei das Cores para Bengalas que dispo e sobre a 

coloraça o da bengala longa para identificaça o da condiça o de seu usua rio, 

facilitando a comunicaça o e a segurança. Define cores especí ficas para indicar 

diferentes condiço es, como deficie ncia visual total, baixa visa o e surdocegueira. 

 

Concluindo... 

Historicamente, o tratamento das pessoas com deficie ncia no Brasil passou 

por tre s fases principais: 

1. Exclusão: Durante a Colo nia e o Impe rio, eram invisibilizadas ou tratadas como 

incapazes. 

2. Assistencialismo: Nos se culos XIX e XX, as iniciativas eram baseadas em 

caridade e visa o me dica. 

3. Inclusão e direitos: A partir da segunda metade do se culo XX, especialmente 

com a Constituiça o de 1988, as pessoas com deficie ncia começaram a ser vistas 

como cidada s de direitos. 

Embora muito progresso tenha sido feito, ainda ha  desafios na garantia de 

acessibilidade, equidade e combate ao preconceito 
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Vocabulário e Verbetes Inclusivos 

A 

Acessibilidade  

 

Refere-se à prática de garantir que espaços físicos, informações, tecnologias e 

serviços sejam acessíveis e utilizáveis por todas as pessoas, independentemente de suas 

habilidades físicas, sensoriais, cognitivas ou outras características. Em outras palavras, a 

acessibilidade visa remover barreiras que possam impedir ou limitar a participação plena 

e igualitária de todas as pessoas na sociedade. Existem diferentes tipos de acessibilidade 

como acessibilidade física (espaços arquitetônicos, edifícios, transporte e instalações);  

acessibilidade digital (envolve tornar produtos digitais, como websites, aplicativos e 

documentos eletrônicos, acessíveis a pessoas com deficiência visual, auditiva, motora ou 

cognitiva); acessibilidade de comunicação (garantia de que informações e comunicações 

sejam apresentadas de forma clara e compreensível para todas as pessoas, 

independentemente de sua capacidade de linguagem, alfabetização ou compreensão); 

acessibilidade social (ambientes e práticas inclusivas que promovam a participação ativa 

e a integração de todas as pessoas na sociedade, evitando estigmas, preconceitos e 

exclusão social). Garantir a acessibilidade é fundamental para promover a inclusão e a 

igualdade de oportunidades, permitindo que todas as pessoas participem plenamente da 

vida em sociedade, expressem suas habilidades e contribuam para o bem-estar coletivo. 

 

Adaptação Curricular 

É uma estratégia pedagógica que tem como objetivo assegurar que todos os alunos 

tenham acesso ao currículo escolar de forma significativa, respeitando suas 

particularidades e promovendo sua inclusão. Pode ser necessário fazer adaptação do 

conteúdo, da avaliação, da metodologia e dos espaços escolares. O currículo pode ser 

ajustado para diferentes estilos de aprendizagem, ritmos de progressão e necessidades 

de acessibilidade dos alunos. Professores podem usar diferentes abordagens pedagógicas, 

como o ensino baseado em projetos, aprendizagem colaborativa, métodos visuais e 
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auditivos, entre outros, para garantir que todos os alunos consigam entender e se engajar 

no processo de aprendizagem. A sala de aula ou os ambientes de aprendizagem podem 

ser adaptados para acomodar diferentes necessidades, incluindo ajustes de mobiliário, 

uso de tecnologia e materiais pedagógicos acessíveis. 

 

Avaliação da Aprendizagem  

Acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem com vistas a um 

replanejamento contí nuo e garantia da aprendizagem efetiva. No processo avaliativo se 

utiliza de diversos instrumentos como testes, trabalhos, provas, projetos entre outros. As 

formas de avaliação podem ser ajustadas para se adequar às habilidades e necessidades 

de cada aluno, permitindo que eles mostrem seu conhecimento de maneiras variadas (por 

exemplo, oralmente, por meio de apresentações, ou com o uso de tecnologias assistivas). 

 

Autismo  

O autismo, ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), e  um transtorno do 

neurodesenvolvimento caracterizado por alteraço es nas a reas de comunicaça o e 

interaça o social e pela presença de comportamentos repetitivos ou interesses restritos. O 

termo "espectro" reflete a ampla diversidade de manifestaço es e ní veis de suporte 

necessa rios, que podem variar de leve a severo. 

 

B  

Barreiras:  

Sa o obsta culos que podem dificultar o acesso a  educaça o, ao mercado de trabalho, 

a  sau de e a  convive ncia social de uma pessoa com deficie ncia. Essas barreiras podem ser 

fí sicas, comunicativas, atitudinais ou estruturais e muitas vezes resultam da falta de 

informaça o, preparo ou aceitaça o por parte da sociedade. Identificar e superar barreiras 

e  crucial para garantir a inclusa o de todos os indiví duos, especialmente daqueles que 

enfrentam desafios adicionais ocasionados por uma deficie ncia.  



Vocabulários e Verbetes Inclusivos 

 

     

              17 

 

C 

Cultura Inclusiva 

E  um conjunto de pra ticas, valores e atitudes que promovem o respeito a  

diversidade e garantem a participaça o plena e equitativa de todas as pessoas, 

independentemente de suas caracterí sticas individuais, como deficie ncia, ge nero, etnia, 

religia o, orientaça o sexual, classe social ou idade. Trata-se de criar ambientes acolhedores 

e acessí veis, nos quais cada indiví duo se sinta valorizado e capaz de contribuir com suas 

habilidades u nicas. 

 

Comunicação Efetiva 

E  o processo de transmitir informaço es, ideias ou sentimentos de maneira clara, 

compreensí vel e relevante, garantindo que a mensagem seja entendida e, quando 

necessa rio, gere uma resposta adequada. E  uma habilidade essencial para estabelecer 

conexo es, resolver conflitos e atingir objetivos, tanto em contextos pessoais quanto 

profissionais. 

 

D 

Deficiência 

Qualquer condiça o que afeta o funcionamento fí sico, sensorial, mental ou 

intelectual de uma pessoa, podendo interferir em sua participaça o plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condiço es com os demais. No entanto, o conceito de deficie ncia 

vai ale m das limitaço es individuais, considerando as barreiras ambientais, sociais e 

atitudinais que limitam a inclusa o e a participaça o. Segundo a Convença o sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficie ncia (CDPD), da ONU, deficie ncia resulta da interaça o entre as 

limitaço es funcionais de uma pessoa e as barreiras do ambiente. Esse conceito promove 

uma visa o que destaca a responsabilidade da sociedade em remover barreiras e criar 

condiço es de igualdade.  
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Direitos 

Sa o garantias legais, sociais e humanas que visam promover a igualdade de 

oportunidades, combater a discriminaça o e assegurar condiço es dignas de vida. Esses 

direitos sa o fundamentados em legislaço es nacionais e internacionais e buscam garantir 

a plena inclusa o e participaça o das pessoas com deficie ncia em todos os aspectos da 

sociedade. 

Diversidade 

E  a coexiste ncia de caracterí sticas, valores, culturas, crenças e identidades 

diferentes em uma sociedade. Refere-se a  pluralidade de aspectos que tornam cada 

indiví duo u nico, como etnia, ge nero, orientaça o sexual, religia o, idade, capacidades fí sicas 

e mentais, entre outros. Reconhecer e valorizar a diversidade e  essencial para promover 

uma convive ncia harmoniosa e respeitosa, baseada na igualdade e na inclusa o. 

 

E  

Educação Inclusiva 

E  um modelo educacional que visa garantir o acesso, a permane ncia e o sucesso de 

todos os alunos no sistema de ensino, independentemente de suas diferenças, como 

deficie ncia, etnia, ge nero, origem social ou qualquer outra condiça o que possa gerar 

desigualdade. O objetivo e  criar ambientes educacionais que reconheçam e respeitem as 

diferenças, promovendo a igualdade de oportunidades para todos. 

Equidade 

E  o princí pio de justiça que visa garantir que todas as pessoas tenham as mesmas 

oportunidades e sejam tratadas de maneira justa, levando em consideraça o suas 

necessidades, condiço es e contextos especí ficos. Ao contra rio da igualdade, que pressupo e 

tratar todas as pessoas da mesma maneira, a equidade reconhece que indiví duos 

diferentes podem precisar de tratamentos diferentes para alcançar resultados 

semelhantes. 
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Estatuto da Pessoa com deficiência  

O Estatuto da Pessoa com Deficie ncia (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015) e  uma 

legislaça o brasileira que tem como objetivo assegurar e promover a inclusa o plena e 

efetiva das pessoas com deficie ncia na sociedade. A lei busca garantir seus direitos, a 

igualdade de oportunidades e a acessibilidade, abrangendo diversas a reas como 

educaça o, sau de, trabalho, cultura, mobilidade e acessibilidade, entre outros. 

 

Estigma  

Refere-se a um atributo, característica ou marca negativa atribuída a um indivíduo 

ou grupo com base em uma diferença percebida que os coloca em desvantagem em 

relação à norma social dominante. Essas diferenças podem ser relacionadas a 

características físicas, de saúde mental, identidade de gênero, orientação sexual, raça, 

etnia, condição socioeconômica, entre outros. O estigma pode manifestar-se de várias 

maneiras, incluindo discriminação, preconceito, exclusão social, marginalização e 

tratamento desigual. Ele pode ser evidente ou sutil, mas em ambos os casos, tem um 

impacto significativo na vida e no bem-estar das pessoas que são estigmatizadas. A luta 

contra o estigma envolve a conscientização, a educação, a promoção da empatia e da 

compreensão, bem como a criação de políticas e práticas que promovam a inclusão, a 

igualdade de direitos e o respeito pela diversidade. O objetivo é criar uma sociedade mais 

justa e acolhedora, onde todos possam ser valorizados e respeitados independentemente 

de suas diferenças. 

 

F 

Flexibilidade 

 

É a capacidade de adaptação e ajuste às mudanças ou necessidades em diferentes 

situações ou contextos. Ela implica em ser capaz de modificar abordagens, estratégias e 

processos de acordo com as circunstâncias, necessidades específicas e condições 

variáveis. A flexibilidade está relacionada com a resposta adaptativa, ou seja, a habilidade 

de lidar com imprevistos, situações desafiadoras ou novas demandas, sem comprometer 
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os objetivos e resultados esperados. Ela envolve o ajuste de estratégias de ensino, 

currículo, avaliações e recursos pedagógicos para garantir que todos os alunos, 

independentemente de suas habilidades, condições ou necessidades especiais, tenham as 

melhores oportunidades de aprendizagem. 

 

G 

Grupos minoritários 

 

São conjuntos de pessoas que, em uma sociedade, possuem características ou 

condições que as colocam em uma posição numérica, social, econômica ou culturalmente 

inferior em relação à maioria da população. Essas minorias podem ser definidas por uma 

série de aspectos, como etnia, religião, orientação sexual, identidade de gênero, 

deficiência, entre outros. A definição de minoria não se restringe apenas ao número de 

pessoas dentro de um grupo, mas também à sua posição social, frequentemente 

caracterizada por discriminação ou marginalização. Pessoas com deficiência física, 

intelectual, auditiva, visual ou múltipla enfrentam barreiras físicas, atitudinais e sociais 

que dificultam seu acesso a diversas esferas da vida, como educação, trabalho, transporte 

e lazer. 

 

Garantia de direitos 

 

A garantia de direitos refere-se à proteção e à efetivação dos direitos fundamentais 

das pessoas, assegurando que todos, independentemente de sua origem, etnia, gênero, 

condição socioeconômica, deficiência, orientação sexual, religião ou qualquer outra 

característica, possam usufruir das liberdades e dos direitos previstos em normas 

jurídicas, como constituições, leis nacionais e tratados internacionais. Garantir direitos 

envolve não apenas reconhecer os direitos, mas também assegurar que as condições 

necessárias para que esses direitos sejam efetivamente exercidos estejam presentes, 

sendo protegidos contra violações e promovendo um ambiente onde todas as pessoas 

tenham as mesmas oportunidades e a dignidade respeitada. 
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H 

Humanização 

 

É o processo de tornar as relações e os ambientes mais centrados no ser humano, 

priorizando o respeito à dignidade, aos direitos e às necessidades das pessoas. Em 

diversos contextos, como saúde, educação, trabalho, e assistência social, a humanização 

busca criar espaços que promovam a empatia, a escuta ativa, a acolhida e o cuidado 

integral, respeitando as individualidades e promovendo o bem-estar das pessoas. Em sua 

essência, a humanização se baseia no princípio de tratar cada pessoa com humanidade, 

reconhecendo suas emoções, seus direitos e sua capacidade de participar ativamente em 

decisões que afetam sua vida. 

 

 

I 

Igualdade 

 

Refere-se ao princí pio de tratar todas as pessoas de maneira justa, sem 

discriminaça o, garantindo que tenham as mesmas oportunidades e direitos, 

independentemente de sua origem, etnia, ge nero, orientaça o sexual, religia o, status 

socioecono mico, deficie ncia ou qualquer outra caracterí stica pessoal. A igualdade busca a 

eliminaça o de barreiras que possam impedir que indiví duos ou grupos tenham acesso a 

direitos e oportunidades de forma equa nime. E  importante destacar que a igualdade na o 

significa tratar todas as pessoas da mesma forma, mas sim reconhecer e respeitar as 

diferenças individuais, proporcionando recursos e condiço es que permitam que todos 

alcancem o mesmo ní vel de oportunidades e resultados. 
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Inclusão 

 

Inclusa o e  o processo de garantir que todas as pessoas, independentemente de suas 

caracterí sticas pessoais, sociais ou culturais, tenham as mesmas oportunidades de 

participar e ser reconhecidas em todos os aspectos da vida, como educaça o, trabalho, 

cultura, lazer e cidadania. A inclusa o busca eliminar qualquer tipo de exclusa o, 

discriminaça o ou marginalizaça o, promovendo um ambiente em que as diferenças sejam 

respeitadas e as barreiras de acesso sejam removidas. 

J 

Justiça 

 

Refere-se a  distribuiça o equitativa de recursos, oportunidades e direitos entre 

todos os membros da sociedade, visando reduzir desigualdades e promover a inclusa o. A 

justiça busca garantir que todos, especialmente os mais vulnera veis, tenham acesso a 

oportunidades que permitam seu desenvolvimento. Ela pode ser vista de diversas formas, 

mas seu principal objetivo e  garantir que todos os indiví duos, independentemente de suas 

caracterí sticas pessoais, sociais, econo micas ou culturais, tenham seus direitos 

respeitados e possam viver com dignidade.  

 

K  

Kindness  

Uma palavra inglesa que significa gentileza que é um valor essencial para a 

inclusão, envolvendo empatia, acolhimento e respeito ao próximo. 
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L  

Liberdade 

Refere-se a  capacidade de um indiví duo agir de acordo com sua pro pria vontade, 

sem ser restringido por imposiço es externas injustas, desde que suas aço es na o 

prejudiquem os direitos e liberdades dos outros. A liberdade e  fundamental para o 

funcionamento de sociedades democra ticas, sendo muitas vezes considerada como um 

direito humano essencial. 

 

M  

Multiculturalismo 

 

É uma abordagem sociocultural que valoriza e promove a convivência de 

diferentes culturas em um mesmo espaço social, político e econômico, reconhecendo a 

diversidade cultural como uma riqueza. Ele defende o reconhecimento, respeito e 

celebração das diferenças culturais, ao invés de exigir a assimilação ou homogeneização 

das culturas em uma sociedade. No contexto do multiculturalismo, as diversas 

identidades culturais, étnicas e religiosas coexistem e são valorizadas igualmente. 

 

 

N 

Necessidades especiais 

 

É uma expressão utilizada para descrever as condições ou situações que exigem 

um apoio adicional ou diferente, devido a desafios físicos, emocionais, intelectuais, 

cognitivos ou de desenvolvimento. Essas necessidades podem ocorrer em diversas fases 

da vida e variam de acordo com as circunstâncias de cada indivíduo. O conceito de 

"necessidades especiais" abrange um amplo espectro de condições e deficiências, e a 

compreensão dessas necessidades é essencial para promover a inclusão e garantir a 

igualdade de oportunidades. 
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O  

 

Oportunidade 

 

A palavra "oportunidade" está diretamente relacionada ao conceito de inclusão, 

pois refere-se ao acesso igualitário a oportunidades, independentemente das diferenças, 

como no caso de pessoas com deficiência ou de grupos marginalizados. Garantir 

oportunidades em educação, emprego, saúde e participação social é essencial para 

promover a inclusão de todos. 

 

 

P  

Pluralidade 

 

Pluralidade refere-se à diversidade, à coexistência de diferentes grupos, opiniões, 

identidades ou culturas dentro de uma sociedade. No contexto da inclusão, a pluralidade 

é um conceito que reconhece e valoriza as diferenças individuais, como as culturais, 

étnicas, sociais e de crenças, promovendo um ambiente onde todos são respeitados e têm 

a oportunidade de contribuir, independentemente de suas características. A pluralidade 

é essencial para a construção de uma sociedade inclusiva, que não só aceita, mas celebra 

as diferenças. 

 

 

Políticas inclusivas 

 

Políticas inclusivas são um conjunto de medidas, programas e ações desenvolvidas 

para promover a igualdade de oportunidades e garantir a participação plena de todos os 

indivíduos na sociedade, independentemente de suas características, como deficiência, 

raça, gênero, orientação sexual, origem étnica ou condições socioeconômicas. Essas 

políticas visam eliminar as barreiras físicas, sociais e culturais que possam excluir ou 

marginalizar certos grupos. 
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Preconceito 

 

Preconceito é um julgamento ou opinião formada sem conhecimento adequado, 

muitas vezes baseado em estereótipos ou informações limitadas, que leva a atitudes 

discriminatórias em relação a pessoas ou grupos específicos. Esse julgamento negativo 

geralmente ocorre sem uma compreensão profunda da individualidade ou das 

circunstâncias do outro, e é muitas vezes enraizado em conceitos errôneos ou 

preconcebidos sobre características como raça, gênero, orientação sexual, etnia, religião, 

classe social ou deficiência. 

 

 

Q 

Quebra de estereótipos 

 

A quebra de estereótipos refere-se ao processo de desafiar e desmantelar crenças 

simplificadas e muitas vezes equivocadas que são atribuídas a grupos de pessoas com 

base em características como raça, gênero, orientação sexual, etnia, classe social ou 

deficiência. Estereótipos são generalizações, frequentemente negativas, que não refletem 

a realidade da diversidade e da complexidade dos indivíduos dentro de um grupo. A 

quebra desses estereótipos é fundamental para promover a inclusão, a igualdade e o 

respeito em uma sociedade mais justa e diversa. 

 

Qualidade de vida 

 

É um conceito amplo que se refere ao bem-estar geral de um indivíduo ou de uma 

comunidade. Envolve uma combinação de fatores físicos, emocionais, sociais e 

econômicos que contribuem para uma vida satisfatória, feliz e equilibrada. A qualidade de 

vida é frequentemente usada para avaliar as condições de vida de uma pessoa, levando 

em consideração tanto as necessidades básicas quanto os desejos e objetivos pessoais. 
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R 

 

Respeito 

 

É um valor fundamental nas relações humanas, que envolve o reconhecimento da 

dignidade, direitos e sentimentos do outro. Ele se manifesta em atitudes e 

comportamentos que demonstram consideração, valorização e apreço pelas diferenças e 

pela integridade das pessoas. O respeito é essencial para a convivência harmônica em 

sociedade, criando um ambiente de confiança, empatia e aceitação. 

 

Reconhecimento das diferenças 

 

É o processo de reconhecer e valorizar as diversas características que fazem cada 

pessoa única. Isso envolve entender e aceitar as diferenças nas áreas de cultura, gênero, 

raça, religião, orientação sexual, idade, habilidades e valores. O reconhecimento dessas 

diferenças é essencial para a construção de uma sociedade inclusiva, respeitosa e 

igualitária. 

 

 

Representatividade 

 

Refere-se à presença e visibilidade de diferentes grupos e identidades em diversos 

espaços sociais, culturais, políticos e midiáticos. É o processo de garantir que pessoas de 

diferentes gêneros, raças, etnias, orientações sexuais, idades, deficiências, classe social, 

entre outras características, sejam adequadamente representadas e ouvidas nas decisões, 

narrativas e esferas de poder. A representatividade é crucial para garantir que todos os 

indivíduos tenham seus direitos e interesses reconhecidos, e que as perspectivas diversas 

sejam levadas em conta em contextos importantes, como a política, a mídia, o mercado de 

trabalho e a educação. 
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Rótulo 

  No contexto da inclusão, "rótulo" pode se referir a uma etiqueta ou categoria 

atribuída a uma pessoa com base em características percebidas, como origem étnica, 

orientação sexual, capacidades físicas ou mentais, entre outros. Esses rótulos podem ser 

usados para descrever ou classificar as pessoas, mas também podem carregar estigmas, 

preconceitos e expectativas sociais associadas a essas categorias. Os rótulos podem afetar 

negativamente a forma como as pessoas são percebidas e tratadas na sociedade, levando 

à discriminação, exclusão e marginalização. Por exemplo, quando alguém é rotulado como 

"deficiente", "imigrante", "homossexual" ou "pobre", isso pode influenciar as 

oportunidades que eles recebem, o tratamento que recebem e até mesmo a percepção que 

têm de si mesmos. Na busca pela inclusão, é importante reconhecer e desafiar os rótulos 

prejudiciais, promovendo uma visão mais ampla e respeitosa da diversidade humana. Isso 

envolve valorizar as pessoas em vez de julgá-las com base em categorias simplificadas ou 

estereótipos. A inclusão verdadeira requer uma abordagem que reconheça a 

individualidade de cada pessoa e respeite sua dignidade e direitos fundamentais 

S  

Sensibilização 

 

Sensibilização é o processo de conscientizar e educar as pessoas sobre 

determinados temas, com o objetivo de promover mudanças em atitudes, 

comportamentos e percepções. A sensibilização busca aumentar a compreensão sobre 

questões importantes, como direitos humanos, diversidade, inclusão, sustentabilidade, 

preconceito, discriminação e outras temáticas sociais e culturais. Ela envolve a criação de 

empatia e a construção de uma consciência mais crítica sobre as realidades e os desafios 

enfrentados por diferentes grupos de pessoas. 

 

Solidariedade 

 

É o sentimento de empatia e responsabilidade que leva as pessoas a se unirem em 

prol de um objetivo comum, especialmente quando se trata de ajudar aqueles que estão 

em situações de vulnerabilidade ou dificuldade. Ela envolve o apoio mútuo, a cooperação 
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e o desejo de contribuir para o bem-estar coletivo. A solidariedade não se limita a um 

vínculo estreito, como entre amigos ou familiares, mas também pode ser expressa entre 

pessoas de diferentes origens e contextos sociais, econômicos e culturais. É vista como 

um valor ético e moral, pois está profundamente ligada à ideia de que todos são 

responsáveis uns pelos outros. Ela transcende interesses individuais e busca o bem-estar 

coletivo, promovendo ações de ajuda, apoio e compreensão diante das dificuldades do 

outro. 

 

T 

Tecnologias Assistivas 

 

São ferramentas, dispositivos ou soluções tecnológicas projetadas para auxiliar 

pessoas com deficiências a superar barreiras e melhorar sua qualidade de vida. Elas têm 

como objetivo facilitar a participação dessas pessoas em diversas atividades diárias, 

promovendo sua autonomia, independência e inclusão na sociedade. Essas tecnologias 

podem abranger uma vasta gama de produtos e soluções, que vão desde softwares e 

aplicativos até equipamentos físicos especializados, como: aparelhos auditivos, próteses 

e órteses, cadeiras de rodas etc.  

 

Tolerância 

 

É a capacidade de respeitar, aceitar e conviver com as diferenças, sejam elas 

culturais, religiosas, políticas, étnicas ou sociais, sem discriminar ou julgar negativamente 

o outro. Ela implica em reconhecer e respeitar a diversidade de opiniões, 

comportamentos e escolhas, mesmo quando essas diferenças são contrárias às nossas 

próprias crenças e valores. A tolerância não significa necessariamente concordar com 

tudo, mas respeitar o direito do outro de ser quem ele é e de expressar suas ideias de 

forma livre e sem medo de represálias. 
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Transformação Social 

 

Refere-se a mudanças profundas e duradouras nas estruturas, instituições, valores, 

normas e práticas de uma sociedade. Essas mudanças podem ocorrer em diversas áreas, 

como economia, política, cultura, educação, relações de poder, direitos humanos, e, 

principalmente, nas atitudes e comportamentos das pessoas em relação a questões sociais 

importantes. A transformação social visa melhorar a qualidade de vida, promover justiça 

social e garantir que todos os indivíduos, independentemente de sua origem, gênero, 

etnia, classe social, ou outras características, tenham as mesmas oportunidades e direitos. 

Em muitos casos, a transformação social está ligada a movimentos sociais que buscam 

inclusão, igualdade e direitos civis, além da busca por equidade e acesso a recursos e 

oportunidades. O UGB acredita que a educação desempenha um papel essencial na 

transformação social, pois é por meio dela que as novas gerações aprendem valores, 

comportamentos e normas. Assim, adotou como lema o “Compromisso com a 

transformação Social”.  

 

 

U 

Universalidade 

 

Universalidade é um conceito que se refere à ideia de que algo é aplicável, válido 

ou relevante para todas as pessoas, sem distinção. Em diversas áreas, a universalidade é 

associada à ideia de igualdade, acesso e direitos para todos, independentemente de suas 

características individuais, como nacionalidade, etnia, gênero, religião, condição social ou 

física. 

 

 

 

Unidade na Diversidade 

 

É um conceito que enfatiza a importância de coexistir e trabalhar juntos apesar das 

diferenças culturais, étnicas, religiosas, políticas, sociais e individuais. A ideia central é 

que, apesar das diversas características que tornam cada pessoa única, é possível 
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promover a unidade, harmonia e colaboração, valorizando as diferenças e promovendo o 

respeito mútuo. 

 

 

Unificação de Esforços 

 

A unificação de esforços refere-se à ideia de unir diferentes recursos, habilidades, 

conhecimentos ou pessoas em torno de um objetivo comum, com o propósito de alcançar 

um resultado mais eficaz, eficiente e impactante do que seria possível se cada um agisse 

isoladamente. Através da unificação de esforços, é possível superar obstáculos maiores, 

compartilhar responsabilidades e multiplicar as chances de sucesso em projetos e 

iniciativas. 

 

 

V 

Valorização da Diversidade 

 

A valorização da diversidade refere-se ao reconhecimento, respeito e promoção 

das diferentes características, perspectivas e experiências presentes em uma sociedade 

ou organização. Isso inclui aspectos como etnia, gênero, orientação sexual, idade, religião, 

deficiência, entre outros. Ao reconhecer que cada indivíduo possui contribuições únicas, 

busca-se construir ambientes mais inclusivos e justos. 

 

X 

Xenofilia 

 A xenofilia é o apreço, a afeição ou a atração por culturas, povos ou costumes 

estrangeiros. Em um contexto de inclusão, a xenofilia é um comportamento positivo que 

favorece a aceitação e o acolhimento de pessoas de diferentes origens, promovendo um 

ambiente mais diversificado e inclusivo. 
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Y 

Yes  

Sim. Vamos apoiar e ter uma atitude positiva e aberta à aceitação e inclusão. 

 

W  

Welcoming  

Palavra inglesa que significa "acolhedor" relacionado à promoção de ambientes 

acolhedores e inclusivos.  

 

Z  

Zero discriminação  

Zelo pela inclusão 
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Deficiências Motoras 
Marcos Guimarães de Souza Cunha1 

 

 

O que é?

 

A compreensão do termo deficiência motora está vinculada ao entendimento sobre 

o que é o sistema motor, assim sendo, segundo SCHENKMAN et. al. (2016), o sistema 

motor é um termo genérico, pois refere-se a todas as estruturas do sistema nervoso 

central e periférico que contribuem para a atividade motora. Entende-se por sistema 

nervoso central a parte do sistema nervoso localizada na cavidade craniana e no canal 

vertebral, ou seja, cérebro, cerebelo, tronco encefálico e medula espinal; e sistema 

nervoso periférico, a parte do sistema nervoso que está localizada fora da cavidade 

craniana e do canal vertebral e as estruturas que se comunicam com o sistema nervoso 

central, ou seja, raízes nervosas e nervos, por exemplo. 

As ações motoras ocorrem em respostas aos estímulos que o ambiente externo 

fornece ao corpo, fazendo com que o ser humano realize suas ações pelos seus 

movimentos, então, quando algum estímulo externo nos provoca a realizar um 

movimento, a parte anterior do nosso cérebro é estimulada para que tenhamos a intenção 

de movimentar e com a imagem do movimento em nossa consciência, partimos para uma 

sequência de conexões do nosso cérebro que foge da nossa consciência e com isso será 

selecionado qual músculo deverá se contrair e qual deverá se relaxar para realizar 

movimento. Ainda sem que tenhamos consciência, o cerebelo está recebendo informações 

do posicionamento de todas as partes do corpo e recebe aquela intenção de movimento, 

o movimento que imaginamos fazer, com essas informações todas no cerebelo, o cerebelo 

vai atuar controlando os neurônios que vão para a medula espinal, para dosar a 

intensidade da contração dos músculos, função essa chamada de coordenação motora. 

As informações do cérebro controladas pelo cerebelo, vão passar pela medula 

espinhal para alcançar os neurônios que estimulam os músculos, esses neurônios 

 
1 Doutor em Engenharia Meca nica (FEG-UNESP) 
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começam na medula espinal e seus prolongamentos ocupam a raiz nervosa anterior que 

formará um nervo, e este nervo se comunica com o músculo estimulando o movimento. 

Quando alguma parte desse sistema não está funcionando adequadamente, 

estamos diante de uma deficiência motora, uma condição que afeta a realização de 

movimentos funcionais. 

 

 

Sintomas e Características 

 

 

Paralisia ou plegia: é definida como a perda da capacidade de realizar movimento 

voluntário, pode ocorrer por lesões ou disfunções em partes específicas do cérebro ou no 

tronco encefálico, medula espinal, raiz anterior ou nervo espinal, quando a alteração tem 

origem no sistema nervoso central, esta plegia ocorre com aumento de tônus por isso é 

classificada como espástica, mas isso ocorre na fase crônica dessas lesões, pois na fase 

aguda normalmente ocorre uma paralisia flácida; no caso de acometimento do sistema 

nervoso periférico, é classificada como flácida. Em alguns casos menos comuns, as 

paralisias centrais também podem ser flácidas. Paresia é o termo usado para a diminuição 

na capacidade de realizar o movimento voluntário, muitas vezes observamos uma pessoa 

que tem uma paresia e usamos o termo paralisia ou plegia inadequadamente. 

• Hemiplegia é a paralisia de um lado do corpo, verificar que quando tem perda 

parcial, o termo correto é hemiparesia. 

• Paraplegia é a paralisia dos membros inferiores, bilateralmente. 

• Tetraplegia é o termo usado para as paralisias dos 4 membros, comumente 

também existe a paralisia dos músculos do tronco, trazendo uma dificuldade de 

sustentar a postura. 

• Monoplegia é a paralisia de apenas um membro, podendo ser superior ou 

inferior. 

• Tônus é o estado de contração mínima que um músculo realiza, mesmo estando 

em repouso, as deficiências ocasionadas por lesões do cérebro, tronco 

encefálico e medula espinal, em fase crônica ocasionam aumento do tônus, 

sendo considerado hipertonia, neste caso a hipertonia é elástica, também 

chamada de espasticidade, mas em casos de Síndrome de Parkinson, a 
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hipertonia é plástica. As hipotonias (diminuição do tônus) ocorrem por 

disfunções ou lesões parciais do cerebelo, corno anterior da medula (onde 

começa o neurônio que inerva o músculo), raiz anterior ou nervo, quando as 

lesões dos nervos ou raízes nervosas são completas, ocorre atonia (ausência de 

tônus). 

• Alterações de coordenação motora, ou ataxias, estão presentes em 

disfunções ou lesões do cerebelo ou vias cerebelares, pois o paciente consegue 

realizar o movimento, mas este movimento precisa ser corrigido 

conscientemente, o que dificulta a realização de forma harmônica e com baixo 

gasto energético, promovendo decomposição do movimento (o movimento é 

feito dividido em várias partes), tremor de intensão e dificuldade de realizar 

movimentos alternados, entre outros sinais. 

• Alterações de equilíbrios ocorrem quando existe dificuldade de controlar os 

músculos do tronco, dificultando a permanência em pé e a realização dos 

movimentos dos membros superiores, muitas vezes precisam segurar a posição 

do tronco. 

 

 

 Causas 

 

 

Como vimos, as deficiências motoras podem ser causadas por diversas patologias 

ou disfunções de células nervosas em qualquer parte do sistema nervoso. Vamos ver os 

exemplos a seguir: 

• Paralisias, plegias ou paresias espásticas são ocasionadas por acometimento 

nos neurônios motores superiores, que possuem os seus corpos no córtex 

cerebral e seus axônios são prolongamentos na região mais profunda do 

cérebro, e vias descendentes do tronco encefálico e medula espinal. Quando 

essas alterações afetam músculos do tronco, também ocasionam diminuição ou 

perda de equilíbrio. 

• Paralisias, plegias ou paresias flácidas são ocasionadas por acometimento 

nos neurônios motores inferiores, que possuem seus corpos no corno anterior 

da medula ou núcleos do tronco encefálico e seus axônios são prolongamentos 

através das raízes anteriores e nervos até alcançar os músculos 
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• Alterações de coordenação motoras são ocasionadas por lesões ou distúrbios 

do cerebelo ou das vias cerebelares, nestes casos também ocasionam 

diminuição ou perda de equilíbrio. 

• Além disso, existem as alterações relacionadas aos núcleos da base do 

cérebro, que causam disfunções motoras como no caso da Síndrome de 

Parkinson, conhecida pelo tremor de repouso e casos com movimentos mais 

intensos com a Coreia ou a Atetose. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

 

Pensando no atendimento ao estudante, é fundamental que ocorra um 

treinamento da equipe docente para aprimorar o olhar às alterações motoras, mesmo que 

discreta. Dessa forma a equipe pedagógica pode se antecipar e promover atividades de 

interação e adaptação para que o estudante participe das atividades escolares e socialize 

no ambiente escolar. 

A mediação pedagógica docente no ensino superior desempenha um papel crucial 

na inclusão e no desenvolvimento acadêmico de estudantes com alterações motoras. Cabe 

ao professor compreender as necessidades específicas desses estudantes e adotar 

estratégias que facilitem o processo de aprendizagem. Isso inclui a utilização de 

tecnologias assistivas, como softwares de reconhecimento de voz e teclados adaptados, 

além de ajustes no ambiente físico e nos métodos avaliativos, promovendo a 

acessibilidade. A abordagem deve ser colaborativa, envolvendo o diálogo constante com 

o estudante para identificar barreiras e propor soluções. Além disso, o docente deve 

estimular a autonomia e a participação ativa desses alunos, criando um ambiente de 

respeito, acolhimento e igualdade de oportunidades, essencial para o desenvolvimento 

pleno de suas capacidades. 
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Saiba Mais 

 

 

https://youtu.be/NhRkj4pCkNo?si=nqlRF5uGHm84lFok   

https://youtu.be/SfPhtzT1HEs?si=NeEjZHCea607-zJq  

https://youtu.be/bSTnCXTguQQ?si=NSGagHDUTfgvWLaV  
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Amputações 
 

Natasha Teixeira Logsdon1

 

A deficiência física, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a legislação 

brasileira (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI, Lei nº 13.146/2015), 

é definida como “uma limitação no corpo que impacta a mobilidade, coordenação, e/ou 

funções motoras, podendo ter diversas origens e consequências para a vida diária do 

indivíduo acometido” (BRASIL, 2015; OMS, 2011). Estudos epidemiológicos estimam que 

um milhão de pessoas por ano sofram algum nível de amputação corporal, e, no Brasil, em 

2018, foram registradas 59 mil amputações configurando não apenas um problema 

oneroso de saúde pública, mas também sendo responsável por elevadas taxas de 

comorbidades físicas e psicossociais (SOUZA et al., 2019).

 

 

 

O que é? 

 

 

É a remoção cirúrgica de uma parte do corpo, geralmente um membro ou parte 

dele, e pode ocorrer devido a agravos à saúde como trauma grave, diabetes, infecções, 

doenças vasculares e cânceres. Ela resulta em deficiência física, exigindo adaptações 

significativas na vida da pessoa, principalmente no que se refere à mobilidade e à 

reabilitação, cruciais para a reintegração às atividades cotidianas, estudantis e/ou 

laborais. Por ser uma mudança física abrupta, uma amputação pode impactar 

profundamente a saúde psicológica e emocional devido à perda da função corporal, da 

autorreferência de imagem e da autonomia. Essa situação pode desencadear uma série de 

reações emocionais que variam em intensidade e duração, dependendo de fatores como 

o motivo da amputação, o nível de suporte emocional e as estratégias de enfrentamento 

do indivíduo. Transtorno do estresse pós-traumático, depressão, ansiedade, fobia ou 

 
1 Doutora em Fisiopatologia e Cie ncias Ciru rgicas (UERJ) 
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desconforto social, síndrome do membro fantasma, luto, tristeza, irritabilidade, 

desapontamento e distorção de autoimagem podem ser distúrbios psicológicos e sociais 

a serem enfrentados concomitantemente aos desafios físicos (URMC, 2023; OHIO STATE 

UNIVERSITY, 2024; LADDS et al., 2017; GABARRA & CREPALDI, 2009). 

 

 

 

Sintomas e Características 

 

 

A principal características da amputação é a ausência de um segmento corporal 

que pode ou não estar substituído por uma prótese. Os sintomas apresentados pelas 

pessoas amputadas variam conforme o nível e a localização da amputação (membro 

superior, inferior, unilateral ou bilateral) e a forma individual de a pessoa lidar com tal 

perda. O tipo de prótese, órtese ou auxílio que utilizam pode influenciar no seu 

desenvolvimento e comportamento (SOUZA et al., 2019). Em sala de aula, pode-se 

observar limitações de mobilidade, o uso de equipamentos adaptativos, e, em alguns 

casos, dores, isolamento social ou necessidades de suporte psicológico (BRASIL, 2013). 

 

 

Causas 

 

 

As amputações de membros inferiores são majoritariamente associadas a 

complicações de doenças crônicas e degenerativas, acometendo mais idosos que jovens, 

com cerca de 80% resultantes de doença vascular periférica e diabetes. Entre os casos não 

eletivos, o trauma ocupa o segundo lugar, principalmente em acidentes e ferimentos por 

armas de fogo, sendo responsável por aproximadamente 20% das amputações, com 

predomínio em homens (cerca de 75%). Outras causas como doenças infecciosas e 

parasitárias, tabagismo, neoplasias e fatores congênitos também são descritos, porém 

com menor incidência que as causas vasculares e traumáticas (SOUZA, 2019; BRASIL, 

2013). A tabela a seguir demonstra as causas e frequência das amputações feitas pelo SUS 

em 2011 (BRASIL, 2013). 
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Mediação Pedagógica Docente 

 

 

A inclusão educacional é um processo fundamental que busca garantir que todos 

os alunos, independentemente de suas habilidades ou limitações, tenham acesso 

equitativo ao aprendizado e à participação ativa nas atividades escolares. Para tornar o 

ensino mais acessível aos discentes amputados, é necessário um conjunto de práticas 

docentes e institucionais para promover um ambiente inclusivo, permitindo que alunos 

com amputações e outras deficiências integrem-se plenamente à vida acadêmica, sendo-

os: 

 

Acessibilidade física e digital: 

Promover que as salas de aula, corredores e móveis como cadeiras e mesas sejam 

acessíveis e ergonômicos para estudantes que utilizam próteses, órteses, cadeira de rodas 

ou andadores. Salas com portas largas, sem barreiras físicas e acesso a elevadores ou 

rampas em locais de múltiplos andares são essenciais. Para o acesso digital, garantir 

plataformas de estudo compatíveis com tecnologias assistivas, como leitores de tela e 
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controles por voz, de forma a ampliar a inclusão digital e a independência dos alunos 

(PARKER et al., 2019). 

Materiais de estudo adaptados: 

Oferecer materiais de leitura e atividades práticas que possam ser manipulados 

digitalmente e adaptados, como textos em formato PDF que permitem anotações digitais 

e apresentações que podem ser acessadas remotamente. Softwares que convertam texto 

em áudio e versões de materiais em diferentes formatos (ex.: vídeo, texto, áudio) 

aumentam a flexibilidade e a autonomia para o aluno (AGUIRRE et al., 2020). 

Tempo extra para tarefas práticas:  

Conceder tempo adicional para atividades que envolvem deslocamento ou 

manipulação manual pode ser fundamental para garantir que o aluno complete as tarefas 

sem pressão. Um aluno com prótese ou limitações de movimento, por exemplo, pode 

precisar de um tempo mais longo para realizar tarefas práticas em laboratórios ou 

oficinas. Esse tempo extra pode ser previamente negociado e adaptado conforme as 

necessidades específicas de cada atividade e de acordo com as limitações individuais do 

estudante amputado (AGUIRRE et al., 2020). 

Uso de tecnologias assistivas:  

Permitir que os alunos utilizem programas, aplicativos e dispositivos de apoio, 

como leitores de tela, teclados adaptados, controles para computador que facilitam a 

digitação e recursos para organização de anotações e gerenciamento de tempo. O uso de 

tecnologias assistivas, como softwares que auxiliam na digitação para estudantes que têm 

menor mobilidade nos membros superiores, aumenta a autonomia e possibilita um 

aprendizado mais fluido (UNIVERSITY OF WASHINGTON, 2021). 

Incentivar o aprendizado colaborativo: 

Promover atividades em pares ou pequenos grupos, principalmente para 

atividades que exigem movimentos específicos, pode facilitar o aprendizado e fortalecer 

o apoio social, um aspecto importante para estudantes que precisam de ajuda prática. 

Parcerias e trabalhos em equipe oferecem oportunidades para que o aluno colabore e 

contribua ativamente, beneficiando e sendo beneficiado pela integração com outros 

colegas (PARKER HARRIS et al., 2019). 
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Flexibilidade na avaliação:  

Adaptar avaliações práticas, considerando as capacidades físicas do aluno 

permitindo um ambiente mais inclusivo, principalmente nos laboratórios. Avaliações 

alternativas, como a possibilidade de responder oralmente em vez de realizar atividades 

escritas complexas, ou o uso de tecnologias assistivas durante provas, podem nivelar as 

condições e ajudar a medir o conhecimento sem que a deficiência seja uma barreira 

(UNESCO, 2020). 

 

 

Saiba Mais 

 

 

Para aprofundar o entendimento sobre amputação e inclusão de estudantes 

amputados no ensino superior, seguem algumas sugestões de leitura: 

• O livro "Students with Disabilities in Higher Education: A Review of the 

Literature" da editora SpringerLink aborda o estado atual das teorias e práticas 

de inclusão no ensino superior para alunos com deficiências, incluindo a 

necessidade de apoio educacional específico. Disponível em 

https://link.springer.com/chapter/10.1007/978-3-319-26829-3_3  

• O livro "Disabilities and Accommodations in Higher Education" organizado pelo 

editor Benson Kinyanjui explora acomodações acadêmicas comuns e 

estratégias de suporte para estudantes com necessidades especiais, incluindo 

adaptações no campus e assistentes de tecnologia. Disponível em 

https://kenicabooks.com   

• A Amputee Coalition oferece guias e recursos práticos sobre inclusão, com 

detalhes sobre os tipos de apoio e políticas universitárias. Trata-se de uma 

organização estadunidense sem fins lucrativos dedicada a apoiar pessoas com 

amputações e aqueles afetados pela perda de membros. Ela oferece recursos 

informativos e suporte emocional ajudando a promover a inclusão e 

acessibilidade para amputados em diversas áreas, incluindo educação e 

trabalho. A organização também se concentra em aumentar a conscientização 

pública e colaborar com profissionais de saúde para melhorar a qualidade de 

https://link.springer.com/chapter/10.1007/978-3-319-26829-3_3
https://kenicabooks.com/
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vida das pessoas com amputações. Disponível em: https://amputee-

coalition.org  

Os materiais supracitados exploram a criação de um ambiente acessível e inclusivo 

por meio de adaptações físicas, uso de tecnologias assistivas e práticas de ensino flexíveis. 

Embora possuam um forte vínculo com a realidade norte-americana, o avanço das 

instituições dos Estados Unidos no quesito inclusão serve como uma referência valiosa. 

As universidades norte-americanas têm desenvolvido políticas de acessibilidade e 

práticas inclusivas bastante abrangentes e efetivas, tornando-se exemplos inspiradores 

para o contexto brasileiro. Portanto torna-se válido aproveitar o aprendizado de 

experiências bem-sucedidas e adaptá-las ao nosso cenário. 

 

 

 

Conclusão 

 

A inclusão de alunos com amputações no ambiente educacional não é apenas uma 

questão de cumprimento de legislação, mas uma responsabilidade moral e ética que 

enriquece o processo de ensino-aprendizagem. As práticas docentes sugeridas neste 

capítulo são fundamentais para criar um ambiente onde todos os alunos possam 

prosperar. 

Estudos mostram que ambientes inclusivos não apenas melhoram a experiência de 

alunos com deficiências, mas também beneficiam a comunidade escolar como um todo, 

promovendo uma cultura de respeito e empatia (UNESCO, 2020). A implementação 

dessas práticas requer compromisso e criatividade por parte dos educadores, mas os 

resultados são inestimáveis: uma sala de aula mais diversa, interativa e acolhedora. 

À medida que avançamos, é essencial continuar explorando novas estratégias e 

recursos que apoiem a inclusão de alunos com amputações e outras deficiências. O 

caminho para uma educação verdadeiramente inclusiva é contínuo e deve ser alimentado 

pelo diálogo entre educadores, alunos e a comunidade. Assim, formaremos uma sociedade 

mais justa e equitativa, onde todos têm a oportunidade de contribuir e se desenvolver 

plenamente. 

 

 

https://amputee-coalition.org/
https://amputee-coalition.org/
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Esclerose Múltipla 
 

Guilherme Raymundo Costa1 

 

O que é? 

 

 

A esclerose múltipla (EM) é uma doença neurológica crônica, inflamatória e 

autoimune que afeta o sistema nervoso central, incluindo o cérebro, a medula espinhal e 

os nervos ópticos. Nessa condição, o sistema imunológico ataca erroneamente a mielina, 

que é a camada protetora que envolve e isola as fibras nervosas. Esse ataque causa 

desmielinização e lesões, chamadas de placas, além de danos aos próprios axônios em 

alguns casos (MONTALVÃO, 2022). 

Como resultado, a comunicação entre o cérebro e outras partes do corpo fica 

prejudicada, levando a uma ampla gama de sintomas neurológicos, que podem variar em 

tipo e gravidade de pessoa para pessoa. A doença é caracterizada por surtos e períodos 

de recuperação (no tipo surto-remissão) ou por uma progressão contínua (nos tipos 

progressivos) (SILVA; SANTOS, 2021). Embora a causa exata da esclerose múltipla seja 

desconhecida, acredita-se que fatores genéticos, ambientais e imunológicos 

desempenhem um papel no seu desenvolvimento. 

 

 

 

Sintomas e características 

 

 

A esclerose múltipla (EM) apresenta uma ampla variedade de sintomas que 

refletem os danos causados ao sistema nervoso central. Entre os mais comuns estão 

alterações motoras, como fraqueza muscular, espasticidade e tremores, que podem levar 

a dificuldades para caminhar ou realizar movimentos coordenados. As alterações 
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sensoriais também são frequentes, incluindo dormência, formigamento, sensação de 

queimação ou perda da sensibilidade tátil e térmica. Os problemas visuais, como neurite 

óptica, visão dupla (diplopia) e movimentos involuntários dos olhos (nistagmo), são 

outros sinais marcantes da doença (PIMENTEL et al., 2023). 

A fadiga é um dos sintomas mais debilitantes, muitas vezes desproporcional ao 

nível de atividade do indivíduo. Além disso, dificuldades cognitivas, como problemas de 

memória, atenção e planejamento, são relatadas por muitos pacientes, assim como 

alterações no equilíbrio e na coordenação, que podem causar vertigem e dificuldade em 

realizar tarefas motoras precisas (OLIVEIRA; ALVES, 2020). Distúrbios urinários e 

intestinais também são comuns, incluindo incontinência, retenção urinária ou 

constipação. Do ponto de vista emocional, a doença pode levar a depressão, ansiedade e 

mudanças rápidas de humor. 

A EM é caracterizada por sua imprevisibilidade e variabilidade, com sintomas que 

aparecem e desaparecem (no caso do tipo surto-remissão) ou pioram progressivamente 

(nas formas progressivas). A intensidade dos sintomas varia significativamente entre os 

pacientes, e muitos deles enfrentam dificuldades relacionadas a sintomas "invisíveis", 

como fadiga e dor crônica, que impactam profundamente sua qualidade de vida (MASI et 

al., 2024). A disseminação espacial e temporal das lesões no sistema nervoso é uma das 

marcas diagnósticas da doença, refletindo a complexidade e a imprevisibilidade de suas 

manifestações. 

 

 

Causas 

 

 

A causa exata da esclerose múltipla (EM) ainda não é totalmente compreendida, 

mas acredita-se que a doença seja o resultado de uma interação complexa entre fatores 

genéticos, ambientais e imunológicos, que levam a um mau funcionamento do sistema 

imunológico (SILVA; SANTOS, 2021). 

Na Esclerose Múltipla, o sistema imunológico ataca erroneamente a mielina, a 

camada protetora que recobre as fibras nervosas no sistema nervoso central (cérebro e 

medula espinhal). Esse ataque ocorre devido a uma resposta autoimune desencadeada 

por fatores que ainda não são completamente elucidados. A destruição da mielina causa 

inflamação e formação de lesões ou placas no tecido nervoso, prejudicando a condução 
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dos impulsos nervosos e, em casos mais avançados, provocando danos aos próprios 

axônios (MONTALVÃO, 2022). 

Os fatores genéticos desempenham um papel importante, pois a doença é mais 

comum em pessoas que possuem certas variantes genéticas, como aquelas associadas ao 

complexo principal de histocompatibilidade (MHC). No entanto, a EM não é considerada 

uma doença hereditária clássica, uma vez que a predisposição genética interage com 

fatores externos (MASI et al., 2024). 

Entre os fatores ambientais, destacam-se: 

Infecções virais:  

Algumas evidências sugerem que o vírus Epstein-Barr (EBV) pode estar envolvido 

como gatilho para a resposta autoimune. 

Deficiência de vitamina D: 

Baixos níveis dessa vitamina, que regula o sistema imunológico, têm sido 

associados a um maior risco de desenvolver a doença. 

Fatores geográficos:  

A EM é mais comum em regiões distantes do equador, sugerindo uma relação com 

a exposição solar e os níveis de vitamina D. 

Tabagismo: 

O cigarro é um fator de risco que pode aumentar a suscetibilidade e a gravidade da 

doença. 

Obesidade na adolescência: 

Está associada a um maior risco de desenvolvimento de EM, possivelmente devido 

a alterações inflamatórias. 

Finalizando, o componente imunológico é central na doença. A ativação anormal 

de linfócitos T e B desencadeia uma resposta imune contra a mielina, amplificada por 

células inflamatórias e mediadores químicos. Esse processo autoimune crônico resulta 

em inflamação, desmielinização e dano neural progressivo (OLIVEIRA; ALVES, 2020). 
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Mediação Pedagógica Docente Sugestões Práticas para os 

Docentes  

 

 

A mediação pedagógica docente para alunos com esclerose múltipla (EM) deve ser 

centrada na promoção de um ambiente de aprendizagem inclusivo, flexível e adaptado às 

necessidades individuais do estudante. Dada a natureza variável e imprevisível da doença, 

o docente deve considerar tanto os aspectos físicos quanto cognitivos que podem 

impactar o desempenho acadêmico do aluno. Aqui estão algumas abordagens 

fundamentais: 

 

Flexibilidade no ensino e nas avaliações 

• Adaptação de horários: Oferecer prazos estendidos para atividades e 

provas, caso o aluno apresente fadiga ou outros sintomas que limitem sua 

capacidade de trabalho. 

• Modalidades diversificadas de ensino: Incluir aulas presenciais, online ou 

híbridas, para acomodar períodos em que o aluno possa estar em tratamento 

ou indisposto. 

• Avaliações alternativas: Propor atividades como trabalhos escritos, 

apresentações ou portfólios, para evitar pressão excessiva em provas 

convencionais. 

 

Acessibilidade ao conteúdo 

• Material acessível: Fornecer recursos em formatos digitais, que permitem 

ajustes de tamanho de fonte, contraste e uso de leitores de tela, caso o aluno 

tenha problemas de visão ou coordenação. 

• Gravação de aulas: Permitir que o aluno revise os conteúdos em seu próprio 

ritmo. 

• Notas e resumos: Disponibilizar resumos das aulas ou permitir que o aluno 

grave as explicações para facilitar o acompanhamento. 
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Estratégias para lidar com dificuldades cognitivas 

A EM pode causar dificuldades de memória, atenção e organização, então: 

• Divida tarefas complexas em etapas menores e mais gerenciáveis. 

• Reforce os conteúdos com repetições e exemplos práticos. 

• Use diagramas, mapas mentais e recursos visuais para ajudar na assimilação 

de conceitos. 

 

Ambiente físico 

• Acessibilidade: Certifique-se de que o ambiente escolar ou universitário 

seja adaptado para mobilidade reduzida, incluindo rampas, elevadores e 

banheiros acessíveis. 

• Posicionamento em sala: Disponibilize cadeiras confortáveis e permita que 

o aluno escolha onde se sente melhor para assistir às aulas. 

 

Comunicação e suporte emocional 

• Diálogo aberto: Converse com o aluno sobre suas necessidades e 

preferências, garantindo que ele se sinta acolhido e respeitado. 

• Apoio psicológico: Trabalhe em parceria com a equipe de orientação 

educacional ou serviços especializados para oferecer suporte emocional ao 

aluno, que pode enfrentar desafios psicológicos, como ansiedade ou 

depressão. 

 

Colaboração interdisciplinar 

• Trabalhe em conjunto com profissionais da saúde, como terapeutas 

ocupacionais, fisioterapeutas e médicos, para entender melhor as limitações 

do aluno e adaptar as estratégias pedagógicas conforme necessário. 

 

Sensibilização da comunidade escolar 

• Promova a conscientização entre os colegas e outros docentes sobre a 

condição, para criar um ambiente de apoio e evitar preconceitos ou estigmas. 

Essas medidas visam equilibrar as demandas acadêmicas com o bem-estar do 

aluno, garantindo que ele possa participar plenamente do processo educacional e 

desenvolver seu potencial de forma integral. 
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  Saiba Mais 

 

 

Você pode encontrar informações confiáveis e atualizadas sobre a esclerose 

múltipla (EM) em diversas fontes, como organizações de saúde, sites especializados, 

publicações acadêmicas e grupos de apoio. Aqui estão algumas sugestões de onde buscar 

informações: 

 

Instituições e associações especializadas 

• Associação Brasileira de Esclerose Múltipla (ABEM) | Site: 

www.abem.org.br  

Oferece informações sobre a doença, tratamentos e serviços de apoio para 

pacientes e familiares. 

• National Multiple Sclerosis Society (NMSS) | Site: 

www.nationalmssociety.org  

Organização internacional com vasto material educativo, estudos clínicos e 

recursos para pacientes e profissionais de saúde. 

• Multiple Sclerosis International Federation (MSIF) | Site: www.msif.org  

Focado em pesquisas globais, campanhas de conscientização e apoio ao 

paciente. 

 

Livros e guias especializados 

Procure livros ou guias sobre EM escritos por profissionais da área de saúde, 

voltados para o público geral ou acadêmico. Exemplos incluem obras sobre neurologia ou 

manuais de manejo da esclerose múltipla. 

Aqui está uma lista de livros e guias que podem ser úteis para compreender a 

esclerose múltipla (EM). Eles abordam desde aspectos clínicos e científicos até 

estratégias práticas de manejo: 

• "Esclerose Múltipla: Guia para Pacientes e Familiares" 

Autor: Dr. Cícero Galli Coimbra 

http://www.abem.org.br/
http://www.nationalmssociety.org/
http://www.msif.org/
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Descrição: Este guia prático explica a doença em linguagem acessível, com foco 

nos sintomas, tratamentos e qualidade de vida. 

• "Overcoming Multiple Sclerosis: The Evidence-Based 7 Step Recovery 

Program" 

Autor: Prof. George Jelinek 

Descrição: Livro voltado para pacientes, que apresenta mudanças no estilo de 

vida e intervenções baseadas em evidências para melhorar a saúde e reduzir os 

impactos da EM. 

• "Multiple Sclerosis: A Self-Care Guide to Wellness" 

Autoras: Nancy J. Holland e June Halper 

Descrição: Este livro aborda estratégias de autocuidado, incluindo dicas para 

lidar com os sintomas físicos e emocionais. 

 

Guias e manuais específicos 

• "Manual de Esclerose Múltipla para o Clínico" 

Autor: Ricardo Nitrini e colaboradores 

Descrição: Voltado para médicos e estudantes de medicina, com enfoque nos 

critérios diagnósticos e terapias atualizadas. 

• "Vitamin D and Multiple Sclerosis" 

Autor: Michael F. Holick 

Descrição: Explora o papel da vitamina D na prevenção e no tratamento da EM, 

com base em evidências científicas recentes. 
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Paralisia Cerebral
Rodrigo Peixoto dos Santos1 

 

O que é? 

 

 

A paralisia cerebral (PC) é descrita pelo DSM-5 como um grupo de condições 

neurológicas não progressivas, marcadas por deficiências motoras e posturais, 

resultantes de uma lesão no cérebro em desenvolvimento. De acordo com a American 

Psychiatric Association (2014), a PC se caracteriza pela diversidade de sintomas motores 

e, em muitos casos, por déficits sensoriais, cognitivos e comportamentais que variam 

conforme o grau e a localização da lesão cerebral (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2014). Além disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2013) estima 

que a PC afete 2 a 3 crianças a cada 1.000 nascidos vivos, sendo a principal causa de 

deficiência física na infância. Desta forma, Oliveira et al. (2020) destaca que essa condição 

exige diagnósticos precoces e intervenções complexas para maximizar o potencial de 

desenvolvimento. Logo, Rosenbaum et al. (2007) ressaltam que a PC deve ser vista como 

um “espectro” de condições com características amplamente variáveis, justificando 

abordagens interdisciplinares e SADOWSKA et al. (2020) reforçam que a variabilidade 

dos sintomas exige suporte contínuo e adaptado. 

 

Conceituando a Deficiência 

A paralisia cerebral é definida como uma desordem motora que resulta em 

dificuldade de controle muscular e postural devido a uma lesão cerebral não progressiva 

(BAX et al., 2005). Assim, Rosenbaum et al. (2007) afirmam que essa condição pode variar 

em severidade e comprometimento funcional, justificando uma abordagem personalizada 

no tratamento e acompanhamento. Segundo a OMS (2013), a deficiência ocorre em função 

de uma lesão estática no sistema nervoso central, mas o quadro clínico pode mudar ao 
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longo do tempo devido à adaptação do corpo ao desenvolvimento da criança. Ademais, 

Manzini (2021) destaca que o conceito de PC abrange não só a função motora, mas 

também as limitações cognitivas e sensoriais, enquanto Brennan et al. (2016) discutem a 

presença de deficiências de comunicação, que impactam a qualidade de vida. Além disso, 

há uma subdivisão em tipos que auxilia no direcionamento do tratamento, sendo elas: 

espástica, discinética, atáxica e mista. Embora, a OMS (2013) enfatize que cada caso deve 

ser avaliado de forma única, como argumentam Wilson et al. (2019). 

 

 

Sintomas e Características 

 

 

Entre as manifestações motoras mais comuns da PC está a espasticidade, 

caracterizada por rigidez muscular e reflexos aumentados (BAX et al., 2005), dessa forma, 

Rosenbaum et al. (2007) sugerem que a espasticidade afeta especialmente os músculos 

voluntários, prejudicando o controle motor. Nesse sentido, Brennan et al. (2016) e Santos 

et al. (2019) afirmam que as dificuldades motoras também incluem distonia e ataxia, 

comprometendo ainda mais a mobilidade. Além disso, Wilson et al. (2019) descrevem 

como a PC pode impactar a percepção sensorial, com cerca de 50% das crianças 

apresentando dificuldades visuais e auditivas, conforme corroborado por Kuemmel et al. 

(2017). Por conseguinte, crianças com PC podem apresentar limitações na comunicação 

e na função cognitiva, que variam conforme a extensão da lesão, como apontado por 

Santos e Costa (2020) e Oliveira et al. (2020). 

 

 

Causas 

 

 

As causas da paralisia cerebral podem ser pré-natais, perinatais ou pós-natais, 

conforme Santos e Costa (2020). SADOWSKA et al. (2020) identificam que fatores como 

infecções intrauterinas, insuficiência placentária e baixo peso ao nascer aumentam 

significativamente o risco de desenvolvimento da condição. Além disso, a prematuridade 

é outro fator crítico, com estudos mostrando uma correlação direta entre o nascimento 

prematuro e a incidência de PC (WILSON et al., 2019). Igualmente, as complicações 
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durante o parto, como hipóxia, são discutidas por Kuemmel et al. (2017) e pela OMS 

(2013), que destacam a importância de cuidados neonatais adequados. Assim, causas pós-

natais, como meningite e traumatismo craniano, também são citadas por Furtado et al. 

(2022), mostrando que os cuidados nas primeiras semanas de vida são cruciais para 

evitar a PC. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente 

 

 

A mediação pedagógica para alunos com PC exige adaptações que promovam 

acessibilidade e inclusão, dessa forma Almeida et al. (2019) sugerem que as salas de aula 

sejam equipadas com rampas, mesas ajustáveis e tecnologias assistivas para garantir o 

conforto e a participação ativa dos alunos. Da mesma maneira, Flores et al. (2017) 

argumentam que o uso de dispositivos de comunicação alternativa aumenta a autonomia 

dos alunos. De forma semelhante, Carvalho e Santana (2018) sugerem metodologias 

baseadas em projetos e atividades sensoriais para otimizar o aprendizado, enquanto 

Rosenbaum et al. (2007) também ressaltam a importância de uma abordagem 

interdisciplinar, onde profissionais de diferentes áreas colaborem no planejamento 

pedagógico, uma visão também apoiada por Santos et al. (2019). Por conseguinte, Souza 

e Silva (2018) enfatizam a importância de um ambiente que estimule o desenvolvimento 

emocional e social, promovendo a integração e a autoestima dos alunos com PC, Santos e 

Costa (2020) reforçam também que um ambiente acolhedor pode melhorar o 

desempenho acadêmico e o bem-estar emocional. 

 

 

Saiba Mais 

 

 

Para uma exploração mais aprofundada sobre paralisia cerebral e práticas 

pedagógicas inclusivas: 

• Livro: ROCHA, Pedro. Paralisia Cerebral e Educação Inclusiva: teoria e 

Prática. São Paulo: Editora Moderna, 2019. 
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• Vídeo: Canal de YouTube “Educação Inclusiva” - Como adaptar atividades 

pedagógicas para alunos com paralisia cerebral. 

• Site: Rede Brasileira de Inclusão - https://www.redeinclusao.org.br. 
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Surdez 
Andréa Oliveira Almeida1 

 

 

O que é? 

 

 

Denomina-se deficiência auditiva a diminuição da capacidade de percepção 

normal dos sons. De acordo com Rinaldi (1997): 

Existem dois tipos principais de problemas auditivos. O primeiro afeta o ouvido externo 

ou médio e provoca dificuldades auditivas “condutivas” (também denominadas de 

‘transmissão’), normalmente tratáveis e curáveis. O outro tipo envolve o ouvido interno 

ou o nervo auditivo. Chama-se surdez neurossensorial (pág. 31) 

A deficiência auditiva pode ser classificada como deficiência de transmissão, 

quando o problema se localiza no ouvido externo ou médio, geralmente tratável ou 

curável. Pode surgir do rompimento do tímpano, acúmulo de cera, ou infecções no ouvido; 

deficiência mista, quando o problema se localiza no ouvido médio e interno, e 

neurossensorial, quando se origina no ouvido interno e no nervo auditivo (Rinaldi, 1997). 

 

 

 

Sintomas e características 

 

 

Com base na classificação do Bureau Internacional d’Audiophonologie, e na 

Portaria Interministerial nº 186, considera-se: 

 

Parcialmente surdo 

• Surdez leve: O aluno que apresenta uma perda auditiva de até 40 decibéis. Essa 

perda impede que o aluno perceba igualmente todos os fonemas das palavras. Além 
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disso, a voz distante não é ouvida. Em geral, esse aluno é considerado como 

desatento, solicitando frequentemente, a repetição daquilo que lhe falam. Essa 

perda não impede a aquisição normal da linguagem, mas poderá ser a causa de 

algum problema articulatório ou dificuldade na leitura e/ou escrita. 

• Surdez moderada: Perda entre 40 e 70 decibéis. Esses limites se encontram no 

nível da percepção da palavra, sendo necessária uma voz de certa intensidade para 

que seja convenientemente percebida. É frequente o atraso de linguagem e as 

alterações articulatórias, havendo, em alguns casos, maiores problemas linguísticos. 

Esse aluno tem maior dificuldade de discriminação auditiva em ambientes ruidosos. 

Em geral, ele identifica as palavras mais significativas, tendo dificuldade em 

compreender certos termos de relação e/ou frases gramaticais complexas. Sua 

compreensão verbal está intimamente ligada à sua aptidão para a percepção visual.  

• Surdez severa: Aluno que apresenta perda auditiva entre 70 e 90 decibéis. Este tipo 

de perda vai permitir que ele identifique alguns ruídos familiares e poderá perceber 

apenas a voz forte, podendo chegar até quatro ou cinco anos sem aprender a falar. 

Se a família estiver bem orientada pela área educacional, a criança poderá chegar a 

adquirir linguagem. A compreensão verbal vai depender, em grande parte, de 

aptidão para utilizar a percepção visual e para observar o contexto das situações.  

• Surdez profunda: Aluno que apresenta perda auditiva superior a 90 decibéis. A 

gravidade dessa perda é tal, que o priva das informações auditivas necessárias para 

perceber e identificar a voz humana, impedindo-o de adquirir naturalmente a 

linguagem oral. As perturbações da função auditiva estão ligadas tanto à estrutura 

acústica, quanto à identificação simbólica da linguagem. Um bebê que nasce surdo 

balbucia como um bebê com audição normal, mas suas emissões começam a 

desaparecer à medida que não tem acesso à estimulação auditiva externa, fator de 

máxima importância para a aquisição da linguagem oral. Assim também, não 

adquire a fala como instrumento de comunicação, uma vez que, não a percebendo, 

não se interessa por ela, e não tendo “feedback” auditivo, não possui modelo para 

dirigir suas emissões. (Rinaldi, 1997, pág. 53 e 54). 
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A classificação das perdas auditivas: 

 

 

Sobre as terminologias, é importante esclarecer que, quando se tratado termo 

“Surdo”, ainda é comum ouvirmos a expressão "Surdo Mudo", um termo equivocado, pois 

uma pessoa muda é aquela que não utiliza seu aparelho fonador, não sendo esse o 

problema específico da pessoa surda. Portanto a “Mudez” não está relacionada com a 

"Surdez". 

Dependendo do grau da perda auditiva, é possível que a criança utilize um 

aparelho de amplificação sonora, conhecido como AASI. Ele capta e amplia os sons, porém 

não é suficiente para compreender a fala, principalmente se tratando de deficiência com 

perda profunda.  

É importante esclarecer que, a temática da surdez é defendida pelo olhar da 

comunidade surda, que encara sua surdez como diferença e não necessariamente 

deficiência. Não se apresenta dizendo sou “deficiente auditivo”, mas sim, sou “surdo!”. Isso 

faz uma grande diferença. Apesar de clinicamente a surdez ser defendida como 

deficiência, o modo de tratamento escolhido por eles faz uma grande diferença pois 

representa um conceito sociocultural. 

 

A surdez, de acordo com o decreto 5626/2005: 

Considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e 

interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura 

principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras. (Art. 2º) 

 Libras é a língua usada pela comunidade surda brasileira, de acordo com a Lei 

10436/2002: 
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 É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de 

Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela associados. Parágrafo único. Entende-

se como Língua Brasileira de Sinais – Libras a forma de comunicação e expressão, em que 

o sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 

constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de 

comunidades de pessoas surdas do Brasil. (Art. 1º) 

De acordo com a referida Lei, Libras foi reconhecida e oficializada como língua da 

comunidade surda no território brasileiro e regulamentada pelo Decreto 5.626/05, e vem 

abrindo caminhos para que as pessoas surdas sejam respeitadas e se integrem ao meio 

em que vivem (Almeida, 2014, pág. 27).  

Sobre a Língua Brasileira de Sinais, voltaremos com este assunto, mais adiante. 

 

 

Causas 

 

A deficiência auditiva pode ser congênita ou adquirida. Quando congênita, as 

principais causas são: viroses maternas, doenças tóxicas da gestante, hereditariedade, má 

nutrição da mãe e uso de medicamento ototóxico durante a gravidez. Quando adquirida 

ao longo da vida pode ocorrer por uma predisposição genética, exposição a sons 

impactantes, traumatismo ou doença que afete este órgão. 

As causas da perda auditiva podem ser: pré-natais, a criança adquire a surdez 

através da mãe, no período da gestação; perinatais, quando surgem problemas no parto; 

pós-natais, surgem problemas após o seu nascimento. 

De acordo com Rinaldi (1997), as causas pré-natais são: desordens genéticas ou 

hereditárias, relativas à consanguinidade, relativas ao fator Rh e às doenças infecto 

contagiosas, sífilis, citomegalovírus, toxicoplasmose, uso de drogas, remédios ototóxicos, 

desnutrição, pressão alta, diabetes, exposição à radiação. Dentre as causas peri natais 

estão: pré-maturidade, pós-maturidade, anóxia, infecção hospitalar. Causas pós-natais: 

remédios ototóxicos, em excesso, ou sem orientação médica, meningite, sífilis adquirida, 

sarampo, caxumba, exposição contínua a ruídos ou sons muito altos, traumatismos 

cranianos, dentre outros. 

Outro tipo de perda auditiva, é aquela que à medida que a pessoa envelhece, vai 

perdendo sua audição, um processo de envelhecimento natural do organismo. E é 
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interessante destacar, que, nesses casos, dificilmente a pessoa utilizará Libras para se 

comunicar, visto que a utilização de uma língua oral auditiva já estava internalizada nela. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

 

Atualmente recebemos no ensino superior um grande contingente de pessoas com 

deficiência. Diante disso, a inclusão precisa ser vista como um processo de mudança e de 

reestruturação das instituições de ensino, em todos os aspectos: físico, curricular e social, 

e de modo muito especial, precisa ser revisto o processo de avaliação (Carvalho, 2020). 

O ambiente universitário é um espaço novo, para muitos estudantes, entre eles, o 

aluno com surdez. A surdez, é uma realidade que muitos docentes, ainda, desconhecem, 

principalmente, por se tratar de uma forma de comunicação, que muitos, não dominam.  

A comunidade surda vem conquistando espaços, e para um bom acompanhamento 

e desenvolvimento do aluno surdo, será importante o uso de ferramentas tecnológicas, 

materiais e equipamentos visuais. Lacerda e Santos (2014, p.188) sugerem o uso de 

elementos imagéticos, pois: 

Uma maquete, desenho, um mapa, um gráfico, um vídeo, um pequeno trecho de 

filme, poderia ser um material útil à apresentação de um tema ou conteúdo pelos 

professores de ciências, física, química, biologia, história, geografia, matemática, inglês, 

entre outros. Um elemento visual que provocasse debate, que trouxesse à tona conceitos, 

opiniões, e que pudesse ser aprofundado na direção dos objetivos pretendidos pelo 

professor. (2014, p.188) 

Devem ser oferecidas ao aluno com surdez, condições que permitam sua 

aprendizagem, e permanência no espaço universitário. Algumas atitudes e mudanças por 

parte dos professores podem contribuir na inclusão do aluno surdo, são elas:  

Utilizar de linguagem clara, simples e objetiva;  

Organizar conteúdos e disponibilizar aos alunos;  

Utilizar recursos visuais, como mapas, vídeos, imagens que faça referência ao assunto 

estudado;  

• Estabelecer parceria com o intérprete de Libras que atua na sala de aula; 

• Escrever no quadro, as palavras-chaves daquela aula; 
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• Explorar do recurso teatral com os alunos, dando-lhes condições de apresentar 

trabalhos com esse recurso;  

• Atenção ao apagar as luzes, assim o aluno surdo não terá uma boa visualização 

do intérprete em sala;  

• E se possível, aprenda a Língua de Sinais. 

Para os autores Lacerda e Santos (2014), é necessário estabelecer parcerias entre 

os profissionais da educação para garantir o aprendizado do aluno surdo. Acredita-se que 

as/os intérpretes de Libras devem estar envolvidas/os com o planejamento das 

atividades para os alunos surdos, e, portanto, “precisa ter acesso aos conteúdos que serão 

ministrados para se preparar com antecedência e, assim, oferecer uma boa interpretação” 

(Carvalho, 2020, p. 35). 

Um ponto que merece destaque é o aprendizado da Língua de Sinais à todos os 

envolvidos nesse processo, favorecendo o processo de inclusão, proporcionando assim 

um ambiente acolhedor, empático e saudável. 

 

 

Saiba Mais 

 

 

Vídeo sugerido “Como ouvimos e como ocorre a surdez”: 

https://www.youtube.com/watch?v=sEsLSkN3DHk 

Aprendendo o alfabeto manual: 

https://www.youtube.com/watch?v=fYaXJXf60gU  

Vamos aprender Libras? Números em Libras: 

https://www.youtube.com/watch?v=tskMwBpBpVA  

Artigo do INES, sobre: Desafios do aluno surdo no ensino superior: 

https://seer.ines.gov.br/index.php/revista-espaco/article/download/1586/1577  

 

  

https://www.youtube.com/watch?v=sEsLSkN3DHk
https://www.youtube.com/watch?v=fYaXJXf60gU
https://www.youtube.com/watch?v=tskMwBpBpVA
https://seer.ines.gov.br/index.php/revista-espaco/article/download/1586/1577
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Deficiência Visual 
Igor Ma ximo Viana1 

 

O que é? 

 

 

Deficie ncia visual e  uma condiça o que abrange um amplo aspecto, desde cegueira 

total ate  problemas de baixa visa o. 

 

 

Causas 

 

 

Pode ser conge nita (desde o nascimento) ou adquirida, devido a doenças, leso es ou 

envelhecimento. 

 

Recursos de Acessibilidade / Deficiência Visual 

 

Braille: O sistema Braille e  conhecido universalmente como co digo ou meio de leitura e 

escrita das pessoas cegas. Baseia-se na combinaça o de 63 pontos que representam as 

letras do alfabeto, os nu meros e outros sí mbolos gra ficos. A combinaça o dos pontos e  

obtida pela disposiça o de seis pontos ba sicos, organizados espacialmente em duas 

colunas verticais com tre s pontos a  direita e tre s a  esquerda de uma cela ba sica 

denominada cela Braille. 

 

Sorobã ou Soroban: O Soroban e  um instrumento de ca lculo manual e retangular, 

composto pela parte externa, denominada moldura. Possui uma re gua nume rica, que o 

divide em duas partes, superior e inferior, transpassada por eixos ou hastes, onde se 

prendem as contas. Geralmente possui 21 eixos, divididos pela re gua, com traços verticais 

e pontos em relevo representando as ordens e classes, unidade, dezena e centena. Em cada 

 
1 Po s-graduado em Educaça o Inclusiva (FESL). 
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eixo, ha  cinco contas. Na parte superior e mais estreita, ha  uma conta, com valor cinco e 

na parte inferior, a mais larga, quatro contas, cada uma representa o valor um. Os nu meros 

sa o registrados quando as contas, tanto superiores quanto inferiores esta o pro ximas a  

re gua. 

 

Bengala Longa: Recurso de acessibilidade utilizado por educandos com deficie ncia visual 

a fim de garantir sua autonomia e segurança ao desenvolver sua mobilidade. 

• Definição de cores: 

• Bengala Longa branca: especialmente para educandos cegos; 

• Bengala Longa verde: especialmente para educandos com baixa visa o; 

• Bengala Longa branca e vermelha: especialmente para educandos com 

surdocegueira. 

 

Tecnologia Assistiva (Informática/celular): 

• Computador ou Notebook 

• Sistema Dosvox: (recurso de tecnologia assistiva que permite a interaça o entre 

um computador e o educando com deficie ncia visual atrave s de um sintetizador de 

voz. 

• Celular 

• Talkback: (E  um sistema de acessibilidade que auxilia o educando com 

deficie ncia visual a interagir com seus dispositivos/celulares atrave s de conversa o 

de textos escritos para a udio. 

 

Recursos Ópticos: Recursos ou auxí lios o pticos para visa o subnormal sa o lentes 

especiais ou dispositivos formados por um conjunto de lentes especiais ou dispositivos 

formados por um conjunto de lentes, geralmente de alto poder, que se utilizam do 

princí pio da magnificaça o da imagem, para que possa ser reconhecida e discriminada pelo 

portador de baixa visa o. Os auxí lios o pticos esta o divididos em dois tipos, de acordo com 

sua finalidade: recursos o pticos para perto e recursos o pticos para longe. 
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Recursos Não Ópticos: 

Sa o mudanças no mobilia rio e no ambiente de modo que, aliados a  iluminaça o e 

aos recursos para leitura e escrita, complementem o uso dos materiais o pticos no estudo 

do estudante com baixa visa o. 

• Sa o considerados auxí lios na o o pticos: 

• Iluminaça o natural; 

• La mpadas incandescentes e fluorescentes (controlam a iluminaça o do 

ambiente de estudo e geram conforto visual); 

• Contraste de cores (entre preto e branco, preto e amarelo, branco e 

vermelho); 

• Visores, bone s e oclusores laterais (cortinas, para fotofobia); 

• Folhas com pautas escuras, com maior espaço entre linhas e com maior 

espessura do fio; textos e objetos ampliados; entre outros. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

 

Como lidar com um educando com deficiência visual? 

• Na o trate os educandos com deficie ncia visual como seres diferentes, somente 

porque na o podem ver; 

• Procure na o limitar o educando com deficie ncia visual mais do que a pro pria 

cegueira faz, impedindo-o de realizar o que ele sabe, pode e deve fazer sozinho; 

• Na o se dirija ao educando com deficie ncia visual chamando-o de "cego" ou 

"ceguinho"; e  falta elementar de educaça o; 

• Na o fale com o educando com deficie ncia visual como se ele fosse surdo; o fato de 

na o enxergar na o significa que na o ouça bem; 

• Na o se refira a  deficie ncia visual como algo tra gico; 

• Na o diga que tem pena do educando com deficie ncia visual, nem lhe mostre 

exagerada solidariedade. Pois ele podera  se sentir diminuí do; 

• Na o se espante ao notar um deficiente visual manuseando um celular, acessando as 

redes sociais ou teclando um computador de forma independente. Pois todos esses 

recursos, podem ser acessados com apoio de sintetizadores de voz; 
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• Na o modifique a linguagem para evitar a palavra "ver", substituindo-a por "ouvir". 

• Na o deixe de oferecer auxí lio ao educando com deficie ncia visual que esteja 

querendo acessar o interior da Instituiça o, atravessar a rua ou tomar conduça o; 

• Caso a conduça o escolhida pelo educando com deficie ncia visual seja um motorista 

de aplicativo, aguarde-o ate  que a corrida seja iniciada, pois ele podera  ter 

dificuldades para localizar o carro solicitado. O cancelamento de sua corrida, podera  

implicar em uma multa, gerando transtorno e prejuí zo financeiro; 

• Na o suponha que o educando cego possa localizar a porta onde deseja entrar ou o 

lugar aonde queira ir, contando os passos. 

• Na o se dirija ao educando cego atrave s de seu guia ou acompanhante, admitindo 

assim que ele na o tenha condiça o de compreende -lo. 

• Na o guie o educando cego empurrando-o ou puxando-o pelo braço; basta deixa -lo 

segurar seu braço, que o movimento de seu corpo lhe dara  a orientaça o de que ele 

precisa. Nas passagens estreitas, tome a frente e deixe-o segui-lo, com a ma o em seu 

ombro, isso facilitara  sua mobilidade; 

• Na o carregue o educando cego ao ajuda -lo a atravessar a rua, tomar conduça o subir 

ou descer escadas. Para guia -lo basta po r a ma o no corrima o. 

• Na o pegue o educando cego pelos braços rodando com ele para coloca -lo na posiça o 

de sentar-se, empurrando-o depois para a cadeira. Basta po r a ma o no braço da 

cadeira, que isto lhe indicara  a posiça o adequada. 

• Na o diga apenas "a  direita" ou "a  esquerda", ao procurar orientar um educando cego 

a  dista ncia. Muitos se enganam ao tomarem a refere ncia sua pro pria posiça o e na o a 

do cego que caminha em sentido contra rio ao seu. 

• Na o deixe portas meio abertas onde haja educandos cegos. Conserve-as sempre 

fechadas ou bem encostadas a  parede, quando abertas. A porta meio aberta e  um 

obsta culo muito perigoso para o cego; 

• Na o deixe nada no caminho por onde um educando cego costume passar. 

• Na o bata a porta do carro onde estejam um educando cego sem ter a certeza de que 

na o ira  lhe prender os dedos. Estes sa o a sua maior riqueza, principalmente na 

leitura do Sistema Braille; 

• Na o deixe de falar ao entrar no recinto onde haja um educando cego; isso anuncia a 

sua presença e auxilia a identifica -la. 
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• Na o saia de repente quando estiver conversando com um educando cego, 

principalmente se houver barulho que o impeça de perceber seu afastamento. Ele 

pode dirigir-lhe a palavra e ver-se na desagrada vel situaça o de falar sozinho, 

chamando a atença o dos outros para si. 

• Na o desperdice seu tempo nem o do educando cego perguntando-lhe: "Sabe quem 

sou eu? ", "Veja se adivinha quem esta  aqui...", "Na o va  dizer que na o me conhece...". 

So  o faça se tiver realmente muita intimidade com ele. Se houver muito barulho em 

volta, o melhor e  dizer: "E  o fulano, como vai? " 

• Mostre ao seu educando cego as principais depende ncias da Instituiça o, a fim de que 

ele aprenda detalhes significativos e a posiça o relativa dos ambientes, podendo 

assim locomover-se sozinho. 

• Na o pense que seu educando cego e  incapaz de se vestir, alimentar e se orientar de 

forma independente; 

• Na o fiquei preocupado em orientar a colher ou o garfo do educando cego para 

apanhar a comida no prato. Ele pode falhar algumas vezes, mas acabara  por comer 

tudo. Sera  muito constrangedor se algue m constantemente lhe mostrar onde esta  o 

alimento. 

• Na o procure saber se o cafe  do educando cego esta  bom de açu car interrogando o 

seu acompanhante. Ningue m melhor que o pro prio cego para lhe dar a resposta. 

• Na o encha a caneca do educando cego ate  a borda. Ele tem dificuldade em mante -la 

equilibrada, sem entornar. 

• Ao realizar qualquer dina mica com educando cego, o mesmo devera  ser comunicado 

previamente. Isso podera  evitar que ele se assuste, ou se machuque durante a 

atividade; 

• Sempre que iniciar um evento na Instituiça o, o palestrante ou dirigente do evento, 

devera  realizar sua audiodescriça o. Isso possibilitara  ao educando cego, conhecer 

maiores detalhes sobre as caracterí sticas fí sicas, vestimentas e acesso rios utilizados 

pelo palestrante ou dirigente do evento. 

• A descriça o do ambiente e de imagens tambe m devera o ser feitas ao educando com 

deficie ncia visual. 
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Saiba Mais 

 

https://fundacaodorina.org.br/  

https://www.gov.br/ibc/pt-br 
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SURDOCEGUEIRA 
Luiza Ange lica Paschoeto Guimara es1 

 

 

O que é? 

 

 

A Deficie ncia Mu ltipla e  a expressa o utilizada para denominar quando uma pessoa 

apresenta duas ou mais deficie ncias diferentes simultaneamente. Entretanto, a 

surdocegueira e  uma deficie ncia sensorial u nica que se constitui pela perda completa ou 

parcial sí ncrona e significativa da visa o e da audiça o. “Apesar do comprometimento dos 

dois sentidos, ela na o deve ser vista como deficie ncia mu ltipla, uma vez que na o ocorre o 

somato rio das caracterí sticas das duas deficie ncias, mas gera uma condiça o u nica com 

necessidades especí ficas de comunicaça o” (BIGATE, 2022, p. 3). 

A pessoa surdocega possui grande dificuldade quanto a  adaptaça o ao ambiente e a  

aprendizagem de comportamentos socialmente aceitos, visto que a privaça o dos sentidos 

da visa o e da audiça o simultaneamente dificultam a exploraça o do ambiente e as relaço es 

sociais sa o proporcionalmente menores. (SANTOS; EVARISTO, 2022, p. 13) 

Para as autoras, o surdocego faz uso maior do tato, um sentido que exige maior 

proximidade com o outro e que na maioria das vezes na o e  fa cil para ele, portanto, a 

interaça o com outras pessoas e o desenvolvimento do surdocego na sociedade e  mais 

difí cil, fazendo com que haja perda de estí mulos mais comuns do conví vio social.  

A surdocegueira se classifica em conge nita e adquirida. A surdocegueira conge nita 

e  aquela que a pessoa adquire durante a gestaça o ou apo s o nascimento, mas antes da 

aquisiça o de uma lí ngua oral. A surdocegueira adquirida, ao contra rio, ocorre apo s a 

aquisiça o e desenvolvimento de uma lí ngua oral ou de sinais.  

De acordo com a caracterizaça o da surdocegueira, conge nita ou adquirida, existem 

diferentes causas, como sera  exposto mais adiante. Antes sera o explicitados os sintomas 

e caracterí sticas.  

 
1Doutora em Educaça o (PUC-Rio) 
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Sintomas e Características 

 

 

Por se tratar de uma sí ndrome e na o uma doença, a surdocegueira na o apresenta 

sintomas, apenas caracterí sticas.  

E  comum ainda hoje, que profissionais da sau de e da educaça o desconheçam o 

diagno stico, classificando a pessoa surdocega como deficiente visual ou como deficiente 

auditivo. A combinaça o das duas deficie ncias sensoriais ocasiona problemas de 

comunicaça o e desconexa o com o mundo, prejudicando o acesso a  informaça o, a  

educaça o, ao trabalho, a  vida social e a s atividades sociais e culturais.  

Por se tratar de uma populaça o heteroge nea, os surdocegos podem apresentar 

diferentes caracterí sticas, conforme o tipo de surdocegueira, se conge nita ou adquirida. 

Entretanto, a comunicaça o da pessoa surdocega e a dificuldade de orientaça o e 

mobilidade sa o caracterí sticas comuns dos dois tipos de surdocegueira. 

Falkoski (2017), citando Cambruzzi (2007), assinala que independentemente da 

classificaça o da surdocegueira (conge nita e adquirida), podem ser encontrados 

surdocegos sem resí duos visuais ou auditivos; com surdez e baixa visa o; com deficie ncia 

auditiva e baixa visa o; e com deficie ncia auditiva e cegueira.      

Entre as caracterí sticas mais comuns da surdocegueira conge nita, destacam-se: “a 

dificuldade para estabelecer uma forma de comunicaça o, o isolamento, o 

comprometimento na interaça o social e os prejuí zos na qualidade das iniciativas de 

contato” (LUPETINA, 2019, p. 40), caracterí sticas facilmente confundidas com o 

transtorno do espectro autista, mas que uma equipe multidisciplinar formada por 

diferentes profissionais da a rea da sau de e da educaça o e  capaz de identifica -la com 

eficie ncia. E quanto maior e  o grau das perdas sensoriais, maiores sa o as dificuldades 

apresentadas pelos surdocegos.  

A surdocegueira conge nita prejudica ainda mais as formas de comunicaça o, visto 

que por na o terem contato com uma lí ngua, as expresso es e gestos naturais sa o mais 

difí ceis de serem desenvolvidos, restando ao surdocego a utilizaça o do olfato e do tato sem 

que tenha tido acesso a outras maneiras de se comunicarem, deixando-o sem uma 

refere ncia sobre o ambiente, os objetos e as atividades de rotina que precisam ser 

realizadas. Em contrapartida, a surdocegueira adquirida, a qual o surdocego ja  teria 
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adquirido alguma forma de comunicaça o, e  possí vel que sejam conquistadas outras 

maneiras de se comunicar com o mundo, baseadas em lí nguas formais como a Libras 

(Lí ngua Brasileira de Sinais) e o Braille.  

Uma pessoa com surdocegueira adquirida apresenta uma condiça o diferente da 

surdocegueira conge nita, tendo em vista que esse surdocego pode trazer resí duos de visa o 

e/ou audiça o e ter sido capaz de enxergar e ouvir durante uma boa parte de sua vida, na o 

tendo sido privado desses sentidos desde o nascimento como e  o caso do surdocego 

conge nito. 

No entanto, a surdocegueira adquirida tambe m afeta o desempenho da pessoa em 

suas atividades cotidianas, assim como prejudica as suas possibilidades de comunicaça o 

e interaça o com o ambiente. O surdocego dessa categoria devera  se adaptar a sua nova 

condiça o, precisando utilizar mais as suas capacidades ta teis e olfativas, mesmo quando 

ainda apresenta resí duos de visa o e audiça o. Ale m disso, ha  a possibilidade de contato 

com a lí ngua de sinais ta til e com o Braille o que pode favorecer suas relaço es com o 

ambiente e permitindo que ele se relacione melhor com as pessoas a sua volta.  

Citando Watanabe e Maia (2012), Maio e Freitas explicam que a surdocegueira 

adquirida permite que a pessoa apresente uma bagagem de conhecimentos pre vios em 

decorre ncia de suas possibilidades de comunicaça o simbo lica, o que viabiliza as relaço es 

interpessoais e a vida social. “Nesse caso, a interaça o com o mundo exterior e  mediada por 

signos que possibilitam o dia logo, o compartilhamento de sentidos e significados”. 

Destacam, tambe m, que os “desafios enfrentados por essas pessoas sa o a aceitaça o da 

deficie ncia e o aprendizado de novas formas de comunicaça o” (MAIO; FREITAS, 2020, p. 

47). 

 

 

Causas 

 

As causas da surdocegueira dependem do seu tipo, se conge nita ou adquirida. A 

surdocegueira conge nita pode ter como causas a Rube ola conge nita, a Sí filis conge nita, a 

AIDS, a Toxoplasmose e o Citomegaloví rus que ocorrem no perí odo pre -natal (durante a 

gestaça o). No perí odo perinatal (durante o parto) as principais causas sa o a 

prematuridade, a falta de oxige nio e a ingesta o de antibio ticos ototo xicos. E no perí odo 

po s-natal (apo s o parto) as possí veis causas sa o a Sí ndrome de CHARGE, a Sí ndrome de 



Surdocegueira 

 

      

               76 

Wolfram ou Didmaos, a Meningite bacteriana e outras doenças infecciosas. De acordo com 

Rupetina (2019), a Rube ola conge nita, que afeta a ma e durante a gestaça o pelo ví rus da 

rube ola e  a doença que mais gera surdocegos. Ale m dela, a Sí ndrome de CHARGE e  

responsa vel por diversas malformaço es conge nitas, que incluem malformaço es cardí acas, 

problemas respirato rios, dificuldade de deglutiça o, problemas urina rios e de ficits 

auditivos e visuais. A autora assinala tambe m que CHARGE e  uma sigla e corresponde a 

diversas anormalidades.  

Rupetina (2019, p. 41) destaca que a Sí ndrome de WOLFRAM e  uma anomalia 

cromosso mica que “desencadeia alteraço es auditivas progressivas, retinose pigmentar, 

alteraça o vestibular, ale m de comprometimentos em outras partes do corpo, como o 

fí gado e o coraça o”.  

Outras doenças tambe m podem causar a surdocegueira apo s o parto, entre as quais 

esta o incluí das: “encefalites, meningites, diabetes, acidentes com traumas na regia o do 

ouvido e da visa o, tumores, efeitos acumulativos do ambiente, como ruí do e poluiça o” 

(GALVA O, 2010, p.41 apud FALKOSKI, 2017, p. 41). 

A surdocegueira adquirida pode ocorrer de diferentes modos com causas diversas. 

Ha  o surdocego que nasceu com surdez e perdeu a visa o; nasceu com cegueira e perdeu a 

audiça o; ou perdeu a visa o e a audiça o durante a sua vida, independentemente das 

caracterí sticas citadas, as causas da surdocegueira adquirida tem como causa algumas 

doenças ou sí ndromes. Do mesmo modo, a surdocegueira adquirida pode ocorrer pela 

idade avançada, associada ao envelhecimento. Falkoski (2017) destaca a sí ndrome de 

Usher. Trata-se de uma sí ndrome heredita ria que se manifesta em pessoas surdas e que 

progressivamente perdem a visa o, ocasionada pela Retinose Pigmentar ou por outras 

doenças.  

Lupetina (2019), Citando Cader-Nascimento (2010) e Masini (2002,2011) destaca 

como causas da surdocegueira adquirida, o acidente vascular cerebral (AVC), a Diabetes 

Mellitus, a doença de Refsum, a Meningite, a Sí ndrome de Barder-Biedl, a Sí ndrome de 

Hallgreen, a Sí ndrome de Flynn-Aird, a Sí ndrome de Cockayne, a doença de Alstrom e a 

Sí ndrome de Usher, sendo esta u ltima a mais comum entre elas. A autora destaca que a 

rube ola conge nita ocupa o primeiro lugar entre as causas da surdocegueira no Brasil, com 

60% dos casos e em segundo lugar a Sí ndrome de Usher com 25%, conforme 

levantamento realizado em 2004, em uma populaça o de 583 surdocegos.  
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Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

 

Como citado anteriormente, a principal dificuldade da pessoa com surdocegueira 

e  a comunicaça o, pois e  por meio da comunicaça o que o surdocego interage com os outros 

e com seu ambiente. A impossibilidade de se comunicar gera o isolamento e compromete 

a qualidade das iniciativas de contato. 

A surdocegueira e  um grande desafio para quem lida com uma criança surdocega, 

considerando que e  nos primeiros anos de vida que ela desenvolve a sua capacidade de 

produzir linguagem e de se expressar. Cabe aos familiares e educadores encontrarem 

meios para interagir com ela, a partir de procedimentos e recursos adequados, como a 

Lí ngua de Sinais Ta til, a Lí ngua de Sinais em campo reduzido, o Tadoma etc. (LUPETINA, 

2029). Quanto mais estí mulos ta teis essa criança recebe, maior e  sua possibilidade de 

frequentar a escola ba sica e possivelmente sera  capaz de chegar a  educaça o superior. 

Neste estudo, sera o explicitados alguns recursos que podem contribuir para a estimulaça o 

ta til que possibilitam a escolarizaça o do surdocego.  

A Lí ngua de Sinais Ta til assemelha-se a  Lí ngua de Sinais (que no caso brasileiro se 

trata da LIBRAS) adaptada ao tato. “A pessoa surdocega mante m uma ou duas ma os sob a 

ma o do guia-inte rprete ou de outro surdocego, de maneira que a informaça o possa ser 

correspondida pelo tato” (LUPETINA, 2019, p. 58). A Lí ngua de Sinais em campo reduzido 

e  mais utilizada com pessoas que possuem algum resí duo visual. Neste caso, o guia-

inte rprete atua a uma dista ncia que esteja dentro do campo visual do surdocego, isto e , 

em um campo espacial menor.  

Outro recurso que pode ser utilizado e  o Tadoma. Trata-se de um sistema de 

comunicaça o “que ocorre mediante percepça o ta til das vibraço es produzidas durante a 

emissa o verbal. A ma o costuma ser posicionada em formato de ‘L’ encostando nos la bios, 

queixo e parte do pescoço” (LUPETINA, 2019, p. 59). 

Ha  tambe m o Braille e o Braille Ta til. O primeiro refere-se ao uso na leitura e na 

escrita quando o surdocego ja  foi alfabetizado enquanto o segundo, diz respeito ao uso do 

Braille demonstrado nos dedos, na palma das ma os ou nos braços de modo que a pessoa 

sinta a escrita como meio de comunicaça o e e  utilizado tanto com alfabetizados quanto 

com na o alfabetizados. 
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A escrita na palma da ma o e  bastante utilizada por surdocegos ja  alfabetizados e e  

realizada com a escrita alfabe tica convencional, geralmente em letra maiu scula, conhecida 

nos meios educacionais por alfabetizadores como “letra basta o” ou “script maiu scula”. De 

acordo com Lupetina (2019), esse tipo de escrita pode ser realizado em outras partes do 

corpo, segundo a prefere ncia do surdocego que mostra o local de sua maior sensibilidade 

como, por exemplo, em braços e coxas. A autora ressalta que essa maneira de comunicaça o 

entre o guia-inte rprete e o surdocego e  comum com pessoas acometidas pela 

surdocegueira adquirida.  

Outro meio de comunicaça o utilizado e  a Lí ngua oral ou Fala ampliada, entretanto 

esse tipo de linguagem so  e  possí vel em pessoa com surdocegueira adquirida e que possui 

algum resí duo auditivo. 

Para que o surdocego tenha as condiço es necessa rias para a sua escolarizaça o de 

modo a alcançar a educaça o superior, faz-se necessa rio a utilizaça o dos recursos aqui 

assinalados e tantos outros atualmente existentes. Faz-se necessa rio assinalar, que 

independentemente dos recursos utilizados, o importante e  estimular o surdocego a 

desenvolver a sua aprendizagem para que receba a instruça o formal. 

Souza e Rocha, apresentaram no Congresso Brasileiro de Educaça o Especial, em 

2018, um “estudo de caso com uma estudante surdocega no ensino superior”. Neste 

estudo, as autoras assinalaram a necessidade de um professor ou mediador capaz de 

transmitir as informaço es ao surdocego. Acerca do guia-inte rprete as autoras ressaltam: 

Durante os processos de transmissa o da mensagem o guia-inte rprete pode realizar um 

trabalho de transliteraça o ou de traduça o-interpretaça o. No caso da transliteraça o, o guia-

inte rprete recebe a mensagem e transmite a  pessoa com surdocegueira na mesma lí ngua, 

pore m utilizando uma forma de escrita acessí vel a  pessoa; por exemplo, ouvindo a 

mensagem em portugue s e transmitindo para o Braille Ta til. Ja  no processo de traduça o-

interpretaça o o profissional recebe a mensagem em uma lí ngua e a transmite em outra; 

por exemplo, ao ouvir uma mensagem em portugue s e transmitir para a Fala Ampliada em 

ingle s ou para a Libras Ta til. (SOUZA; ROCHA, 2018, p. 6). 

Entretanto, as autoras destacam que a presença do guia-inte rprete na o e  suficiente 

para garantir a aprendizagem do surdocego, uma vez que muitas questo es envolvem o 

cotidiano acade mico e que dependem da aça o do professor. Este deve planejar 

adequadamente suas aulas, ter engajamento enquanto profissional com atitudes 

inclusivas e, quando possí vel, utilizar tecnologias assistivas. 
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O guia-inte rprete e  um componente fundamental na mediaça o entre o surdocego, 

o professor do ensino superior e a transmissa o de informaço es. Para exercer sua funça o, 

necessita possuir formaça o especí fica e pra tica, com conhecimentos dos recursos de 

comunicaça o. Tambe m precisa ser capacitado para interpretar, descrever e ser um guia 

para a locomoça o do surdocego.  

O docente no ensino superior tambe m pode ser um mediador, agindo como um 

instrutor-mediador entre a pessoa surdocega e o ambiente, devidamente treinado para 

que conheça as funço es de seu papel.  

Cormedi (2011, p. 102) apresenta algumas funço es do instrutor-mediador, citando 

as orientaço es de Alsop e Mamer (2002), entre elas destacam-se:  

• Facilitar o acesso a  informaça o do ambiente escolar; 

• Ampliar e tornar compreensí vel a informaça o; 

• Promover o bem-estar social e emocional da pessoa surdocega; 

• Desenvolver e manter uma relaça o interativa baseada na confiança, 

estabelecendo ví nculos afetivos com a pessoa surdocega; 

• Facilitar o desenvolvimento de conceitos; e 

• Estimular a participaça o nas atividades. 

Ressalte-se que o professor, enquanto um mediador, na o substitui o guia-

inte rprete, mas necessita estar capacitado para este fim.  

Por fim, e  necessa rio destacar que para a pessoa surdocega conquistar sua 

autonomia nas situaço es de seu cotidiano, na educaça o formal e acade mica, e  preciso 

vencer as barreiras da comunicaça o e do isolamento e requer um ní vel elevado de 

instrumentalizaça o para a aprendizagem. A atuaça o do professor da educaça o ba sica e do 

ensino superior, assim como a do guia-inte rprete e  fundamental para que isso ocorra. 
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Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) 

 

 

Priscila da Costa Felix Teixeira1 
 

 O que é?  

 

 

O autismo, ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), é uma condição neurológica 

e de desenvolvimento que afeta a maneira como uma pessoa percebe o mundo e interage 

com os outros. Indivíduos com autismo enfrentam desafios na comunicação social, o que 

pode se manifestar em dificuldades para compreender normas sociais, manter conversas 

e formar ou manter relacionamentos (Hyman, Levy, & Myers, 2020). Além disso, eles 

podem apresentar comportamentos repetitivos, como movimentos estereotipados e uma 

forte necessidade de seguir rotinas fixas, resistindo a mudanças em sua rotina diária 

(American Psychiatric Association, 2013). Outra característica comum do autismo é a 

presença de interesses restritos e intensos, onde a pessoa pode se dedicar de forma 

excepcionalmente profunda a atividades ou tópicos específicos, como números ou 

determinadas áreas de interesse, o que pode dominar sua atenção e comportamento 

(Wing, 2018). 

O autismo é um transtorno considerado um espectro porque seus sintomas podem 

variar em intensidade e manifestação de uma pessoa para outra (Attwood, 2017). 

Enquanto algumas pessoas podem ter habilidades intelectuais e de comunicação normais 

ou até acima da média, outras podem apresentar déficits significativos nessas áreas. O 

diagnóstico geralmente ocorre na infância e é baseado em observação comportamental e 

avaliações de desenvolvimento (American Psychiatric Association, 2013). Embora as 

causas exatas do autismo não sejam totalmente compreendidas, acredita-se que fatores 

genéticos e ambientais interajam, influenciando o desenvolvimento da condição (Cunha 

& Ribeiro, 2020). 

 
1 Mestre em Sau de da Comunicaça o Humana (FCMSCSP) 
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Embora não exista uma cura para o autismo, tratamentos e intervenções, como 

terapia comportamental, fonoaudiologia e terapia ocupacional, podem ajudar a melhorar 

as habilidades sociais, comunicativas e a lidar com comportamentos desafiadores (Falcão, 

2020). A intervenção precoce é considerada fundamental, pois pode melhorar 

significativamente o desenvolvimento da criança (Pinto, 2019). Apesar de ser uma 

condição ao longo da vida, muitas pessoas com autismo conseguem levar uma vida plena 

e independente com o suporte adequado (Chagas, 2020). 

 

 

Sintomas e características 

 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do neurodesenvolvimento 

caracterizada por uma tríade de dificuldades persistentes em comunicação social, 

padrões de comportamento repetitivos e interesses restritos, com manifestações 

variáveis ao longo do espectro. O TEA se apresenta com uma ampla gama de gravidade, 

desde indivíduos com habilidades intelectuais e linguísticas preservadas até aqueles com 

comprometimento significativo nas funções cognitivas e adaptativas (Hyman, Levy, & 

Myers, 2020). 

As dificuldades de comunicação social no TEA englobam a incapacidade ou 

dificuldade em compreender e utilizar normas sociais da linguagem, como turnos de fala, 

expressões faciais, gestos e entonação vocal (Falcão, 2020). Além disso, há uma 

dificuldade em desenvolver e manter interações sociais recíprocas, o que pode resultar 

em uma comunicação limitada ou ausente, incluindo a incapacidade de compreender as 

intenções ou os sentimentos dos outros (Wing, 2018). O repertório de expressão 

emocional também pode ser restrito ou atípico, o que dificulta a adaptação social e 

emocional (Attwood, 2017). 

Os comportamentos repetitivos são outra característica central do TEA e podem 

incluir estereotipias motoras (como balançar o corpo ou bater palmas), insistência em 

rotinas específicas ou padrões de comportamento inflexíveis, e o uso repetitivo de objetos 

de maneira não funcional (Pinto, 2019). Além disso, os indivíduos com TEA tendem a 

demonstrar uma resistência significativa a mudanças, o que pode gerar angústia e 

comportamentos agressivos ou autolesivos em situações de alteração de rotina (Falcão, 

2020). 
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Os interesses restritos no TEA são frequentemente caracterizados por um foco 

intenso e exclusivo em tópicos ou atividades específicas, muitas vezes desproporcionais 

à sua relevância ou funcionalidade social. Esses interesses podem ser incomuns, como 

uma fascinação por padrões geométricos, detalhes de mecânica ou informações sobre 

determinados fenômenos, e podem ocupar a maior parte da atenção do indivíduo, 

tornando difícil para ele se engajar em outras atividades. 

As manifestações clínicas do TEA apresentam uma grande variabilidade entre os 

indivíduos, o que faz com que a condição seja considerada um "espectro". Essa 

variabilidade pode se expressar tanto no grau de comprometimento quanto nas 

habilidades preservadas. Muitos indivíduos com TEA demonstram um nível de cognição 

preservada ou até superior em áreas específicas, como memória, habilidades visuais e de 

concentração, mas o transtorno pode também ser acompanhado por deficiência 

intelectual significativa e atrasos no desenvolvimento da linguagem. Além disso, os 

indivíduos com TEA frequentemente apresentam comorbidades, como distúrbios do 

sono, ansiedade, déficits de atenção e hiperatividade, entre outras condições 

psiquiátricas. 

A etiologia do TEA é multifatorial, com fortes evidências de predisposição genética, 

embora fatores ambientais durante a gestação e nos primeiros anos de vida também 

desempenhem um papel na sua manifestação. O diagnóstico é realizado a partir da 

observação clínica dos comportamentos, características do desenvolvimento e pela 

exclusão de outros transtornos. A intervenção precoce, com terapias baseadas em 

abordagens comportamentais, fonoaudiológicas e ocupacionais, é fundamental para 

melhorar os resultados no desenvolvimento social, comunicativo e adaptativo do 

indivíduo com TEA. 

 

 

Causas 

 

As causas do Transtorno do Espectro Autista (TEA) são multifatoriais e envolvem 

uma complexa interação entre fatores genéticos e ambientais. Embora as causas exatas 

não sejam completamente compreendidas, as pesquisas indicam que uma combinação 

desses fatores influencia o desenvolvimento do transtorno (Cunha & Ribeiro, 2020). 
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Fatores Genéticos 

A genética desempenha um papel crucial no desenvolvimento do TEA. Estudos 

indicam que há uma forte predisposição hereditária, com uma maior incidência de 

autismo em famílias que já possuem casos da condição (Attwood, 2017). Estudos de 

gêmeos mostram que quando um gêmeo idêntico tem TEA, o outro tem uma 

probabilidade significativamente maior de também desenvolver o transtorno, sugerindo 

um componente genético importante. Além disso, foram identificados diversos genes 

específicos que podem estar associados ao autismo, especialmente aqueles envolvidos no 

desenvolvimento cerebral e na comunicação entre neurônios. Contudo, a relação exata 

entre esses genes e o TEA ainda está sendo investigada (Wing, 2018). 

 

Fatores Ambientais 

Embora a genética seja um fator determinante, fatores ambientais também são 

considerados relevantes na manifestação do autismo. Esses fatores podem atuar em 

diferentes fases do desenvolvimento fetal e infantil, influenciando o risco de 

desenvolvimento do transtorno (Hyman, Levy, & Myers, 2020). Alguns dos fatores 

ambientais possíveis incluem: 

• Complicações na gestação e parto: Fatores como infecções virais durante 

a gravidez, uso de medicamentos e substâncias, complicações no parto, 

como falta de oxigênio (hipóxia), e idades maternas e paternas avançadas 

podem aumentar o risco de TEA. 

• Exposição a substâncias tóxicas: A exposição a certos produtos químicos 

ou poluentes, como pesticidas e metais pesados, durante o 

desenvolvimento fetal ou a infância precoce tem sido investigada como um 

possível fator de risco para o autismo. 

• Infecções e inflamação: Infecções maternas durante a gravidez, como a 

rubéola ou infecções virais, têm sido associadas a um aumento do risco de 

autismo, sugerindo que a resposta imunológica materna possa afetar o 

desenvolvimento do cérebro fetal. 

 

Fatores Neurológicos 

Além dos fatores genéticos e ambientais, alterações no desenvolvimento 

neurológico também são observadas em indivíduos com TEA. Estudos de neuroimagem 

mostram diferenças na estrutura e na atividade de determinadas áreas do cérebro, como 
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o córtex cerebral, os núcleos da base e o cerebelo. Essas alterações estão associadas a 

dificuldades no processamento de informações sociais, motoras e de comunicação, 

características centrais do transtorno. 

 

Fatores Interacionais 

Outro aspecto importante é a interação entre os fatores genéticos e ambientais. A 

presença de uma predisposição genética pode tornar um indivíduo mais suscetível aos 

efeitos de fatores ambientais específicos, como infecções, exposição a substâncias ou 

estresse durante a gestação. Isso sugere que o desenvolvimento do TEA é resultado de 

uma interação dinâmica e complexa entre fatores internos e externos ao longo do tempo. 

Em resumo, as causas do autismo são multifatoriais, com um forte componente 

genético combinado com fatores ambientais que podem influenciar o risco de 

desenvolvimento do transtorno. No entanto, apesar de muitos estudos, ainda não há uma 

explicação única ou definitiva para o autismo, e a pesquisa continua a buscar mais 

esclarecimentos sobre os mecanismos subjacentes à condição. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente Sugestões práticas para os 

Docentes 

 

A mediação pedagógica docente para alunos com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) envolve práticas que promovem a inclusão, o desenvolvimento e a aprendizagem 

dos estudantes no contexto escolar. O professor desempenha um papel fundamental no 

processo de adaptação e no apoio ao aluno com autismo, utilizando estratégias que 

atendem às necessidades individuais, ao mesmo tempo que promovem um ambiente de 

aprendizagem positivo e acolhedor. Aqui estão algumas sugestões práticas que os 

docentes podem adotar para mediar a aprendizagem de alunos com TEA (Bowen, 2021). 

 

Adaptação do Ambiente de Aprendizagem 

• Espaço estruturado: Organizar a sala de aula de forma clara e com zonas bem 

definidas pode ajudar o aluno com TEA a compreender melhor as expectativas e 

a estrutura do ambiente. Isso inclui áreas específicas para atividades individuais 

ou em grupo, para a leitura e para as tarefas. 
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• Previsibilidade: Usar um cronograma visual diário, com imagens ou ícones, para 

que o aluno saiba o que esperar ao longo do dia. A rotina é especialmente 

importante para estudantes com TEA, pois proporciona segurança e diminui a 

ansiedade. 

• Redução de estímulos excessivos: Manter o ambiente com poucos estímulos 

visuais e sonoros pode ajudar a evitar sobrecarga sensorial. Falar de forma clara 

e sem muitos ruídos pode melhorar a concentração. 

 

Uso de Métodos Visuais 

• Comunicação visual: Utilizar imagens, gráficos, vídeos e outros recursos visuais 

para reforçar conceitos e instruções verbais. Isso pode incluir quadros de rotina, 

símbolos de atividades, ou cartões de comunicação. 

• Instruções passo a passo: Dividir as tarefas em etapas menores e apresentar 

instruções claras, utilizando tanto o verbal quanto o visual. Isso ajuda a evitar que 

o aluno se sinta sobrecarregado ou confuso. 

• Feedback visual: Utilizar métodos visuais para dar feedback positivo, como 

adesivos, notas ou gráficos, para reforçar comportamentos adequados e 

conquistas. 

 

Estabelecimento de Rotinas e Regras Claras 

• Rotinas diárias consistentes: Ter uma rotina bem definida e previsível, como 

horários fixos para atividades e intervalos, ajuda a reduzir a ansiedade e melhora 

o foco. 

• Regras explícitas e claras: Apresentar as regras de comportamento de maneira 

simples, objetiva e visível, com reforço constante. Os alunos com TEA geralmente 

respondem melhor a expectativas claras e consistentes. 

• Transições suaves: Preparar o aluno para mudanças na rotina com 

antecedência. O uso de cronômetros visuais ou de contagem regressiva pode 

ajudá-los a se adaptarem melhor às transições de atividades. 

 

Apoio à Comunicação 

• Apoio na comunicação: Alguns alunos com TEA podem ter dificuldades de 

comunicação verbal. Nesse caso, utilizar sistemas alternativos, como 
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comunicação por meio de cartões de imagem (PECS), tecnologia assistiva ou 

dispositivos de comunicação, pode ser uma solução eficaz. 

• Simplificação da linguagem: Utilizar uma linguagem direta, clara e simples 

pode facilitar a compreensão, evitando ambiguidades e metáforas que podem ser 

difíceis para o aluno entender. 

• Reforço de habilidades sociais: Ensinar habilidades sociais de maneira 

estruturada, como olhar para os outros enquanto fala, fazer perguntas e esperar 

pela vez de falar. Isso pode ser feito através de role-playing (encenação de papéis) 

ou por meio de vídeos educativos. 

 

Promover a Inclusão Social e a Interação com os Colegas 

• Trabalho em grupo com apoio: Encorajar a participação em atividades de 

grupo, mas com apoio contínuo, para garantir que o aluno não se sinta excluído. 

Oferecer oportunidades para que o aluno interaja com colegas de forma guiada e 

supervisionada. 

• Modelagem social: Modelar comportamentos sociais para o aluno, utilizando 

situações cotidianas em sala de aula para demonstrar interações apropriadas 

com os colegas. 

• Promoção da empatia: Trabalhar com a turma para promover a empatia e a 

compreensão sobre as diferenças. Isso pode incluir atividades educativas sobre o 

que é o autismo, como respeitar as diferenças e como ser um amigo solidário. 

 

Reforço Positivo e Motivação 

• Reforço positivo: Estabelecer um sistema de reforço para comportamentos 

desejáveis, como usar recompensas para incentivá-los a seguir as instruções, 

completar tarefas ou interagir socialmente. As recompensas podem ser tanto 

tangíveis quanto sociais (elogios, acesso a atividades preferidas). 

• Interesses específicos: Integrar os interesses do aluno (sejam eles específicos 

como dinossauros, matemática ou música) nas atividades de aprendizado para 

aumentar o engajamento e motivação. 
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Desenvolvimento da Autonomia 

• Ensino de habilidades funcionais: Focar no desenvolvimento de habilidades 

funcionais, como organização de materiais, habilidades de autocuidado, e 

organização do tempo. Isso ajuda a promover a independência do aluno. 

• Ensinar estratégias de autorregulação: Ensinar técnicas de autorregulação 

emocional, como pausas sensoriais, exercícios de respiração ou o uso de uma 

“carta de sinais” para indicar quando o aluno precisa de ajuda ou uma pausa. 

 

Acompanhamento e Colaboração com Profissionais 

• Trabalho em equipe: O docente deve colaborar com psicólogos, terapeutas 

ocupacionais, fonoaudiólogos e outros profissionais que acompanham o aluno, 

para garantir um suporte integrado e personalizado. A comunicação constante 

entre a escola e a família também é fundamental para entender melhor as 

necessidades do aluno. 

• Avaliação contínua: Acompanhar de perto o progresso do aluno e ajustar as 

estratégias pedagógicas conforme necessário, oferecendo suporte 

individualizado sempre que necessário. 

 

Essas práticas pedagógicas ajudam a criar um ambiente mais inclusivo e acessível 

para alunos com autismo, permitindo que eles tenham melhores oportunidades de 

aprendizagem e integração na escola. 

 

 

 

 Saiba Mais 

 

Aqui estão algumas sugestões de livros e guias que podem ser úteis para docentes 

que buscam melhorar a mediação pedagógica de alunos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA): 

 

• "O Transtorno do Espectro Autista na Prática Pedagógica" - Ruth S. M. F. 

S. Falcão: Este livro aborda práticas pedagógicas específicas para alunos com 

TEA, fornecendo estratégias que podem ser aplicadas tanto no ambiente 
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escolar quanto no contexto familiar. É uma excelente fonte para docentes que 

buscam orientar suas práticas de maneira inclusiva e eficaz. 

• "Autismo: Orientações para Pais e Educadores" - Lorna Wing: Lorna Wing, 

uma das autoras mais reconhecidas na área do autismo, oferece orientações 

práticas para educadores e familiares. O livro é uma introdução ao transtorno 

do espectro autista e propõe estratégias para trabalhar com crianças e jovens 

diagnosticados com TEA. 

• "Estratégias Pedagógicas para Crianças com Autismo" - Paula M. A. Pinto: 

Este livro é focado no desenvolvimento de estratégias específicas para o 

trabalho pedagógico com crianças com autismo, apresentando diferentes 

métodos de ensino, formas de lidar com comportamentos desafiadores e 

sugestões para promover a inclusão. 

• "O Guia Completo sobre o Autismo" - Tony Attwood: Este guia de Tony 

Attwood, um dos maiores especialistas no autismo, oferece uma visão 

abrangente sobre o transtorno, cobrindo desde as causas até as intervenções 

terapêuticas. O autor dedica capítulos importantes ao ensino e à adaptação 

pedagógica para crianças com autismo. 

• "A Prática Educacional para Crianças com Autismo: Um Guia para 

Educadores" - Maggie Bowen: O livro é um guia prático para professores e 

educadores, oferecendo dicas e estratégias específicas para ensinar alunos 

com autismo em diferentes contextos. Ele aborda desde o planejamento de 

aulas até a adaptação curricular, proporcionando ferramentas que facilitam a 

inclusão. 

• "Autismo e Educação Inclusiva" - Lúcia S. Chagas: O livro trata da educação 

inclusiva para alunos com autismo, com foco em estratégias pedagógicas que 

promovem a aprendizagem e a convivência social no ambiente escolar. A 

autora oferece um conjunto de orientações para tornar o ambiente escolar 

mais acessível e acolhedor. 

• "Compreendendo o Autismo: Guia para Pais e Educadores" - Kim M. 

Schraf: Este guia foi desenvolvido para pais e educadores que buscam 

compreender melhor o autismo e aprender estratégias práticas para apoiar a 

aprendizagem e o desenvolvimento das crianças com TEA. Ele inclui exemplos 

de casos e orientações para implementar mudanças no ambiente escolar. 
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• "Autismo: Desafios e Possibilidades na Educação" - Vera Lúcia de Oliveira 

Souza: A obra é uma fonte importante para quem busca alternativas para 

trabalhar com alunos com autismo no contexto educacional. Ela oferece uma 

análise das principais questões relacionadas à educação inclusiva e propõe 

soluções pedagógicas baseadas nas necessidades dos alunos com TEA. 

• "Terapias Comportamentais no Autismo" - M. C. Cunha e N. P. Ribeiro: 

Esse livro oferece uma introdução às terapias comportamentais utilizadas 

para o tratamento de indivíduos com autismo, abordando a aplicação de 

métodos no ambiente escolar para ajudar na inclusão e no desenvolvimento 

das habilidades sociais e de aprendizagem. 

• "Manual de Estratégias para a Educação de Crianças com Autismo" - Elsa 

R. M. de Souza: Este manual é uma ótima ferramenta para educadores que 

precisam de orientações sobre como criar um ambiente de aprendizagem mais 

inclusivo, adaptando práticas pedagógicas e estratégias de ensino de acordo 

com as necessidades dos alunos com TEA. 

Esses livros e guias fornecem um amplo espectro de abordagens para a educação 

de alunos com autismo, abrangendo desde teorias sobre o transtorno até práticas 

pedagógicas específicas que podem ser aplicadas no contexto escolar. Eles são recursos 

valiosos para educadores que buscam proporcionar um ensino mais acessível e eficaz 

para alunos com TEA. 
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TRANSTORNO DE DÉFICIT DE 
ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE 

– TDAH 
 
 

Nata lia Silva de Alcantara1  
 

O que é?   

 

 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, mais conhecido pela sigla 

TDAH, é de acordo com DSM-5 (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 

5ª edição), um transtorno do neurodesenvolvimento que afeta a atenção, o controle dos 

impulsos e a atividade motora. Esse transtorno pode afetar tanto crianças como adultos. 

Diversos conceitos e teorias foram desenvolvidos ao longo dos anos, refletindo diferentes 

abordagens para entender as causas e manifestações desse transtorno. Entre elas 

destacam-se: 

 

Modelo Neurobiológico:  

Russell Barkley (2007) é um dos maiores especialistas no estudo do TDAH e é um 

defensor do modelo neurobiológico para explicar o transtorno. Para ele, o TDAH não é 

apenas uma questão comportamental, mas sim um transtorno do autocontrole, originado 

por disfunções no cérebro, particularmente em áreas relacionadas à função executiva, 

como o córtex pré-frontal. Nessa perspectiva, o TDAH é um transtorno de 

desenvolvimento que afeta a capacidade de inibir comportamentos impulsivos, regular a 

atenção e controlar o nível de atividade, devido a uma imaturidade nas funções 

executivas. 

 

 

 
1Po s-graduaça o em Lí ngua Portuguesa (UGB-FERP) 
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Modelo Cognitivo-Comportamental: 

Thomas Brown (2008) propôs um modelo que enfatiza as deficiências nas funções 

executivas em crianças e adultos com TDAH e introduziu a ideia de que ele é uma 

disfunção no sistema de gerenciamento da atenção e da memória de trabalho. Seu 

conceito sugere que o TDAH envolve dificuldades no gerenciamento de tarefas que 

exigem concentração e organização ao longo do tempo, sendo   caracterizado por déficits 

nas habilidades de organização, planejamento, gerenciamento de tempo e modulação de 

esforço, afetando a capacidade de sustentar a atenção de forma eficaz. 

 

Modelo Psicossocial: 

Embora a maioria dos estudos sobre TDAH tenha se concentrado em modelos 

neurobiológicos, William Pollard (2003), propôs uma perspectiva psicossocial, que leva 

em conta a interação entre a biologia do indivíduo e o ambiente em que ele vive. Ele 

argumenta que fatores sociais e familiares, como um ambiente de baixa estimulação ou 

interações familiares disfuncionais, podem agravar os sintomas do TDAH que pode ser 

visto como o resultado de uma combinação entre predisposições biológicas e influências 

ambientais que dificultam a capacidade de uma pessoa de se adaptar a diferentes 

contextos sociais e educacionais.

 

Modelo de Deficiência na Regulação Emocional 

Mark Stein (2007), um pesquisador da área de saúde mental, propôs que as 

dificuldades associadas ao TDAH não são apenas de atenção e hiperatividade, mas 

também de regulação emocional. Em seu modelo, ele enfatiza que muitos indivíduos com 

TDAH enfrentam desafios significativos para controlar suas emoções e reações, o que 

impacta seu comportamento e sua interação com o ambiente, levando a impulsividade, 

reatividade emocional excessiva e dificuldades em lidar com frustrações ou desafios. 

 

 

Sintomas e Características 

 

 

O DSM-5 apresenta três principais tipos de sintomas para o TDAH: desatenção, 

hiperatividade e impulsividade.  
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• Desatenção: Dificuldade em manter o foco em tarefas por longos períodos, 

propensão a cometer erros por descuido, desorganização e falta de atenção aos 

detalhes. 

• Hiperatividade: Comportamento excessivamente ativo, agitação motora, 

dificuldade em permanecer sentado em situações que exigem calma e quietude. 

• Impulsividade: Tomada de decisões precipitadas, dificuldade em esperar a vez, 

interrupções nas conversas ou atividades, e falta de controle sobre reações 

emocionais. 

A combinação dos sintomas pode ocasionar quadros distintos do 

transtorno, como: 

• Tipo Combinado (TDAH-C): Quando a pessoa apresenta tanto sintomas de 

desatenção quanto de hiperatividade/impulsividade. 

• Tipo Desatento (TDAH-I): Quando a pessoa apresenta principalmente sintomas 

de desatenção. 

• Tipo Hiperativo-Impulsivo (TDAH-HI): Quando a pessoa apresenta 

principalmente sintomas de hiperatividade e impulsividade, sem os problemas 

significativos de desatenção. 

O transtorno pode ser classificado em leve, moderado ou grave, dependendo da 

quantidade de prejuízo funcional que ele causa nas diversas áreas da vida do indivíduo. 

Ele também pode ocorrer junto com outros transtornos, como transtornos de 

aprendizagem, transtornos de ansiedade, depressão, entre outros. Além disso, pode ser 

visto como uma falta de disciplina ou preguiça, o que pode atrasar o diagnóstico e o 

tratamento adequado. A conscientização sobre o transtorno e a educação dos 

profissionais de saúde e educadores são essenciais para um diagnóstico preciso e para o 

tratamento adequado dos sintomas. 

O DSM-5, documento referencial para o estudo de Transtornos e doenças mentais, 

reconhece que o TDAH pode persistir na vida adulta, embora muitas vezes os sintomas se 

apresentem de forma diferente do que na infância. Em adultos, os sintomas de 

hiperatividade costumam diminuir com bastante frequência, mas as dificuldades com a 

atenção, organização, impulsividade e gestão de tempo podem persistir e se tornar mais 

evidentes à medida que as exigências da vida adulta como o trabalho, responsabilidades 

familiares, questões financeiras, entre outros, aumentam. 

Sintomas mais comuns em Adultos: 
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• Dificuldade em manter o foco em tarefas por longos períodos, especialmente em 

atividades monótonas. 

• Tendência a procrastinar e dificuldade em concluir tarefas. 

• Impulsividade nas decisões cotidianas, como gastos financeiros ou mudanças de 

emprego frequentes. 

• Desorganização no ambiente de trabalho e na vida pessoal. 

 

Impacto do TDAH na vida social e acadêmica: 

O TDAH tem um impacto significativo no funcionamento social e acadêmico do 

indivíduo. Pessoas com TDAH tendem a ter dificuldades no desempenho escolar, não só 

devido à desatenção, mas também pela impulsividade e hiperatividade, que podem 

interferir nas relações com colegas e professores. Além disso, a frustração acumulada 

pode levar a problemas emocionais como baixa autoestima, ansiedade e depressão. 

Implicações no desempenho escolar: 

● Dificuldades de concentração: O aluno com TDAH pode ter dificuldades em 

concluir tarefas ou se concentrar em atividades por longos períodos, resultando 

em notas baixas ou desorganização no material escolar. 

● Interrupções e impaciência: O comportamento impulsivo pode levar a 

interrupções constantes durante as aulas, o que interfere no aprendizado, além de 

gerar conflitos com professores e colegas. 

● Baixa autoestima: As falhas constantes em atingir as expectativas acadêmicas 

podem diminuir a autoconfiança da criança ou do adolescente, gerando problemas 

emocionais como ansiedade e depressão. 

O tratamento do TDAH pode combinar intervenções farmacológicas, 

comportamentais e psicossociais. O objetivo é ajudar o indivíduo a lidar com os sintomas 

e a melhorar o funcionamento social, acadêmico e profissional. O tratamento adequado, 

no entanto, deve ser avaliado por um médico competente no assunto, uma vez que é feito 

de maneira individualizada, já que para cada pessoa pode ser indicado algo diferente. Por 

exemplo, algumas pessoas não precisarão fazer usos de medicamentos, e apenas terapias 

comportamentais, resolvem os principais sintomas, enquanto para outros, o 

medicamento se faz essencial. 
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Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

 

Os professores do ensino superior que lidam com alunos diagnosticados com 

TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade) podem adotar uma série de 

estratégias para apoiar esses estudantes de maneira eficaz. O TDAH não é limitado à 

infância e pode persistir na vida adulta, afetando a capacidade de concentração, 

organização e controle da impulsividade. Portanto, as práticas pedagógicas devem ser 

ajustadas para promover um ambiente de aprendizado mais inclusivo e favorável. 

(Mattos, 2007) 

Aqui estão algumas sugestões práticas para professores do ensino superior: 

 

Ambiente silencioso e organizado: 

Ofereça um ambiente com o mínimo de distrações possível, seja na sala de aula ou 

em espaços de estudo. Alunos com TDAH podem se distrair facilmente, então um local 

com pouco ruído e interrupções ajuda na concentração. Se possível, permita que o aluno 

escolha onde se sentar (na frente da sala, por exemplo), para que ele tenha menos chances 

de se distrair com colegas. 

Uso de tecnologias de apoio: 

O uso de tecnologias como gravadores de voz, aplicativos de organização, ou até 

mesmo fones de ouvido com cancelamento de ruído podem ajudar na concentração 

durante as atividades de leitura ou estudo. 

Estruturação clara das aulas: 

Divida as tarefas complexas em etapas menores e forneça cronogramas 

detalhados. Isso ajuda alunos com TDAH a lidar melhor com a sobrecarga de informações. 

Sempre que possível, dívida atividades longas em partes menores e ofereça intervalos 

curtos entre elas para evitar que o aluno se sinta sobrecarregado. 

Dê instruções claras e simples, evitando longas explicações sem um foco direto. 

Fale pausadamente e reforce as informações-chave. 

Utilize checklists ou resumos das tarefas para que os alunos possam visualizar os 

passos a seguir, o que facilita a organização mental. 
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Incorpore atividades práticas e interativas (como discussões em grupo, debates ou 

estudos de caso) para envolver mais ativamente o aluno. Isso pode manter o aluno focado 

e reduzir a distração. 

Planejamento antecipado: 

Distribua materiais de leitura ou guias de estudo com antecedência para que o 

aluno tenha tempo suficiente para se preparar e absorver as informações. Se possível, 

publique resumos das aulas ou ofereça pontos-chave para revisão. A organização da 

matéria facilita a assimilação do conteúdo. 

Uso de feedback regular: 

Ofereça feedback construtivo e frequente, especialmente para alunos com TDAH, 

que podem ter dificuldade em perceber seus próprios progressos. O feedback deve ser 

claro, específico e focado no que o aluno fez bem, assim como no que precisa melhorar. 

Adaptações na Avaliação: 

Proporcione tempo adicional para a realização de provas ou atividades quando 

necessário. O TDAH pode afetar a velocidade com que o aluno processa informações e 

responde a questões. As avaliações podem ser mais curtas e segmentadas, com intervalos 

para que o aluno recupere o foco. 

Além de provas tradicionais, explore alternativas de avaliação como trabalhos em 

grupo, apresentações orais ou projetos, que podem ser mais eficazes para alunos com 

TDAH. Ofereça formas alternativas de expressão. Alguns alunos podem ter dificuldade em 

demonstrar seu conhecimento por escrito, mas podem se sair bem em apresentações 

orais ou por meio de outras formas criativas de avaliação. 

Auxílio no desenvolvimento de estratégias de organização: 

Encoraje o uso de agendas ou aplicativos para planejamento pessoal. Isso pode 

ajudar o aluno a organizar prazos, compromissos e a gerenciar melhor suas tarefas 

diárias. 

Ensine estratégias de foco, como a técnica Pomodoro (trabalhar por períodos de 

25 minutos seguidos de um intervalo curto), que pode ajudar a manter a atenção no 

trabalho por períodos mais curtos e manejáveis. 
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Incentive a autoavaliação e a reflexão: 

Ajude o aluno a desenvolver a autoconsciência sobre seus próprios processos de 

aprendizado. Isso pode incluir a reflexão sobre o que funciona ou não em termos de 

organização e estratégias de estudo. 

Fomente a autorresponsabilidade sugerindo que o aluno registre suas metas e 

desafios, facilitando o acompanhamento do próprio progresso. 

Promoção de um Ambiente Inclusivo e Acolhedor: 

Mantenha um diálogo aberto com o aluno sobre suas necessidades específicas e os 

desafios que ele pode estar enfrentando em sala de aula. A comunicação aberta permite 

ajustes em tempo real e um melhor suporte. 

Mostre compreensão e empatia, especialmente se o aluno relatar frustração ou 

dificuldades de aprendizagem. O apoio emocional também é fundamental. 

Dê aos alunos com TDAH a possibilidade de escolher a forma de participação que 

mais os beneficie. Por exemplo, se um aluno tem dificuldade em se concentrar durante 

uma palestra longa, ofereça a opção de fazer perguntas durante a aula ou de participar de 

uma discussão em grupo. 

Trabalho em equipe: 

Colabore com outros professores, psicólogos ou pedagogos para entender as 

melhores práticas para o aluno com TDAH e compartilhar estratégias bem-sucedidas. 

Incentive os alunos a buscarem apoio psicológico se necessário, para trabalhar aspectos 

emocionais como ansiedade, frustração ou problemas relacionados à autoestima. 

Trabalhar com alunos com TDAH no ensino superior exige uma abordagem 

flexível, compreensiva e adaptada. As estratégias propostas aqui podem melhorar 

significativamente a experiência de aprendizado, não só para o aluno com TDAH, mas para 

todos os estudantes, pois promovem uma sala de aula mais inclusiva e centrada no aluno. 

A chave para o sucesso está em identificar as necessidades individuais, ajustar as práticas 

pedagógicas e criar um ambiente acolhedor e sem julgamentos. 

 

 

Saiba Mais 

 

 

Vídeo: “TDAH”, de Dráuzio Varella, disponível no Youtube, no canal Dráuzio Cast.  
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Link do vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=8NK6rmZscWU 

 

Livro: MATTOS, Paulo. No mundo da lua: 100 perguntas e respostas sobre o transtorno 

do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH). 1. ed. São Paulo: Autêntica, 2020. E-

book. Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br. Acesso em: 14 jan. 2025.Livro 

“Vencendo o TDAH adulto”, de Russel A. Barkley, traduzido para português e publicado 

pela editora Artmed.   
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Transtorno Específico da 
Aprendizagem com Prejuízo 

na Leitura - Dislexia 
 

Priscila da Costa Felix Teixeira1 

 

 

O que é?  

 

 

O Transtorno Especí fico da Aprendizagem com Prejuí zo na Leitura, e  descrito no 

DSM-5-TR como um transtorno que afeta habilidades de leitura e compreensa o do 

conteu do lido, sendo comumente referido como Dislexia. Esta  inserido no grupo dos 

Transtornos Especí ficos de Aprendizagem e o prejuí zo da leitura acomete a precisa o, 

velocidade e compreensa o (tabela 1), interferindo significativamente no desempenho 

acade mico e ate  mesmo nas atividades cotidianas que exigem estas habilidades. Os 

comprometimentos do quadro podem se estender a outros domí nios como grafia, 

ortografia e matema tica, ale m das caracterí sticas especí ficas da leitura (APA, 2022). 

O diagno stico e  clí nico e multidisciplinar. Envolve, necessariamente, o 

fonoaudio logo e o neuropsico logo para o levantamento das caracterí sticas clí nicas (como 

por exemplo as descriço es das alteraço es de processamento fonolo gico e memo ria) e, 

posteriormente a emissa o de pareceres. Outros profissionais integram a equipe 

multidisciplinar e contribuem na observaça o de diferentes especificidades acometidas no 

quadro e, tambe m, na intervença o para ajudar o indiví duo a melhorar suas habilidades de 

leitura (ZORZI & CAPELLINI, 2009; A VILA, 2001; APA, 2022). 

 

 
1Fonoaudio loga, Mestre em Sau de da Comunicaça o Humana (FCMSCSP). 
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Tabela 1: Principais prejuí zos da leitura: conceitos e manifestaço es clí nicas 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

Sintomas e características 

 

 

A dislexia e  um transtorno especí fico da aprendizagem, de cara ter cro nico e com 

base neurolo gica. Estudos demonstram que o de ficit fonolo gico persiste ao longo da vida 

e, mesmo com instruça o adequada, o processamento da leitura se mante m por rotas 

neurais secunda rias (na o automa ticas) em comparaça o a leitores proficientes 

(SHAYWITZ, 2006). 

A dislexia em adultos pode se apresentar um pouco diferente quando comparada 

a s caracterí sticas observadas em crianças, ja  que muitos adultos desenvolvem estrate gias 

de compensaça o ao longo dos anos. Entretanto, os de ficits fonolo gicos sa o persistentes e, 

com avaliaça o adequada, podem ser reconhecidos em diferentes fases da vida. 

(SHAYWITZ, 2006). Entre os casos de dislexia em universita rios, ha  sinais peculiares que 

abarcam o processamento fonolo gico e impactam diretamente em precisa o, flue ncia e 

compreensa o (ROTTA & PEDROSO, 2006; ZORZI E CAPELLINI, 2009; PINO & MORTARI, 

2014; PEREIRA & SILVA, 2023). Destacam-se: 

• Dificuldade em memorizar palavras novas, e termos te cnicos; 

• Falta de flue ncia na leitura, com pausas e esforços para decodificar; 

• Compreensa o limitada do conteu do lido; 

• Compreensa o guiada pelo contexto central do texto, havendo dificuldade em reter 

os detalhes e assimilar palavras que te m funça o gramatical; 

• Dificuldade para lembrar informaço es verbais, como nomes, datas, prazos, 

compromissos e instruço es; 
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• Dificuldades para seguir uma seque ncia de instruço es complexas; 

• Dificuldades na organizaça o hiera rquica de ideias, atividades e planejamento 

sequencial; 

• Tende ncia a evitar situaço es em que precisa ler em voz alta, como reunio es ou 

apresentaço es; 

• Troca, omissa o ou inversa o de letras e sí labas durante a leitura; 

• Falha na corresponde ncia grafema/fonema, mesmo na idade adulta e diante de 

palavras novas, irregulares ou pouco frequentes; 

• Desempenho extremamente varia vel, dependendo do formato do teste acade mico 

ofertado. 

 

 

Causas 

 

 

As causas que na o sa o completamente compreendidas, mas acredita-se que seja o 

resultado de uma combinaça o de fatores gene ticos, neurolo gicos e ambientais (ZORZI & 

CAPELLINI, 2009). 

As dificuldades encontradas na dislexia na o sa o atribuí das a alteraço es visuais, 

auditivas, motoras e na o sa o resultado de uma educaça o inadequada. E o DSM-5 tambe m 

ressalta que os de ficits na o sa o explicados por leso es neurolo gicas, transtorno do 

desenvolvimento intelectual ou condiço es psiquia tricas (APA, 2022). E  possí vel a 

associaça o do quadro de dislexia em comorbidade a outros (PADULA, SANTOS & 

LOURENCETI, 2011). Portanto, faz-se necessa ria uma avaliaça o criteriosa para um 

diagno stico diferencial da dislexia perante os sinais de diferentes transtornos. 
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Mediação Pedagógica docente no Ensino Superior 

 

 

A orientaça o dada a uma pessoa com dislexia no ensino superior oferece apoio 

acade mico e estrate gias especí ficas que facilitem o aprendizado e ajudem a desenvolver a 

autonomia nos estudos (SHAYWITZ, 2006; WORTHY et al., 2018, ALMEIDA, 2024).  Para 

melhor esquematizaça o de pra ticas recomendadas ao aluno, ver Tabela 2.  

 

Tabela 2: Pra ticas recomendadas ao aluno com dislexia no ensino superior 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

No que concerne ao professor de graduaça o, as recomendaço es abarcam o material 

oferecido para estudo, adaptaço es em provas, diferentes me todos de avaliaça o, 

organizaça o e apoio pedago gico que pode acontecer por meio de monitorias, como 

sugerido na Tabela 3 (SHAYWITZ, 2006; MEDEIROS et al., 2021). 

Estas estrate gias podem ser aplicadas de forma combinada e adaptada ao perfil de 

cada pessoa com dislexia, tornando o processo acade mico mais acessí vel, ale m de 

fortalecer a autoconfiança nos estudos intensivos (WORTHY et al., 2018; PEREIRA & 

SILVA, 2024). Caso necessa rio, e  preciso sugerir aconselhamento profissional para ajudar 

o aluno a desenvolver habilidades e estrate gias para lidar com os desafios, reforçando a 

autoestima, confiança e a motivaça o (SOARES, MONTEIRO & SANTOS, 2020; PEREIRA & 

SILVA, 2024). 
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Tabela 3: Pra ticas recomendadas ao professor da graduaça o 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

A participaça o plena e significativa do indiví duo na vida acade mica/ 

profissional/social e  um objetivo diante da diversidade. Ao promover estrate gias para os 

estudantes do ensino superior, abre-se uma maior oportunidade educacional para 

desenvolver suas potencialidades. E, para ale m do aprendizado, o ambiente acade mico 

pode ser mais diverso, equitativo e enriquecedor. 

Embora muitos adultos com dislexia desenvolvam estrate gias eficazes para 

compensar tais limitaço es (SHAYWITZ, 2006), a adesa o a algumas pra ticas pode ser 

bene fica para um desempenho mais eficiente e adequado a s demandas do ensino superior, 

como o uso de dispositivos eletro nicos, softwares de leitura em voz alta, assistentes de 

voz, agendas digitais e listas de verificaça o para ajudar na organizaça o e memo ria. 

O uso de tecnologias pode minimizar os impactos do de ficit fonolo gico que impacta 

na falta de precisa o de leitura, ale m de diminuir esforço e otimizar o tempo gasto no 

estudo. Para o correto uso destas ferramentas, recomenda-se orientaça o e tempo de 

pra tica. A tecnologia vem trazendo cada vez mais inovaço es que podem auxiliar neste 

campo educacional, principalmente, na precisa o de leitura que esta  frequentemente 

relacionada ao desempenho acade mico e a s disciplinas que exigem leitura intensiva 

(SHAYWITZ, 2006). Alguns aplicativos e softwares esta o sugeridos na Tabela 4. 
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Tabela 4: Sugesto es tecnolo gicas para o aluno do ensino superior 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

A habilidade de leitura tem um impacto na qualidade da vida cotidiana, uma vez 

que ela ocupa um espaço significativo do dia. As adaptaço es sa o necessa rias e coloca -las 

em pra tica, quase sempre significa tornar pu blicas as alteraço es do adulto ale m de suprir 

suas necessidades reais. Portanto, e  preciso cuidado para evitar o estigma. A educaça o vai 

ale m de um papel acade mico, pois esta  relacionada a s interaço es e experie ncias. Dialogar 

sobre o potencial do aluno e suas reais inabilidades va o ajuda -lo na autopercepça o, 

motivaça o e autoconfiança, atributos ta o importantes para sua vida profissional. 
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Saiba mais 

 

 

• Associaça o Brasileira de Dislexia: https://www.dislexia.org.br/quem-somos/ 

• Coleça o com 4 volumes: Dislexia – Novos temas, novas perspectivas. 

Organizados pelas fonoaudio logas: Luciana Mendonça Alves, Renata Mousinho e 

Simone Aparecida Capellini. 
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Transtorno de Aprendizagem 

Específico com Prejuízo na 
Habilidade de Escrever – 

Disgrafia 
 

Elisa Ferreira Silva de Alcantara1 

 

 

O que é? 
 

 

Etimologicamente, Disgrafia e  a dificuldade de escrever. A palavra e  formada por 

dois termos gregos: 

                           Dis = Dificuldade + Grafia = Escrita            Dificuldade de Escrever 

Neste contexto, a disgrafia e  um transtorno de aprendizagem que se manifesta 

como uma dificuldade na escrita, afetando especialmente a qualidade e a legibilidade das 

letras e dos textos, uma vez que se trata de uma dificuldade motora envolvendo a 

lateralidade, o equilí brio e a motricidade.  Ela inclui dificuldades com a forma e o 

espaçamento das letras, gerando uma grafia ilegí vel ou muito difí cil de ler.  Ale m disso, a 

pessoa leva um tempo maior e desprende muito esforço para produzir um pequeno texto 

que na maioria das vezes se apresenta de forma desorganizada e com baixa qualidade. 

Sobre a legibilidade dos textos ha  no senso comum uma afirmaça o que enfatiza a 

dificuldade de se ler um texto de uma pessoa com disgrafia: 

“Na hora da escrita, eu e Deus sabemos o que estou escrevendo. Na hora de ler, so  

Deus sabe!”  

 

 

 

 
1Doutora em Políticas Públicas e Formação Humana (UERJ) 
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Sintomas e características 

 

 

 
Ha  tre s tipos de disgrafia com caracterí sticas distintas:  

 

Fonte: Adaptado de Hudson (2019) 
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Embora o indiví duo com disgrafia tenha uma intelige ncia normal e  bastante 

comum baixa autoestima uma vez que o mundo acade mico exige desenvoltura no ato 

fí sico de escrever seja nas atividades cotidianas ou nas avaliaço es.  

 

 

Causas 
 

 

As causas da disgrafia ainda na o sa o totalmente compreendidas, mas sabe-se que 

ela esta  associada a va rios fatores, tanto gene ticos como neurolo gicos, que afetam as a reas 

do ce rebro responsa veis pela escrita e pelo processamento da linguagem. Algumas das 

principais causas e fatores de risco incluem: 

• Genética e Hereditariedade: Estudos sugerem que a disgrafia pode ter um 

componente gene tico. Pessoas com histo rico familiar de transtornos de 

aprendizagem, como dislexia e disgrafia, te m maior probabilidade de desenvolver 

essas condiço es. 

• Desenvolvimento Neurológico: A disgrafia esta  relacionada a diferenças 

neurolo gicas em regio es do ce rebro que controlam a coordenaça o motora fina e o 

processamento da linguagem. Em muitos casos, as pessoas com disgrafia te m 

dificuldade em sincronizar esses processos, resultando em uma caligrafia 

desorganizada e na dificuldade de expressar pensamentos atrave s da escrita. 

• Problemas de Processamento Visual e Motor: A coordenaça o entre habilidades 

visuais e motoras e  essencial para escrever com clareza. Dificuldades de 

processamento visual ou motor, como problemas em perceber e reproduzir letras 

e palavras, podem contribuir para a disgrafia. 

• Déficits na Memória Operacional (Memória de Trabalho): A escrita envolve 

va rias etapas simulta neas, desde a organizaça o de ideias ate  a reproduça o motora 

das letras. Pessoas com de ficit na memo ria operativa podem ter dificuldade em 

manter essas etapas e organizar suas ideias e grafia, o que impacta a fluidez do 

texto. 

• Outros Transtornos Associados: Em muitos casos, a disgrafia ocorre em conjunto 

com outros transtornos de aprendizagem, como dislexia, ou com o Transtorno de 

De ficit de Atença o e Hiperatividade (TDAH), os quais tambe m podem afetar o 

desempenho na escrita. 
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Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 
 

 

Embora a disgrafia seja normalmente identificada e acompanhada na infa ncia e na 

adolesce ncia, ela pode persistir ate  a idade adulta, tornando importantes as estrate gias de 

mediaça o no ensino superior. Abaixo esta o algumas abordagens que podem ser u teis para 

professores e instituiço es: 

 

Apoio Tecnológico:  

• Software de Reconhecimento de Voz: Ferramentas como softwares de ditado 

permitem que os estudantes convertam fala em texto, minimizando o esforço com 

a escrita manual. 

• Aplicações para Revisão Gramatical e Ortográfica: O uso de corretores 

ortogra ficos e gramaticais avançados auxilia na revisa o de textos, ajudando a 

corrigir problemas comuns causados pela disgrafia. 

• Teclados Específicos e Adaptativos: Alguns estudantes podem beneficiar-se de 

teclados adaptados ou ate  de tablets com canetas digitais que imitam a escrita 

manual de maneira facilitada. 

• Grip (Adaptador para lápis/ caneta): Oriente na pega adequada do la pis/caneta 

e sugira a utilizaça o do grip ergono mico de borracha que e  um acesso rio para 

ajudar na adere ncia e conforto da ma o ao escrever ou desenhar.  

 

Flexibilidade nas Avaliações Escritas 

• Avaliações Orais: Para evitar que a dificuldade de escrita impacte a avaliaça o do 

conhecimento, avaliaço es orais podem ser uma alternativa justa. 

• Trabalhos em Formato Digital: Permitir que os estudantes enviem trabalhos 

digitados ao inve s de manuscritos pode facilitar a expressa o de ideias. 

• Prazo Extra para Trabalhos Escritos: Conceder tempo adicional pode ajudar 

estudantes com disgrafia a completar tarefas de forma mais eficaz e organizada. 
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Adaptação de Materiais e Conteúdos 

• Resumos e Anotações Digitais: Fornecer materiais de aula em formato digital, 

com resumos e to picos principais, facilita o acompanhamento sem a pressa o de 

anotar tudo manualmente. 

• Uso de Mapas Mentais e Esquemas: Essas ferramentas ajudam a estruturar as 

ideias visualmente, permitindo que o estudante compreenda e organize melhor o 

conteu do. 

• Leituras em Formato Áudio: O uso de audiobooks e de ferramentas que leiam os 

textos em voz alta pode ser uma excelente alternativa para melhorar a 

compreensa o dos conteu dos sem sobrecarregar a leitura. 

 

Estratégias Pedagógicas de Inclusão 

• Trabalhos em Grupo: Permitir trabalhos em grupo, onde as atividades de escrita 

podem ser distribuí das entre colegas, ajuda a integrar o aluno com disgrafia sem 

prejudicar o seu desempenho. 

• Feedback Contínuo: Fornecer feedback especí fico e frequente sobre a evoluça o 

da escrita permite que o estudante perceba suas melhorias e ajuste sua abordagem 

ao longo do tempo. 

• Sensibilização da Turma e dos Professores: A formaça o sobre transtornos de 

aprendizagem entre professores e alunos aumenta a compreensa o e a pacie ncia 

com as dificuldades de quem tem disgrafia, promovendo um ambiente de apoio. 

 

Estimulação e Motivação para o Desenvolvimento 

• Atividades para Melhoria da Motricidade Fina: Mesmo no ensino superior, 

atividades que estimulem a motricidade fina podem ajudar alguns estudantes a 

melhorarem ligeiramente a caligrafia e o conforto ao escrever, como: exercí cios de 

aquecimento, alongamento e que aliviem a tensa o muscular.   

• Encorajamento da Escrita Criativa e Livre: Permitir momentos de escrita sem 

julgamento formal pode ajudar a reduzir a ansiedade associada a  escrita e permitir 

que os estudantes expressem ideias sem medo de cometer erros. 
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Saiba Mais 
 

 

 

Livro:  LEAL, Daniela; NOGUEIRA, Makeliny Oliveira Gomes. Dificuldades de aprendizagem: um 

olhar psicopedago gico. 2. ed. Curitiba, PR: Intersaberes, 2024. E-book. Disponí vel em: 

https://plataforma.bvirtual.com.br. Acesso em: 21 nov. 2024. 

 

Vídeo: Disgrafia. Na dia Bossa.  https://www.youtube.com/watch?v=7tndJj-RapY   

Site: https://institutoneurosaber.com.br/artigos/entenda-os-transtornos-de-escrita-disgrafia-e-

disortografia/  
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Transtorno Específico da 
Aprendizagem com Prejuízo 

na Expressão Escrita – 
Disortografia 

 
Elisa Ferreira Silva Alcantara1 

 

O que é? 
 

 

A disortografia e  um transtorno especí fico de aprendizagem com prejuí zo na 

expressa o escrita afetando a capacidade de escrever corretamente. Esta  relacionada a 

problemas na compreensa o e aplicaça o das regras ortogra ficas, o que pode levar a erros 

na escrita, como troca de letras, omissa o de letras ou dificuldades para identificar e usar 

corretamente os sinais de pontuaça o. Ela na o e  resultado de falta de ensino ou de preguiça 

e nem tem diretamente reflexo nas habilidades intelectuais do indiví duo. Entretanto, por 

se tratar de uma disfunça o cerebral especí fica requer atença o especializada.  

 

 

 

Sintomas e características  
 

 

Apresentar dificuldades na escrita correta na o caracteriza imediatamente a 

disortografia, pois neste transtorno os indiví duos apresentam grandes dificuldades em 

escrever corretamente e seus textos em geral sa o simplo rios, desorganizados e marcados 

por uma sucessa o de erros que se repetem. Na tabela abaixo foram catalogados os 

principais tipos de erros presentes na disortografia.  

           

 
1Doutora em Polí ticas Pu blicas e Formaça o Humana (UERJ) 
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Tabela 1: Tipos de erros e suas caracterí sticas 

 

Fonte: Adaptado de Hudson, 2019 

 



Disortografia 

 

       

                 118 

No texto apresentado abaixo pode-se observar diversos erros caracterí sticos da 
disortografia:  

 

 

 

       Aglutinaça o de Palavras                                        Omissa o de   letras  

 

  Troca de letras                                                                Desconhecimento das regras ortogra ficas 

Fonte: Produça o da Autora 

 

As dificuldades na escrita acabam por gerar ansiedade, medo e falta de vontade de 

escrever. Ainda, de acordo com o DSM-5, se caracterizam particularmente em adultos, pela 

evitaça o de atividades que exigem habilidades acade micas, bem como interfere ncias no 

desempenho profissional ou nas atividades cotidianas que exijam essas habilidades.  Ale m 

disso, pode haver reflexo na leitura e compreensa o dos textos. 

 

 

Causas 
 

 

O transtorno especí fico de aprendizagem com prejuí zos na escrita e  um distu rbio 

do neurodesenvolvimento com origem biolo gica, envolvendo os fatores:   

Genéticos: Os fatores gene ticos referem-se a predisposiço es heredita rias, como 

histo rico familiar de dificuldades de aprendizagem. 

Epigenéticos:  Os fatores epigene ticos dizem respeito a alteraço es na expressa o 

dos genes que podem ocorrer devido a experie ncias vividas ou exposiço es ao longo da 
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vida. Por exemplo, o estresse cro nico, deficie ncias nutricionais e ate  a exposiça o a certos 

produtos quí micos durante a gestaça o podem alterar a forma como certos genes se 

manifestam, afetando o desenvolvimento cognitivo e a capacidade de aprendizado.  

Ambientais: Ja  os fatores ambientais envolvem elementos externos, como 

experie ncias educacionais, estí mulos recebidos na infa ncia e ate  mesmo o ambiente social, 

todos influenciando a capacidade do ce rebro de processar informaço es verbais e na o 

verbais de forma precisa e eficaz. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

 

Professores do ensino superior te m um papel essencial no apoio a alunos com 

disortografia. Com algumas pra ticas e estrate gias inclusivas, eles podem criar um 

ambiente mais acolhedor e apoiar o desenvolvimento das habilidades de escrita desses 

alunos. Aqui esta o algumas dicas: 

• Apoio Emocional e Motivacional: Muitos alunos com disortografia podem sentir 

frustraça o ou desa nimo. Uma postura acolhedora e encorajadora por parte do 

professor pode ajudar a fortalecer a autoconfiança do aluno, lembrando-o de que 

a disortografia na o define sua compete ncia acade mica. 

• Identificação e Encaminhamento para Suporte Especializado: Professores 

podem estar atentos a sinais de disortografia nos alunos e sugerir o 

encaminhamento para serviços de apoio, como o Grupo de Apoio Psicopedago gico 

(GAP).  

• Flexibilidade nas Avaliações Escritas: Oferecer alternativas de avaliaça o, como 

provas orais ou apresentaço es, para minimizar o impacto da disortografia no 

desempenho acade mico. Em provas escritas, considerar o conteu do e a clareza das 

ideias com um peso maior do que a correça o ortogra fica, quando o objetivo da 

avaliaça o na o for exclusivamente a escrita. 

• Fornecimento de Recursos e Materiais de Estudo: Compartilhar com os alunos 

materiais suplementares, como lista de palavras, regras ortogra ficas, guias de 

grama tica simplificada e diciona rios on-line. O uso de tecnologia assistiva, como 

corretores ortogra ficos digitais, tambe m pode ser incentivado. 
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• Feedback Construtivo e Focado: Ao revisar o trabalho escrito dos alunos com 

disortografia, oferecer feedback especí fico e construtivo, focando nos tipos de erros 

recorrentes. Em vez de corrigir todos os erros de uma vez, selecionar os mais 

frequentes e oferecer orientaço es para que o aluno possa identificar e corrigir 

esses erros. 

• Organizar Oficinas de Escrita Acadêmica: Se possí vel, sugerir ou organizar 

oficinas de escrita acade mica para os alunos, nas quais eles possam praticar 

te cnicas de redaça o e aprender regras gramaticais e ortogra ficas em um ambiente 

mais estruturado e focado. 

• Disponibilizar Orientações sobre Tecnologias Assistivas: Incentivar o uso de 

ferramentas como autocorretores, softwares de leitura em voz alta, e ate  mesmo 

programas que transformam a udio em texto. Essas tecnologias podem ser u teis 

para revisar textos e identificar erros. 

• Valorização das Ideias e do Conteúdo: Demonstrar interesse pelo conteu do, pela 

argumentaça o e pela clareza das ideias dos alunos com disortografia, em vez de 

focar excessivamente nos erros de ortografia, ajuda a aumentar a confiança e a 

reduzir o medo de escrever. 

• Ensino de Estratégias de Autocorreção: Orientar os alunos a usarem te cnicas de 

revisa o, como leitura em voz alta e segmentaça o de palavras. Mostrar a 

importa ncia de revisar o texto antes de entregar, identificando erros comuns e 

focando em autoconhecimento sobre suas dificuldades especí ficas. 

• Treinamento das Regras Ortográficas: Uma vez identificadas as a reas de 

dificuldade, pode-se trabalhar com o ensino explí cito das regras de ortografia. Isso 

inclui pra tica com palavras especí ficas, uso de te cnicas de memorizaça o e repetiça o 

para fixar as regras e exercí cios de segmentaça o de palavras para ajudar na 

compreensa o das estruturas sila bicas e fonolo gicas. 

• Exercícios de Consciência Fonológica: A pra tica de exercí cios que envolvem a 

percepça o dos sons da fala pode ajudar o adulto a associar sons e grafias de 

maneira mais eficaz. Isso pode incluir atividades de segmentaça o de palavras, 

reconhecimento de rimas e aliteraça o. 

• Estimulação da Memória Visual e Auditiva: Exercí cios de reconhecimento visual 

de palavras e de discriminaça o auditiva ajudam o indiví duo a memorizar a forma 

correta das palavras e associar sons especí ficos a s letras, melhorando o 

processamento da informaça o escrita. 
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• Criação de Rotinas de Escrita: A pra tica regular e  fundamental. Orientar o 

estudante a ter uma rotina de escrita com exercí cios semanais ou dia rios, como 

manter um dia rio, criar listas ou fazer pequenos textos, ajudara  a consolidar as 

habilidades de escrita e a aplicar o aprendizado em contextos reais. 

 
 

 

Saiba Mais 

 

 
Vídeo: 
Disortografia https://www.youtube.com/watch?v=pS5l1C2li3k  

Livro:  

BACK, Gilmara Cristine. Dificuldades e distúrbios de aprendizagem. 1. ed. Sa o Paulo: 

Contentus, 2020. E-book. Disponí vel em: https://plataforma.bvirtual.com.br.  
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Transtorno Específico da 
Aprendizagem com Prejuízo 
na Matemática – Discalculia 

 
 

Conceiça o Aparecida F. Lima Panizzi1 
 

O que é? 

 

 

Etimologicamente, a palavra discalculia vem do grego “dis”, que significa 

dificuldade e “calculare” do latim, que significa contar, calcular. Trata-se de um transtorno 

de aprendizagem especí fico que afeta a habilidade de compreender e realizar operaço es 

matema ticas, prejudicando o processamento nume rico e o entendimento de conceitos 

matema ticos. 

Muitas vezes confundida com dificuldade comum em matema tica, a discalculia vai 

ale m disso, pois envolve uma dificuldade significativa, persistente e especí fica no 

entendimento dos nu meros. 

Segundo o Manual diagno stico e estatí stico de transtornos mentais -DSM-5, 2014, 

p. 70: 

A prevale ncia do transtorno especí fico da aprendizagem nos domí nios acade micos 

da leitura, escrita e matema tica e  de 5 a 15% entre crianças em idade escolar, em 

diferentes idiomas e culturas. Nos adultos, a prevale ncia e  desconhecida, mas parece ser 

de aproximadamente 4%. 

Ela pode vir acompanhada de outros transtornos como a dislexia, a disgrafia e ate  

mesmo o Transtorno do De ficit de Atença o e Hiperatividade (TDAH). 

A discalculia pode ser classificada em diferentes tipos, cada um relacionado a 

dificuldades especí ficas no processamento matema tico. Esses tipos podem se manifestar 

 
1Mestre em Educaça o, Cultura e Comunicaça o (UERJ) 
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isoladamente ou em conjunto e apresentam caracterí sticas distintas. Garcia (1998) cita 

seis categorias: 

 

Discalculia Verbal:  

Pessoas com discalculia verbal te m dificuldade em entender e nomear conceitos 

matema ticos ou nu meros. Podem ter problemas para identificar nu meros verbalmente ou 

para relacionar nu meros com seus significados. Por exemplo, podem na o conseguir 

identificar o nu mero "sete" ao ouvir a palavra. 

Discalculia Practognóstica:  

Esse tipo envolve dificuldades em manipular objetos ou sí mbolos matema ticos. 

Pessoas com discalculia practogno stica te m problemas ao contar, manusear objetos fí sicos 

para representar quantidades. Ela e  especialmente perceptí vel em atividades pra ticas, 

como usar fichas para contar ou representar nu meros. 

Discalculia Léxica: 

E  caracterizada pela dificuldade em ler e interpretar sí mbolos matema ticos. A 

pessoa pode confundir nu meros visualmente semelhantes, como o "6" e o "9", e ter 

dificuldades para interpretar operaço es matema ticas apresentadas de forma escrita. 

Discalculia Gráfica:  

Esta  relacionada a  dificuldade em escrever ou representar nu meros e sí mbolos 

matema ticos corretamente. As pessoas com discalculia gra fica te m problemas para 

desenhar nu meros, escrever equaço es ou anotar operaço es corretamente, o que pode 

dificultar a resoluça o de problemas matema ticos e a organizaça o de ca lculos. 

Discalculia Ideognóstica:  

Pessoas com discalculia ideogno stica te m dificuldades em entender conceitos 

matema ticos abstratos e realizar operaço es mentais. Isso inclui dificuldades para 

entender o que uma operaça o representa ou para estimar o resultado de ca lculos. Esse 

tipo tambe m afeta a capacidade de resolver problemas de lo gica matema tica. 

Discalculia Operacional: 

Nesse tipo de discalculia, a dificuldade esta  em realizar operaço es matema ticas 

ba sicas, como adiça o, subtraça o, multiplicaça o e divisa o. Mesmo apo s muita pra tica, a 

pessoa com discalculia operacional pode ter dificuldades em executar ca lculos, apresenta 

erros frequentes e confusa o ao tentar resolver operaço es simples. 
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Sintomas e características 

 

 

As pessoas com discalculia enfrentam muitas dificuldades no seu processo de 

aprendizagem por apresentarem transtorno das habilidades matema ticas. Desenvolvem 

um sentimento de incompete ncia e se sentem pressionados sempre que precisam realizar 

alguma atividade com operaço es matema ticas, orientaça o espacial e ate  mesmo com 

dinheiro.  Em geral, por serem menosprezadas por colegas e sofrerem pressa o por parte 

de professores e famí lia, sa o ansiosas, desmotivadas e tem medo de fracassar.  

Os sintomas da discalculia variam de pessoa para pessoa e, geralmente, se 

manifestam em: 

• Dificuldade com operações matemáticas básicas: dificuldade para somar, 

subtrair, multiplicar e dividir, mesmo apo s muita pra tica. 

• Problemas com compreensão numérica: dificuldade em entender o conceito de 

quantidades, tamanho e sequenciaça o de nu meros. 

• Dificuldade com reconhecimento de padrões: dificuldade em identificar e 

seguir seque ncias nume ricas ou padro es. 

• Memorização de fatos matemáticos: incapacidade de memorizar a tabuada ou 

outras fo rmulas matema ticas. 

• Dificuldade com conceitos de tempo: problemas em entender e calcular o tempo, 

frequentemente confundindo hora rios e prazos. 

• Dificuldades com habilidades espaciais: dificuldade em compreender direça o e 

orientaça o espacial, afetando habilidades como compreender e interpretar 

gra ficos e mapas. 

Os sinais da discalculia de modo geral sa o percebidos quando a criança inicia na 

educaça o infantil. Outras começam a apresentar um pouco mais tarde.  

De acordo com o DSM-5, 2014, p. 67: 

As dificuldades de aprendizagem iniciam-se durante os anos escolares, mas podem 

na o se manifestar completamente ate  que as exige ncias pelas habilidades acade micas 

afetadas excedam as capacidades limitadas do indiví duo (p. ex., em testes cronometrados, 

em leitura ou escrita de textos complexos longos e com prazo curto, em alta sobrecarga de 

exige ncias acade micas). 
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Causas 

 

 

A discalculia e  um transtorno especí fico da aprendizagem, sendo assim, e  um 

transtorno do neurodesenvolvimento com uma origem biolo gica que inclui uma interaça o 

de fatores gene ticos, epigene ticos e ambientais que interferem na capacidade de 

percepça o do ce rebro em organizar informaço es verbais ou na o verbais com exatida o.  

Trata-se de um transtorno com causas ainda na o totalmente compreendidas, mas 

que parecem resultar de uma combinaça o de aspectos que afetam o desenvolvimento das 

habilidades matema ticas. Os estudos realizados sa o recentes e apontam que ela pode ser 

causada por fatores que abrangem a reas de estudo como a Gene tica, a Neurolo gica, a 

Linguí stica, a Psicolo gica e a Pedago gica. 

 

Genética:  

Estudos indicam que a discalculia pode ter uma base gene tica, com registros 

significativos em famí lias onde outros membros tambe m apresentam dificuldades com 

habilidades nume ricas. Apesar disso, a hereditariedade ainda carece de estudos mais 

aprofundados. 

 

Neurológica:  

O desenvolvimento neurolo gico e  caracterizado por diferentes funço es do sistema 

nervoso que se estabelecem de forma ordenada, progressiva e cronolo gica, como 

resultado da maturaça o progressiva em que cada ní vel eta rio de maturaça o de novas 

funço es (percepça o, espaço-temporal, lateralidade, ritmo etc.) produzem estí mulos 

adequados atrave s da experie ncia.  Assim, podem ser observados, tre s graus de 

imaturidades neurolo gicas que permitem a definiça o de graus de discalculia 

correspondentes (Romagnoli, 2008 apud Coelho, 2021) cita:  

• Grau leve - quando a criança com discalculia reage favoravelmente a  intervença o 

terape utica; 

• Grau médio - que coexiste com o quadro da maioria dos que apresentam 

dificuldades especí ficas em matema tica; 

• Grau limite - quando se verifica a existe ncia de uma lesa o neurolo gica gerada por 

traumatismos que provocam um de ficit intelectual. 



Discalculia 

 

       

                 126 

Linguística:  

A linguagem e  fundamental na compreensa o matema tica.  A pessoa com discalculia 

apresenta dificuldades na interiorizaça o da linguagem resultando numa elaboraça o 

deficiente do pensamento. Estas pessoas revelam de ficit na compreensa o de relaço es e 

suas reversibilidades e generalizaço es; na o correspondem, por exemplo, sí mbolo oral, 

quantidade e sua representaça o gra fica, bem como, apresentam dificuldades na resoluça o 

de problemas. 

 

Psicológica:  

Estudos apontam que indiví duos com alguma alteraça o psí quica podem ser mais 

propensos a apresentar problemas na aprendizagem, visto que o emocional interfere no 

controle de funço es como a memo ria, atença o e percepça o. 

 

Pedagógica:   

As concluso es da a rea apontam que a discalculia como um transtorno, pode estar 

relacionado diretamente a  aspectos que sucedem no processo de aprendizagem como 

inadequaça o de me todos, inadaptaça o a  escola, entre outros. 

Mas como reconhecer discalculia no dia a dia da criança ou do adulto?  Existem 

va rias pesquisas sobre os crite rios de diagno stico para a discalculia. O DMS-5 (2014, 

p.68,69) apresenta quatro crite rios a serem considerados para o diagno stico de um 

transtorno especí fico da aprendizagem: dificuldades persistentes para aprender 

habilidades acade micas fundamentais (ca lculo, raciocí nio matema tico...); desempenho 

abaixo da me dia para a idade;  as dificuldades de aprendizagem estejam visí veis nos 

primeiros anos escolares na maior parte dos indiví duos, todavia, em outros podem se 

manifestar em anos escolares mais tardios e a de que as dificuldades de aprendizagem 

sejam consideradas “especí ficas” e na o atribuí das a outras razo es. 

E  importante ressaltar que para se fazer o diagno stico de um transtorno de 

aprendizagem especí fico e  necessa ria uma avaliaça o abrangente que so  podera  acontecer 

apo s o iní cio da escolarizaça o. O diagno stico e  clí nico e deve ter como base: 

 

O histórico clínico:  

Com entrevistas com os pais ou responsa veis e o pro prio aluno para entender o 

histo rico acade mico, possí veis dificuldades em outras a reas e se ha  histo rico familiar de 
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transtornos de aprendizagem, bem como, a verificaça o das condiço es neurolo gicas, 

emocionais ou de desenvolvimento, que podem impactar a aprendizagem matema tica. 

 

Observação do comportamento matemático:  

Observaça o das dificuldades frequentes com habilidades, seque ncias e lo gica 

matema tica. 

 

Testes e avaliações neuropsicológicas:  

Avaliaço es especí ficas para medir o desempenho do aluno em relaça o a  me dia para 

sua idade ou ní vel escolar e testes para investigar funço es cognitivas ligadas ao 

processamento nume rico como atença o, memo ria e habilidades visuoespaciais. 

 

Avaliação do desenvolvimento e coexistência de outros transtornos: 

A discalculia pode coexistir com outros transtornos, como a dislexia, por exemplo, 

e descartar outras causas das dificuldades, como problemas de visa o, audiça o ou lacunas 

no ensino. 

Portanto, o diagno stico envolve uma avaliaça o multidisciplinar com profissionais 

especializados como psico logos, neurologistas, psicopedagogos, fonoaudio logo. A 

participaça o da famí lia e da escola e  fundamental no reconhecimento dos sinais de 

dificuldade, sempre com muita cautela. 

E  importante chegar ao diagno stico o mais ra pido possí vel para que se possa iniciar 

as intervenço es adequadas. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente 

  

 

A mediaça o pedago gica para estudantes com discalculia e  essencial para apoiar seu 

desenvolvimento nas habilidades matema ticas e, em u ltima insta ncia, para promover sua 

autonomia e autoestima. 

A famí lia e os professores sa o de fundamental importa ncia para a recuperaça o do 

indiví duo que apresenta qualquer tipo de transtorno de aprendizagem. O trabalho em 

parceria com os pais e professores ajuda a criar um plano integrado de apoio. Manter a 
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famí lia informada e orientada sobre as estrate gias usadas na escola e  fundamental para a 

continuidade do suporte em casa. 

Algumas estrate gias de intervença o eficazes incluem: 

Avaliação Diagnóstica e Individualização: 

Como ja  dito anteriormente, antes de iniciar a intervença o, e  importante realizar 

uma avaliaça o para entender as dificuldades especí ficas do aluno. Cada estudante com 

discalculia pode ter desafios diferentes, enta o a intervença o deve ser personalizada. 

Uso de recursos visuais e manipulativos: 

Materiais manipula veis, como a bacos, blocos, jogos de contagem e figuras 

geome tricas, ajudam os alunos a entenderem os conceitos matema ticos. Representaço es 

visuais, como linhas nume ricas, tabelas e diagramas e outras ferramentas visuais, tambe m 

facilitam a compreensa o de ideias abstratas. 

...o jogo na Educaça o Matema tica passa a ter o cara ter de material de ensino quando 

considerado promotor de aprendizagem. A criança, colocada diante de situaço es lu dicas, 

apreende a estrutura lo gica da brincadeira e, deste modo, apreende tambe m a estrutura 

matema tica presente. (MOURA, 1996, p. 80). 

Divisão do conteúdo em etapas: 

Dividir tarefas complexas em etapas menores pode ajudar o aluno a compreender 

o conteu do sem se sentir sobrecarregado. Focar em um conceito de cada vez e progredir 

de forma gradual permite uma construça o mais so lida do conhecimento. 

Para Bastos (2008, p.138) o programa de intervença o deve contar com etapas e objetivos 

claros. As etapas devem ser hierarquizadas de acordo com as dificuldades emergenciais, 

pois, elas dara o bases a  superaça o de outras. Cada etapa devera  apresentar atividades 

graduadas levando em conta o potencial da criança e preservando suas compete ncias. 

Ensino multissensorial: 

A abordagem multissensorial — que envolve visa o, audiça o, tato e, a s vezes, 

movimento — ajuda a reforçar o aprendizado matema tico. Por exemplo, ao ensinar 

operaço es, o aluno pode usar o movimento dos dedos ou objetos concretos para 

representar nu meros e operaço es. 

Reforço da memória e prática repetitiva: 

A discalculia muitas vezes esta  ligada a problemas na memo ria de trabalho, enta o 

o reforço constante e a pra tica sa o essenciais. Jogos, atividades e exercí cios repetitivos 
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ajudam a solidificar o entendimento. Ferramentas como carto es de memo ria (flashcards) 

sa o u teis para revisa o e pra tica de conceitos ba sicos. 

 

Ensino explícito e estratégias de resolução de problemas: 

Ensine explicitamente cada passo para resolver problemas e forneça estrate gias 

especí ficas. Por exemplo, ao resolver uma equaça o, divida cada etapa e peça que o aluno 

verbalize ou escreva o que esta  fazendo, de forma a entender o raciocí nio. 

Uso de tecnologia assistiva: 

Ferramentas tecnolo gicas, como aplicativos de matema tica e softwares de apoio, 

podem ser u teis para o aprendizado de alunos com discalculia. Calculadoras adaptativas 

e aplicativos que oferecem feedback imediato ajudam o aluno a aprender em seu pro prio 

ritmo. 

Ambiente positivo e motivador: 

Um ambiente de aprendizado positivo e  fundamental. E  importante reforçar as 

conquistas, valorizar os esforços e criar metas realistas e alcança veis para que o aluno 

sinta que esta  progredindo. 

A atitude do professor e  fundamental. Sua sensibilidade, compreensa o e 

solidariedade com os estudantes que apresentam a discalculia, permite que eles sintam 

que o professor esta  ciente de suas dificuldades e isso tera  grande importa ncia para sua 

autoestima.  

Conversar com os estudantes sobre quais sa o suas dificuldades, o que funciona 

bem para eles e ouvir suas sugesto es sobre o que podera  ajuda -los, podera  ter grande 

diferença no processo ensino-aprendizagem. E  importante estar aberto a experimentar 

coisas novas e fazer da sala de aula um lugar seguro e descontraí do. 

Desenvolvimento de habilidades de vida prática: 

Incluir matema tica pra tica, como contar dinheiro, planejar uma compra ou medir 

ingredientes em uma receita, ajuda o aluno a ver o valor do que esta  aprendendo. Essas 

atividades tornam o aprendizado mais relevante e reforçam habilidades u teis no 

cotidiano. 

Intervenço es como essas, quando aplicadas de maneira consistente e paciente, 

ajudam estudantes com discalculia a desenvolver habilidades matema ticas de forma mais 

eficaz, ale m de contribuí rem para seu bem-estar emocional e desenvolvimento 

acade mico. 
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Saiba Mais 
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Vídeos do Youtube: 

Canal Neuropsiquiatria-Neurologia-Psiquiatria  

Profª. Dra. Elisabeth Castelon Konkiewitz (Neurologista e Psiquiatra) 

https://www.youtube.com/@ElisabeteCastelon 

Neste canal voce  encontrara  ví deos sobre alguns transtornos e sobre a Discalculia do 

desenvolvimento. 

   Canal Vivian Borges Psicopedagoga 

   https://www.youtube.com/@VivianBorgesPsicopedagoga 

   Nele voce  encontrara  ví deo curtos de aproximadamente 10 a 12 min sobre transtornos de 

aprendizagem. Sobre a discalculia: 

• O que e  Discalculia? Saiba agora como identificar! 

• Discalculia - O que e ? Saiba agora como identificar os sintomas e conheça os 

tratamentos.  

• O que e  discalculia? Quais sa o os tipos? 

• Discalculia – Voce  conhece os sinais? 

• Discalculia em adolescentes. Sinais e sintomas que podem ser percebidos! 

• Discalculia - O que e ? Saiba agora como identificar os sintomas e conheça os 

tratamentos. 

• Discalculia em adultos! Quais sa o os sinais, como fazer o diagno stico? 
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Síndrome de Down 
Wagner Nery Copola1 

 

O que é? 

 

 

Podemos iniciar o debate com algo simples que ja  e  apresentado no nome da 

referida deficie ncia que iremos conversar um pouco mais nesse to pico. A Sí ndrome de 

Down, como o pro prio nome diz, é uma síndrome e não uma doença. 

Vale lembrar que Doença e  um processo que altera o funcionamento normal do 

organismo; assim a doença pode ser tratada, controlada e ate  mesmo curada, o que na o e  

o caso das Sí ndromes.  

Outra questa o pertinente, frente ao debate da dimensa o sau de-doença, e  

compreender que esse processo esta  associado na o somente aos fatores biolo gicos e 

etiolo gicos, mas tambe m compreende os aspectos sociais, econo micos, culturais, bem 

como aspectos emocionais e familiares. 

As sí ndromes sa o um conjunto de sintomas e sinais que sa o comuns as pessoas que 

as possuem, e no caso da Sí ndrome de Down, a pessoa tem um cromossomo a mais em 

suas ce lulas. 

A Sí ndrome de Down e  causada pela presença de tre s cromossomos 21 em todas 

ou na maior parte das ce lulas. Tambe m e  conhecida como Trissomia do cromossomo 21, 

a pessoa tem 47 cromossomos em suas ce lulas ao inve s de 46, como a maior parte das 

pessoas.  

O nome da Sí ndrome, se deu em homenagem ao pediatra ingle s John Langdon 

Haydon Down, que no ano de 1866, foi o primeiro a identificar e descrever as 

caracterí sticas e feno tipos observados por aspectos tais como: bochechas proeminentes, 

fenda palpebral oblí qua e estreita, lí ngua grande e grossa, nariz pequeno, alteraça o 

vascular e deficie ncia intelectual. 

 
1Mestre em Ensino em Cie ncias da Sau de (UniFOA) 
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Sintomas e características 

 

 

A Sí ndrome de Down e  identificada por meio de sinais e feno tipos caracterí sticos, 

sendo o diagno stico clí nico realizado com base na observaça o dessas particularidades.  

Segundo a SBP - Sociedade Brasileira de Pediatria (2023),  

O diagno stico da Sí ndrome de Down, e  baseado no feno tipo e deve ser estabelecido 

logo apo s o nascimento. O conjunto dos sinais presentes no neonato, permite firmar o 

diagno stico clí nico em quase todos os casos. Quanto mais caracterí sticas especí ficas da 

Sí ndrome de Down forem identificadas, aumenta a segurança do diagno stico clí nico. (SBP, 

2023, p. 04). 

Assim, quanto maior o nu mero de caracterí sticas presentes, mais evidente se torna 

o diagno stico. Para sua confirmaça o, a ana lise das caracterí sticas clí nicas pode ser 

complementada pelo exame de cario tipo. Esse exame gene tico detalha o tipo de alteraça o 

cromosso mica, permitindo identificar se a sí ndrome e  heredita ria ou ocorre de forma 

esponta nea.  

Ale m disso, o cario tipo desempenha um papel crucial no aconselhamento gene tico, 

fornecendo informaço es valiosas para orientar as famí lias. 

A Sí ndrome de Down, e  considerada uma das causas mais comuns da Deficie ncia 

Intelectual, apresentando algumas particularidades e caracterí sticas, principalmente no 

que tange a um de ficit do desenvolvimento psicomotor e intelectual, dentre outras 

caracterí sticas, como: 

• Rosto mais arredondado, olhos puxados e amendoados e orelhas pequenas; 

• Ma os menores e dedos curtos, com “linha palmar u nica”; 

• Lí ngua protusa; 

• Hipotonia (To nus muscular reduzido); 

• Crescimento mais lento (baixa estatura); 

• Atraso no desenvolvimento cognitivo, apresentando uma deficie ncia intelectual, 

em graus leve a moderado. 
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Causas 

 

A Sí ndrome de Down, como ja  pontuada anteriormente, e  caracterizada 

pela trissomia do cromossomo 21, mas do ponto de vista citogene tico1, esta alteraça o 

pode ser percebida de tre s diferentes formas: 

 

Trissomia Simples 

A forma mais comum de apresentaça o da Sí ndrome de Down e  a trissomia simples, 

encontrada em aproximadamente 95% dos casos. Essa condiça o geralmente resulta de 

uma na o disjunça o cromosso mica durante a meiose, ocorrendo de forma aleato ria. A 

trissomia e  caracterizada pela presença de um cromossomo extra no par 21. No cario tipo 

feminino, essa alteraça o e  representada como 47, XX + 21, enquanto no masculino, e  

descrita como 47, XY + 21. 

 

Translocação 

A translocaça o cromosso mica, que ocorre em 3 a 4% dos casos de Sí ndrome de 

Down, pode ser de origem espora dica ou herdada de um dos pais. No exame de cario tipo, 

essa condiça o e  identificada pela presença de um cromossomo 21 ligado a outro 

cromossomo, geralmente o cromossomo 14. No cario tipo, essa alteraça o aparece como 46, 

XX, t (14;21) (14q21q) para indiví duos do sexo feminino e 46, XY, t(14;21) (14q21q) para 

indiví duos do sexo masculino. Abaixo esta  uma imagem ilustrando a Sí ndrome de Down 

no sexo masculino com trissomia causada por translocaça o. 

 

Mosaicismo 

O mosaicismo, e  o tipo menos comum, que ocorre de 1 a 2% dos casos de Sí ndrome 

de Down. Nessa alteraça o, ha  presença de duas linhagens celulares, uma normal com 46 

cromossomos e outra trisso mica com 47 cromossomos. 

 
1 E  um ramo da gene tica que estuda os cromossomos, suas estruturas, funço es e possí veis alteraço es. Esse 
campo combina te cnicas da gene tica e da citologia (estudo das ce lulas) para investigar anomalias 
cromosso micas e seu impacto na sau de humana. a citogene tica aplica me todos como o cario tipo, que 
envolve a ana lise do conjunto de cromossomos de uma ce lula, organizados em pares para identificar 
possí veis alteraço es nume ricas, como trissomias ou monossomias, e estruturais, como deleço es, 
duplicaço es ou translocaço es. Essas ana lises sa o essenciais no diagno stico de sí ndromes gene ticas, como a 
Sí ndrome de Down, bem como no estudo de casos de infertilidade, abortos recorrentes e certas condiço es 
oncolo gicas, como leucemias e linfomas. Ver mais em: https://www.dbmolecular.com.br/citogenetica  

https://www.dbmolecular.com.br/
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Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

 

A Educação como uma Política Social, se apresenta como um processo de mudança 

de comportamento que pode ocorrer em função de aprendizagens, que são projetadas, 

planejadas e avaliadas, assim, ela não seria apenas a transmissão do conhecimento, a 

educação deveria permitir ao aluno a emancipação crítica de sua realidade, sem se limitar 

às deficiências presentes nesses discentes. 

Nessa perspectiva Nunes (2014) aponta que o processo de democratização tem 

por base a garantia do acesso à escola e isso não pode desconsiderar a esfera do Ensino 

Superior, daí refletirmos essa questão de modo mais atento, isto é, percebendo-se que a 

entrada de Pessoas com Deficiência no Ensino Superior é uma consequência das garantias 

de inclusão que devem estar presentes na Educação Básica. 

Há diversas contradições, uma das quais é a questão da exclusão social, geradora 

do preconceito, que ocorre no espaço educativo. Para Costa (2020), as formas de excluir 

ainda são mascaradas, sendo a sociedade diariamente ‘ensinada a excluir’. A esse modo 

alienado de reproduzir as formas de exclusão, soma-se aquela que naturaliza as várias 

formas de segregação praticadas no dia a dia, marginalizando ainda mais certos grupos. 

A ampliaça o do acesso de classes vulnerabilizadas ao Ensino Superior e  uma 

realidade, (sejam de pessoas que se autodeclaram negras, indí genas, pessoas LGBTQIA+, 

pessoas em situaça o de vulnerabilidade social, assim como Pessoas com Deficie ncia) e nos 

aponta como indicativo a necessa ria reflexa o acerca das Polí ticas Sociais de Inclusa o que 

uma Instituiça o de Ensino Superior implementa, pois, os sujeitos provenientes dos mais 

variados espaços sociais, tambe m sa o variados. 

A partir dessa breve reflexa o, a inclusa o de jovens com Sí ndrome de Down no 

Ensino Superior, e  um processo, assim como a inclusa o de outras deficie ncias, tem 

avançado nos u ltimos anos, mas ainda na o chegou a sua completude. Tal realidade se deu 

a partir de Polí ticas Pu blicas de Inclusa o, assim como as mudanças culturais e a constante 

luta dos movimentos sociais, em busca de visibilidade e acesso a garantia de direitos. 

Frente a tal realidade, observa-se que, 

A questa o chave e  a formaça o dos recursos humanos, ou seja, professores 

especializados que possam colaborar no processo de aprendizagem dos alunos. Reforçam 
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ainda as questo es referentes a  formaça o de professores e profissionais para o 

conhecimento sobre Educaça o Especial e Inclusiva, principalmente por meio de pesquisas 

e projetos de extensa o e citam que as aço es devem influenciar em propostas para polí ticas 

pu blicas inclusivas na escola e sociedade. (BOTELHO, 2019, p. 37) 

Importante ressaltar que, apesar da Sí ndrome de Down, estar caracterizada como 

Deficie ncia Intelectual, na o significa afirmar e nem este ser um determinante, frente ao 

desenvolvimento social e intelectual-cognitivo. E  importante ressaltar a subjetividade e 

demais caracterí sticas do indiví duo, principalmente quanto aos estí mulos recebidos na 

infa ncia, que sa o fundamentais para o desenvolvimento auto nomo. 

Um fator essencial e determinante, frente a inclusa o e mediaça o pedago gica, em 

especial no Ensino Superior, e  o dia logo. Voce  deve estar se perguntando: “Como assim, 

diálogo, conversa?” E a resposta e  “SIM”! 

Atualmente, precisamos ouvir as pessoas com deficie ncia inseridas nas IES, e 

adequar os me todos de ensino ao desenvolvimento do aluno com DI, dentro do seu tempo 

e da sua subjetividade. Atrave s do dia logo poderemos aprender e buscar os recursos 

via veis e necessa rios para colaborar na trajeto ria acade mica e profissional do 

universita rio com DI/Sí ndrome de Down. (BOTELHO, 2019, p. 41) 

O movimento inclusivo, inicialmente, e  um ato polí tico! E  de grande valia, tornar o 

aluno, parte do seu processo de inclusa o; respeitando suas diferenças e individualidades, 

bem como, estimular suas potencialidades, ao inve s de observar ou argumentar suas 

limitaço es.  

O ponto chave, para a inclusa o, de TODAS as deficie ncias, assim como a Sí ndrome 

de Down, parte do pressuposto do interesse do docente frente a capacitaça o, objetivando 

uma educaça o inclusiva, que busque eliminar todas as barreiras, sejam elas fí sicas, 

pedago gicas e principalmente atitudinais1.  

A literatura contempora nea, no debate da inclusa o de alunos com deficie ncia, 

apresenta alguns aspectos que podem auxiliar o docente no manejo frente a tal 

diversidade.  

Cabe ressaltar que na o existe um manual, onde pesquisamos metodologias 

especí ficas “do que fazer ou do que na o fazer” com o aluno com Sí ndrome de Down, mas 

abaixo podemos elencar, algumas aço es que contribuem ainda mais para a emancipaça o 

do aluno, frente a possí veis dificuldades: 

 
1 Barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participaça o social da 
pessoa com deficie ncia em igualdade de condiço es e oportunidades com as demais pessoas. 
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• Avaliar o aluno na sua integridade, observando seus pontos de interesse e 

satisfaça o, observando possí veis limitaço es, enfatizando e evidenciando suas 

potencialidades; 

• Demonstrar-se participativo junto aos interesses do aluno, construindo assim, um 

ví nculo de confiança, para que o aluno se sinta seguro frente aos desafios de sala 

de aula; 

• Adaptar o currí culo e sua metodologia de ensino, a partir daquilo que o seu aluno 

tem de melhor, priorizando as atividades que desenvolvam suas habilidades e 

autonomia; 

• Ter uma linguagem e uma comunicaça o acessí vel e clara; 

• Aproximar o conteu do pedago gico a partir da vive ncia do aluno, construindo uma 

realidade mais concreta e real; 

• Proporcionar um ambiente (sala de aula) mais interativo, promovendo a 

socializaça o entre ambos os alunos; 

• Utilizar-se de metodologias que buscam o campo da organizaça o, mobilidade e 

autonomia; 

• Respeitar o ritmo do aluno, levando em consideraça o que a Sí ndrome de Down, 

ocasiona um aprendizado mais “lento”, buscando atividades com repetiça o;  

• Buscar suporte, sempre que necessa rio, com os demais profissionais de sau de, que 

realizam o acompanhamento clí nico do aluno, bem como estar pro ximo do grupo 

familiar. 

 

 

Saiba mais 

 

 

Filmografia 

O Filho Eterno (2016):  

https://youtu.be/1YCfPhopDRw?si=feOtjK9AT2iJeIZ7    

Colegas (2012):  

https://youtu.be/4vZakwzAs7E?si=XIb2H2YQFeyobWXq    

O que e  a Sí ndrome de Down (2013): 

https://youtu.be/qkz9OKlBrvI?si=nyupYRBeM3eO8619    

https://youtu.be/1YCfPhopDRw?si=feOtjK9AT2iJeIZ7
https://youtu.be/4vZakwzAs7E?si=XIb2H2YQFeyobWXq
https://youtu.be/qkz9OKlBrvI?si=nyupYRBeM3eO8619
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Podcast 

Cie ncia ao Pe  do ouvido (Universidade Federal de Uberla ndia – UFU): 

https://open.spotify.com/episode/1IdgPAD4M028zDBi5wm6kn?si=uZdjtfDhTRiXCFqB

mhhTcg&t=17&context=spotify%3Ashow%3A5DcAFQhER3S1xFVsYLfuc9    

 

Curiosidades 

Sí ndrome de Down na o e  uma doença, e sim uma alteraça o gene tica. 

Apesar da deficie ncia, a pessoa com Sí ndrome de Down na o sa o todas iguais, elas 

possuem diferentes caracterí sticas, tanto gene ticas quanto emocionais e de 

personalidade. 

E  importante lembrar que as pessoas com sí ndrome de Down sa o ta o diversas 

quanto qualquer outra populaça o, com habilidades e talentos que variam de pessoa para 

pessoa. 

As pessoas com Sí ndrome de Down na o possuem a sexualidade mais aflorada, igual 

comumente se propaga. Elas possuem a sexualidade ide nticas a todas as outras pessoas; 

o que difere seria a neglige ncia, negaça o e repressa o do acesso a  informaça o e expressa o 

de sua sexualidade. Ainda e  tratada como um grande tabu. 

• Ver mais em: https://apaecuritiba.org.br/sd-mitos-e-realidades/ 
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Superdotação e Altas 
Habilidades 

 

Adriana Silva Arantes Ernesto1 

 

Seria Superdotação e Altas Habilidades sinônimos? Estas nomenclaturas por 

muitos anos difundiram muitas ideias errôneas (mitos) sobre tais sujeitos que assim são 

classificados.

 

 

O que é? 

 

 

O MEC (Ministério e Educação e Cultura) define que “alunos com altas 

habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qualquer uma das 

seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, 

psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvendo na 

aprendizagem e realização e tarefas em áreas de seu interesse” (Ministério da Educação, 

2008, p.15). 

Existem muitos mitos relativos a estes sujeitos. Na maioria das vezes se espera que 

um AHSD (portador de Altas Habilidades ou Superdotação) seja excelente em tudo. Que 

todas as disciplinas escolares sejam dominadas por ele em tempo recorde. Mas sabemos 

que não é assim que se caracteriza tal sujeito. 

Virgolim (2007) indica que os termos “pessoa com altas habilidades” ou “pessoa 

superdotada” são mais apropriados para aqueles indivíduos que apresentam sinais ou 

indícios de uma habilidade superior em uma ou mais áreas do conhecimento, no 

comparativo entre pares. Ainda complementa dizendo que não é necessária que essa 

habilidade seja algo excepcional. 

Por muitos anos identificava-se tal sujeito por seus resultados nos testes de QI 

(Quociente de Inteligência), mas tais testes só mediam capacidades de raciocínio, 

 
1Especialista em Psicopedagogia (UniFOA) 
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julgamento e compreensão, porém deixavam a desejar nos quesitos liderança e 

criatividade. 

Gardner em sua Teoria das Inteligências Múltiplas apresentou no mínimo oito 

tipos diferentes de inteligências que devem ser analisadas. Estas para ele não são visíveis 

nem mensuráveis; pois para ele as inteligências são localizadas em regiões variadas do 

cérebro e assim as AH/SD acontecem em um ou alguns domínios e não em todos. 

 Renzulli (1986, 2004) propõe a Concepção de Superdotação dos Três Anéis, 

apresentando este conceito a partir de uma representação gráfica na forma de intersecção 

de três círculos – Diagrama de Venn – que representam três traços considerados 

fundamentais para se reconhecer as altas habilidades/superdotação. 

 

Figura 1: A concepção de AHSD dos Três Anéis 

 

Fonte: Moretto Fogaça Consultoria 
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Disponível em : 

https://morettofogacaconsultoria.com.br/index.php/2022/10/05/modelo-dos-3-aneis-

das-altas-habilidades-superdotacao/ Acesso em 01 nov. 2024 

 

• Comprometimento com a tarefa: Sinais que revelam ao grau de motivação que o 

aluno se dedica a atividade proposta ou a uma área específica. 

• Criatividade: Capacidade do aluno de unir diferentes informações para encontrar 

soluções para novas situações. 

• Habilidades acima da média: Demonstração de habilidades natas ou adquiridas 

em variadas áreas e situações. 

O Modelo dos Três Anéis enfatiza que: os comportamentos de superdotação podem 

se manifestar mesmo quando os três conjuntos de traços não estão presentes ao mesmo 

tempo. O autor deixa claro que nenhum deles é mais importante que o outro, podendo ser 

utilizados separadamente para a indicação de um aluno para o programa de altas 

habilidades (RENZULLI & REIS, 2012). 

Existem dois tipos de Superdotação: Acadêmica e Produto-Criativa. 

 

Sintomas e Características: 

Superdotação Acadêmica é facilmente identificada por meio de testes 

padronizados e implica capacidades que são valorizadas no repertório da aprendizagem 

escolar. As Pessoas com Superdotação Acadêmica podem apresentar também as seguintes 

características:  

• Resultados acima da média nas avaliações escolares;  

• Vocabulário diversificado e amplo;  

• Hábito de questionar;  

• Necessita pouca repetição do conteúdo escolar;  

• Aprende com rapidez;  

• Apresenta longos períodos de concentração;  

• Tem boa memória;  

• É perseverante;  

• Apresenta excelente raciocínio verbal e/ou numérico; 

• É um consumidor de conhecimento. 

 

Superdotação Produtivo-Criativa: 

https://morettofogacaconsultoria.com.br/index.php/2022/10/05/modelo-dos-3-aneis-das-altas-habilidades-superdotacao
https://morettofogacaconsultoria.com.br/index.php/2022/10/05/modelo-dos-3-aneis-das-altas-habilidades-superdotacao
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“São aqueles aspectos da atividade e do envolvimento humanos nos quais se 

incentiva o desenvolvimento de ideias, produtos, expressões artísticas originais e áreas 

do conhecimento” (RENZULLI, 2012, p. 83). As pessoas que apresentam a superdotação 

produtivo-criativa possuem as seguintes características: 

• Não necessariamente apresenta QI superior;  

• Pensa por analogias;  

• É criativo e original;  

• Usa o humor;  

• Demonstra diversidade de interesses;  

• Gosta de fantasiar;  

• Gosta de brincar com as ideias;  

• Não se importa com convenções;  

• É inventivo, constrói novas estruturas;  

• É sensível a detalhes;  

• Procura novas formas de fazer as coisas. 

 

 

 Causas 

 

 

De acordo com vários estudiosos, a superdotação está relacionada a fatores 

genéticos e a estímulos externos para aceleração do desempenho cerebral já que o AHSD 

tem conexões cerebrais complexas e não mais neurônios como se pensava há alguns anos. 

Há ainda uma linha de estudos que afirma que um sujeito pode desenvolver Altas 

Habilidades se hiper-estimulado desde sua primeira infância, sabendo que desenvolveria 

conexões cerebrais acima da média. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

 

Na Instituição de Ensino muito se pode fazer para que o aluno AH/SD se sinta 

pertencente e desenvolva suas habilidades de forma sistemática. 
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Apontamos algumas alternativas de atendimento e estratégias de apoio para os 

estudantes com AH/SD:  

• Adequação, complementação e/ou suplementação curricular;  

• Criação de monitoria disciplinar para que ele utilize suas habilidades em prol de 

outros; 

• Atividades em grupo para que se sinta parte do todo e não excluído como 

geralmente se sente; 

• Aceleração (que é subdividida em diversas modalidades) e compactação 

curricular; 

• Enriquecimento curricular - em suas modalidades; 

• Avaliações adaptadas de acordo com suas capacidades e habilidades. 

 

 

 

Saiba Mais 

 

 

Livros: 

 

 

 

 

 

 

Vídeos: 

https://www.youtube.com/watch?v=9M5B07G1sYs  

https://www.youtube.com/watch?v=YXjqBX47ShU  

 

Sites 

Conselho Brasileiro de Superdotação: https://conbrasd.org/ 

 

https://www.youtube.com/watch?v=9M5B07G1sYs
https://www.youtube.com/watch?v=YXjqBX47ShU
https://conbrasd.org/
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TRANSTORNO DO 
DESENVOLVIMENTO 

INTELECTUAL 
 

Nayara Silva de Alcantara Martins1 

 

O que é? 

 

 

O Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI), tambe m conhecido como 

deficie ncia intelectual, refere-se a uma condiça o caracterizada por limitaço es 

significativas no funcionamento intelectual e nas habilidades adaptativas de uma pessoa. 

Este transtorno afeta aspectos fundamentais da vida cotidiana, incluindo a comunicaça o, 

o cuidado pessoal, a capacidade de socializaça o, e outras atividades essenciais para a 

independe ncia e bem-estar no ambiente social. O Manual Diagno stico e Estatí stico de 

Transtornos Mentais, 5ª ediça o (DSM-5), descreve o TDI como um transtorno 

neurodesenvolvimental que emerge durante a infa ncia e afeta de maneira significativa a 

capacidade de aprendizado e adaptaça o em diversas a reas da vida. 

O funcionamento intelectual, um dos crite rios para o diagno stico de TDI, envolve o 

desempenho em atividades cognitivas como raciocí nio, resoluça o de problemas, 

planejamento, julgamento e aprendizado de experie ncias. Essas habilidades sa o avaliadas 

com base em testes padronizados de intelige ncia, onde a pontuaça o em uma faixa 

significativamente abaixo da me dia (geralmente um QI abaixo de 70) e  considerada um 

indicador do transtorno. No entanto, o diagno stico do TDI na o depende apenas de um 

nu mero, mas de uma avaliaça o ampla que inclui observaço es do comportamento 

adaptativo em contextos reais de vida. 

As habilidades adaptativas representam a capacidade da pessoa de lidar com as 

demandas da vida dia ria, ajustando-se ao contexto em que esta  inserida. No caso do TDI, 

as dificuldades podem variar de leves a profundas e influenciam atividades que envolvem 

 
1 Mestre em Ensino em Ciências da Saúde e do Meio Ambiente (UniFOA). 
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comunicaça o, interaça o social e habilidades pra ticas. Por exemplo, uma pessoa com TDI 

pode encontrar desafios na compreensa o de instruço es, no cuidado pessoal, na realizaça o 

de tarefas escolares e no entendimento de normas sociais. 

Estima-se que o TDI afete aproximadamente 1% a 3% da populaça o mundial, com 

diferentes graus de comprometimento. As causas podem ser variadas, incluindo fatores 

gene ticos (como a sí ndrome de Down), condiço es perinatais, traumas, infecço es e 

exposiço es ambientais. Intervenço es precoces e contí nuas sa o fundamentais para 

maximizar o desenvolvimento das habilidades adaptativas e a qualidade de vida de 

indiví duos com TDI. Estas intervenço es incluem apoio familiar, educacional e terape utico, 

que devem ser ajustados a s necessidades individuais, promovendo o desenvolvimento e a 

integraça o social. 

Essencialmente, o Transtorno do Desenvolvimento Intelectual e  uma condiça o 

complexa e multifacetada, que exige compreensa o e apoio contí nuos da sociedade e dos 

profissionais de sau de, educaça o e assiste ncia social. A abordagem inclusiva e 

multidisciplinar proporciona uma base para que indiví duos com TDI alcancem seu 

potencial ma ximo em um ambiente acolhedor e inclusivo. 

 

 

Sintomas e Características 

 

 

O Transtorno do Desenvolvimento Intelectual apresenta sintomas e caracterí sticas 

que variam em intensidade de acordo com o ní vel de comprometimento. Essas 

manifestaço es incluem limitaço es no funcionamento intelectual e nas habilidades 

adaptativas, afetando principalmente a capacidade de aprendizado, resoluça o de 

problemas e adaptaça o a s exige ncias do cotidiano. 

 

Limitações no Funcionamento Intelectual 

• Dificuldades cognitivas: O TDI se caracteriza por dificuldades em a reas como 

raciocí nio, resoluça o de problemas, planejamento, pensamento abstrato e 

aprendizado de novas informaço es. 

• Desempenho abaixo da média em testes de inteligência: Tipicamente, o TDI e  

diagnosticado em pessoas com uma pontuaça o de QI abaixo de 70, mas o 
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diagno stico leva em consideraça o uma avaliaça o ampla, que inclui fatores culturais 

e contextuais. 

• Memória e atenção prejudicadas: Indiví duos com TDI podem apresentar 

dificuldade para manter a atença o em atividades, memorizar informaço es e 

aprender de maneira independente. 

 

Déficits em Habilidades Adaptativas 

As habilidades adaptativas englobam as habilidades pra ticas e sociais necessa rias 

para o funcionamento dia rio. Elas podem ser classificadas em tre s a reas principais: 

• Habilidades Conceituais: 

• Dificuldade em aprender e aplicar habilidades acade micas, como leitura, escrita, 

matema tica, raciocí nio lo gico e resoluça o de problemas. 

• Deficie ncias na memo ria de curto prazo e no processamento de informaço es, o que 

afeta a compreensa o e o aprendizado de novos conceitos. 

• Habilidades Sociais: 

• Limitaço es na comunicaça o e interaça o social, como dificuldade em compreender 

e reagir adequadamente a normas sociais. 

• Dificuldade em interpretar sinais sociais, o que pode resultar em comportamentos 

inadequados ou dificuldades para fazer amizades. 

• Problemas com a empatia e o entendimento do ponto de vista dos outros, o que 

pode afetar a capacidade de se relacionar com colegas e familiares. 

• Habilidades Práticas:  

• Dificuldade em realizar atividades dia rias, como cuidar da pro pria higiene, utilizar 

o transporte pu blico, gerenciar o tempo e os compromissos. 

• Necessidade de apoio em atividades que exigem planejamento e organizaça o, como 

fazer compras, cuidar da casa e cuidar da pro pria sau de. 

• Problemas para lidar com mudanças ou situaço es inesperadas, o que pode resultar 

em resiste ncia a mudanças ou necessidade de rotinas rí gidas. 

 

Outras Características Comuns 

Problemas de Linguagem e Comunicaça o: Muitos indiví duos com TDI apresentam 

atraso no desenvolvimento da linguagem e dificuldade para se expressar e compreender 

instruço es complexas. 
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• Dificuldades Emocionais e Comportamentais: Podem apresentar problemas de 

comportamento, como impulsividade, ansiedade e, em alguns casos, agressividade, 

especialmente em situaço es de estresse. 

• Atraso no Desenvolvimento Motor: Algumas pessoas com TDI apresentam 

atrasos motores, que podem variar desde dificuldades em habilidades finas, como 

segurar objetos, ate  habilidades grossas, como correr e pular. 

Níveis de Severidade 

O TDI e  classificado em quatro ní veis de severidade: leve, moderado, severo e 

profundo. Cada ní vel reflete a intensidade das limitaço es e a necessidade de suporte: 

• Leve: A maioria consegue desenvolver habilidades sociais e pra ticas com algum 

suporte. Podem ter independe ncia parcial, mas exigem ajuda em situaço es mais 

complexas. 

• Moderado: Necessitam de apoio regular em atividades dia rias e sociais. Te m 

dificuldades significativas em se adaptar a novos ambientes. 

• Severo: Necessitam de apoio intensivo e contí nuo para realizar atividades dia rias 

e manter a segurança pessoal. 

• Profundo: Requerem suporte completo em todas as a reas, incluindo mobilidade, 

comunicaça o e cuidado pessoal. 

Essas caracterí sticas destacam a importa ncia de uma abordagem personalizada e 

multidisciplinar no tratamento e no acompanhamento de indiví duos com TDI, envolvendo 

educadores, terapeutas e familiares, para promover o desenvolvimento das 

potencialidades e a integraça o social. 

 

Causas Possíveis 

O Transtorno do Desenvolvimento Intelectual pode ser causado por uma variedade 

de fatores, que afetam o desenvolvimento cerebral durante o perí odo pre -natal, perinatal 

ou po s-natal. Essas causas sa o, muitas vezes, complexas e multifatoriais, podendo variar 

entre condiço es gene ticas, ambientais e de sau de. Abaixo esta o algumas das principais 

causas reconhecidas cientificamente: 
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Fatores Genéticos 

• Anomalias Cromossômicas: Condiço es como sí ndrome de Down (trissomia do 

cromossomo 21), sí ndrome de X fra gil e sí ndrome de Prader-Willi esta o entre as 

causas gene ticas mais comuns de TDI. 

• Mutação de Genes Específicos: Alteraço es em genes especí ficos podem afetar o 

desenvolvimento cerebral. A sí ndrome de Rett e a fenilcetonu ria (PKU) sa o 

exemplos de condiço es gene ticas que podem impactar o desenvolvimento 

intelectual. 

• Hereditariedade: Em alguns casos, a deficie ncia intelectual pode ser herdada, 

embora nem sempre se manifeste da mesma forma entre os membros da famí lia. 

 

Fatores Pré-Natais (Durante a Gestação) 

• Infecções Maternas: Infecço es contraí das pela ma e durante a gravidez, como 

rube ola, sí filis, citomegaloví rus e toxoplasmose, podem afetar o desenvolvimento 

do ce rebro do bebe . 

• Exposição a Substâncias Tóxicas: O consumo de a lcool (como na sí ndrome 

alcoo lica fetal), drogas e certos medicamentos pode comprometer o 

desenvolvimento neurolo gico do feto. 

• Desnutrição Materna: A falta de nutrientes essenciais durante a gravidez pode 

prejudicar o desenvolvimento cerebral, especialmente o consumo insuficiente de 

a cido fo lico, que e  vital para o fechamento do tubo neural. 

• Problemas na Formaça o do Sistema Nervoso: Alteraço es ou malformaço es no 

desenvolvimento do sistema nervoso central, como microcefalia, podem resultar 

em deficie ncia intelectual. 

 

Fatores Perinatais (No Momento do Nascimento) 

• Complicações no Parto: A falta de oxige nio (hipo xia) durante o parto pode causar 

leso es cerebrais permanentes, resultando em deficie ncia intelectual. 

• Prematuridade e Baixo Peso ao Nascer: Bebe s prematuros ou com baixo peso 

te m maior risco de apresentar de ficits neurolo gicos devido a  imaturidade dos 

o rga os e ao desenvolvimento incompleto do ce rebro. 

• Trauma ao Nascer: Dificuldades fí sicas durante o parto, como o uso de 

instrumentos para auxiliar a saí da do bebe , podem resultar em danos cerebrais. 
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Fatores Pós-Natais (Após o Nascimento) 

• Infecções Neonatais: Infecço es graves, como meningite e encefalite, podem 

causar leso es cerebrais em crianças pequenas, resultando em TDI. 

• Exposição a Substâncias Tóxicas na Infância: Exposiça o a metais pesados (como 

chumbo e mercu rio) ou intoxicaça o por produtos quí micos podem impactar o 

desenvolvimento intelectual. 

• Desnutrição na Infância: A falta de uma dieta adequada nos primeiros anos de 

vida, rica em nutrientes essenciais, pode prejudicar o desenvolvimento cerebral. 

• Traumatismo Craniano: Leso es graves na cabeça, especialmente em idade 

precoce, podem danificar o ce rebro e afetar o desenvolvimento intelectual. 

• Privação de Estímulos e Ambiente de Negligência: A ause ncia de interaço es 

sociais e de estí mulos cognitivos durante a infa ncia pode limitar o desenvolvimento 

cognitivo. Crianças em ambientes de neglige ncia severa podem apresentar de ficits em 

suas capacidades intelectuais. 

 

Fatores Ambientais e Sociais 

• Condições Socioeconômicas e Acesso à Saúde: Fatores como pobreza e acesso 

limitado aos cuidados de sau de podem contribuir para riscos aumentados de 

desnutriça o, doenças e falta de acompanhamento durante a gestaça o e infa ncia, o 

que pode impactar o desenvolvimento intelectual. 

• Estresse e Traumas: A exposiça o precoce a situaço es de estresse severo, como 

viole ncia ou perda de um dos pais, pode ter impacto negativo no desenvolvimento 

cerebral. 

Embora as causas do TDI sejam variadas, o diagno stico precoce e o suporte 

adequado podem ajudar a melhorar a qualidade de vida e as habilidades adaptativas das 

crianças e adolescentes afetados. A intervença o, seja terape utica, educacional ou de 

suporte familiar, permite que indiví duos com TDI possam alcançar o ma ximo de seu 

potencial dentro de suas capacidades, promovendo inclusa o e independe ncia ao longo de 

suas vidas. 
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Mediações Pedagógicas Docentes no Ensino Superior 

 

 

Estrate gias para alunos com transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI) no 

ensino superior sa o fundamentais para garantir a inclusa o e o acesso equitativo ao 

conhecimento. Estas estrate gias devem ser adaptadas a s necessidades e caracterí sticas 

individuais, permitindo que o aluno participe e aprenda com autonomia e dignidade. 

Abaixo esta o algumas das mediaço es pedago gicas mais importantes para o contexto do 

ensino superior: 

• Textos Simplificados e Ilustrados: Fornecer textos em linguagem clara e 

acessí vel, com ilustraço es ou esquemas, pode facilitar a compreensa o de conteu dos 

complexos. 

• Material em Formato Digital e Recursos Multimídia: Ví deos, a udios e gra ficos 

interativos podem ajudar a complementar a aprendizagem e facilitar a 

compreensa o. 

• Apoio com Anotações: Fornecer resumos, mapas conceituais e orientaço es 

especí ficas de estudo pode ajudar a organizar as informaço es. 

• Tutoria por Colegas: A presença de um colega de apoio pode auxiliar nas tarefas 

mais difí ceis, como a organizaça o das atividades e o esclarecimento de du vidas. 

• Grupos de Estudo e Atividades Colaborativas: Trabalhar em equipe permite que os 

estudantes com TDI aproveitem o suporte dos colegas e participem ativamente das 

discusso es. 

• Diversificação das Formas de Avaliação: Permitir avaliaço es em formatos 

diversos, como apresentaço es, projetos pra ticos, ou atividades orais, em vez de 

provas escritas complexas, facilita a expressa o do conhecimento. 

• Tempo Adicional para Provas e Trabalhos: Fornecer prazos mais longos ou 

dividir as avaliaço es em etapas menores pode ajudar a aliviar o estresse e dar 

espaço para o processo de aprendizagem. 

• Feedback Motivador: Dar retorno frequente e detalhado, valorizando o progresso 

e orientando as melhorias necessa rias, e  importante para o desenvolvimento do 

estudante. 
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• Organizadores Gráficos e Planejamento de Tarefas: Ensinar a usar ferramentas 

como checklists, calenda rios e aplicativos de organizaça o ajuda o aluno a gerenciar 

seu tempo e as atividades acade micas. 

• Metas de Aprendizagem Individuais: Trabalhar com metas personalizadas, 

adaptadas ao ritmo do estudante, promove a independe ncia e o senso de 

responsabilidade sobre o pro prio aprendizado. 

• Ensino de Estratégias de Estudo: Orientar sobre como resumir, esquematizar e 

revisar o conteu do, ale m de ensinar me todos de estudo ativo, pode tornar o 

aprendizado mais eficiente e organizado. 

• Construção de um Ambiente Acolhedor e Inclusivo: Um ambiente onde o 

estudante sinta-se aceito e valorizado incentiva a participaça o e o engajamento no 

processo de ensino-aprendizagem. 

• Metodologias Ativas: Estrate gias como sala de aula invertida, estudos de caso e 

aprendizado baseado em problemas incentivam o estudante a participar 

ativamente e facilitam a compreensa o dos conteu dos. 

• Projetos Práticos e Contextualizados: Estimular a aplicaça o pra tica do 

conhecimento permite que o estudante com TDI conecte o conteu do acade mico 

com situaço es reais, favorecendo o aprendizado significativo. 

Essas mediaço es sa o fundamentais para promover a autonomia, a inclusa o e o 

sucesso dos estudantes com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI) no ensino 

superior. A inclusa o na o deve ser vista como uma responsabilidade exclusiva de 

determinados profissionais, mas como um compromisso coletivo de todos os professores. 

Cada docente desempenha um papel crucial na criaça o de um ambiente acade mico 

acessí vel e equitativo, oferecendo as condiço es necessa rias para que todos os estudantes, 

independentemente de suas condiço es, possam desenvolver seu potencial pessoal e 

acade mico de maneira plena e igualita ria. 

 

 

Sugestões de Leituras Complementares 

 

 

Os materiais de leitura complementar a seguir foram cuidadosamente 

selecionados para proporcionar uma compreensa o mais aprofundada sobre o Transtorno 

do Desenvolvimento Intelectual (TDI), com foco nas abordagens pedago gicas e nas 
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melhores pra ticas para a inclusa o de estudantes com essa condiça o no ambiente escolar. 

Essas leituras te m como objetivo expandir o conhecimento dos professores sobre as 

estrate gias de ensino que favorecem a autonomia e o sucesso acade mico dos alunos com 

TDI, promovendo, assim, um ambiente mais inclusivo e equitativo. 

Ao explorar esses materiais, os educadores sera o incentivados a refletir sobre os 

desafios e as oportunidades da inclusa o escolar, compreendendo as necessidades 

pedago gicas especí ficas desses estudantes e como adaptar suas pra ticas para atender a 

essas demandas. A e nfase estara  na construça o de ambientes de aprendizagem acessí veis, 

que respeitem as particularidades de cada aluno, e na promoça o de estrate gias que 

facilitem o desenvolvimento acade mico e social de todos os estudantes. 

Essas leituras complementares sa o essenciais para o fortalecimento de uma 

abordagem pedago gica mais humanizada, eficaz e consciente, reforçando a ideia de que a 

inclusa o e  responsabilidade de todos os profissionais da educaça o. Ao se dedicarem a 

essas leituras, os professores podera o enriquecer as discusso es e atividades em sala de 

aula, aprofundando sua pra tica pedago gica e contribuindo para um ambiente de ensino 

mais inclusivo e acolhedor para os alunos com TDI. 

 

• Livro: "Deficiência Intelectual: Contribuições para a Prática Pedagógica" 

Autora: Marí lia de Fa tima Martins de Souza e outros 

Resumo: Este livro aborda questo es pedago gicas relacionadas a  deficie ncia 

intelectual, com e nfase nas pra ticas educacionais que promovem a inclusa o. Ele 

oferece orientaço es sobre como adaptar o ensino e as metodologias para atender 

as necessidades de alunos com TDI, favorecendo o desenvolvimento acade mico e 

social dentro da escola. 

• Livro: "Deficiência Intelectual e Inclusão: Aspectos Pedagógicos" 

Autoras: Ana Cla udia Mendes e Ma rcia Fonseca 

Resumo: Este livro discute as estrate gias pedago gicas para a inclusa o de alunos 

com deficie ncia intelectual no contexto escolar, abordando a adaptaça o do 

currí culo e das atividades, ale m de destacar a importa ncia de uma educaça o que 

respeite as particularidades de cada estudante. 

• Livro: "Práticas Pedagógicas para Alunos com Deficiência Intelectual" 

Autora: Cecí lia Costa de Souza 

Resumo: O livro oferece um conjunto de pra ticas pedago gicas que podem ser 

aplicadas na sala de aula para atender alunos com deficie ncia intelectual, 
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ressaltando a importa ncia de estrate gias diferenciadas e individualizadas para 

facilitar o aprendizado. 

 

Vídeos no YouTube sobre o Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI) 

• "Deficiência Intelectual: O que é e como lidar na escola?" 

Canal: Psicologia e Educaça o 

Descriça o: Este ví deo oferece uma introduça o ao conceito de deficie ncia 

intelectual e traz orientaço es para os professores sobre como adaptar suas 

pra ticas pedago gicas para alunos com TDI. /Duraça o: Aproximadamente 10 

minutos. 

• "TDI - Transtorno do Desenvolvimento Intelectual:  

Como entender e auxiliar?"  

Canal: Psicologia e Terapias 

Descriça o: O ví deo discute estrate gias pra ticas de inclusa o para estudantes com 

TDI, com foco em como os professores podem adaptar seu ensino para atender as 

necessidades desses alunos no ambiente escolar. /Duraça o: Aproximadamente 15 

minutos. 

• "Inclusão de Alunos com Deficiência Intelectual na Educação Regular" 

Canal: Rede de Ensino Inclusivo 

Descriça o: Este ví deo aborda as pra ticas de inclusa o de alunos com deficie ncia 

intelectual na educaça o regular, fornecendo orientaço es sobre como os 

professores podem criar ambientes de aprendizado mais acessí veis e equitativos. 

Duraça o: Aproximadamente 20 minutos 

• "Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI): Abordagem educativa e 

psicopedagógica" 

Canal: Psicopedagogia e Inclusa o 

Descriça o: Ví deo que apresenta estrate gias pedago gicas para trabalhar com 

alunos diagnosticados com TDI, com foco no apoio educacional e 

psicopedago gico. / Duraça o: Aproximadamente 25 minutos 

• "Como a Deficiência Intelectual Impacta o Processo de Ensino-

Aprendizagem?" 

Canal: Educaça o Especial 

Descriça o: O ví deo explica os impactos da deficie ncia intelectual no ensino e 
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aprendizagem, oferecendo estrate gias pra ticas para adaptar o ensino de maneira 

inclusiva para alunos com TDI. /Duraça o: Aproximadamente 12 minutos 
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Transtornos da Comunicação: 
Fala e Fluência (Gagueira)  

 

 

 Priscila da Costa Felix Teixeira1 

 

O que é? 

 

 

Os Transtornos da Comunicaça o sa o descritos no DSM-5-TR como um grupo de 

alteraço es que acometem as habilidades de compreensa o e produça o da linguagem e/ou 

outras formas de comunicaça o de modo eficaz. Estas dificuldades podem impactar desde 

a capacidade de articular palavras corretamente ate  a habilidade de compreender e 

empregar a linguagem de forma adequada ao contexto social. A comunicaça o inclui 

comportamentos verbais e na o verbais que influenciam o comportamento, as ideias ou as 

atitudes de uma outra pessoa durante a interaça o. Os transtornos de comunicaça o podem 

se manifestar na fala, linguagem ou ambos (APA, 2022). Embora a fala e a linguagem sejam 

aspectos inter-relacionados (CANONGIA, 2005), podemos distingui-los conceitualmente 

como mostra a Tabela 1.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Mestre em Sau de da Comunicaça o Humana (FCMSCSP). 
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Tabela 1: Diferença conceitual entre fala e linguagem 

FALA  LINGUAGEM 

A fala é a produção dos 
fonemas (sons das 
palavras). Envolve, 

articulação, ritmo, fluência 
e ocorre pela emissão 

vocal. 

 

A linguagem é o sistema 
que organizamos para 

comunicar significados, 
pensamentos e ideias a 

outras pessoas. 
A linguagem antecede a 

fala e é simbólica. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O DSM-5-TR descreve como transtornos da comunicaça o: 

• Transtorno da fala* 

• Transtorno da Flue ncia (Gagueira)* 

• Transtorno da linguagem 

• Transtorno da comunicaça o social (Pragma tica). 

 

*Este capí tulo e  voltado para os seguintes transtornos: 
 Transtorno de Fala e Transtorno da Fluência (Gagueira). 

 

 

 

Sintomas e características: 

 

 

A produça o da fala se deve a  articulaça o clara dos fonemas, exigindo tanto o 

conhecimento fonolo gico dos sons da fala quanto a capacidade de coordenar os 

movimentos articulato rios (ex.: mandí bula, lí ngua e la bios) com a respiraça o e a emissa o 

sonora ou vocal (PERELLO , 1995; COTTONI, 2018; FISH, 2019).  

Transtorno de Fala: Acomete a capacidade de produzir corretamente os sons ou 

fonemas, podendo ocorrer: trocas, omisso es e distorço es que dificultam a compreensa o 

do que e  dito (PERELLO , 1995). Tal transtorno pode ser de origem fonolo gica ou 

articulato ria, (LIMONGI, 2003; BERNARDI et al., 2024), como mostra o Fluxograma 1. As 



Transtorno da Comunicação 

 

       

                  161 

dificuldades aparecem no iní cio do desenvolvimento e podem ser sanadas se houver 

intervença o adequada. Entretanto, a pessoa com transtorno de fala, pode ser 

encaminhada para o fonoaudio logo em qualquer idade (MARCHESAN, 2013). 

O transtorno de fala de origem articulato ria, pode estar acompanhado de 

alteraço es na mastigaça o, deglutiça o, quadros respirato rios e oclusa o denta ria (TOME  & 

ODA, 2014). O quadro de maior severidade na coordenaça o de movimentos articulato rios, 

imprecisa o significativa e alteraça o proso dica, e  chamado Apraxia (FISH, 2019).  

Por outro lado, as alteraço es de fala que sa o persistentes, e com progno stico de 

correça o mais reservado, sa o aquelas que surgem decorrentes de condiço es conge nitas 

ou adquiridas, tais como: paralisia cerebral, fenda palatina, surdez ou perda auditiva, lesa o 

cerebral trauma tica ou outras condiço es me dicas ou neurolo gicas (APA, 2022). 

Transtorno da Fluência: Popularmente conhecido como Gagueira, e  

caracterizado por interrupço es no fluxo da fala, como repetiço es de sons, sí labas, ou 

palavras, ale m de bloqueios ou prolongamentos de sons (APA, 2022). Estas ocorre ncias 

dificultam o fluxo da comunicaça o e podem causar ansiedade no indiví duo e faze -lo evitar 

situaço es sociais (ANDRADE, 2014). A disflue ncia costuma aparecer durante a 

conversaça o e situaço es sociais e, geralmente, esta  ausente durante a leitura oral, o ato de 

cantar, conversar com objetos inanimados ou animais de estimaça o (APA, 2022). 

Esta condiça o, geralmente tem iní cio na infa ncia e persiste ao longo da vida ou 

pode ser adquirida na idade adulta, e dois tipos sa o diferenciados de acordo com o iní cio 

dos sintomas e as alteraço es na flue ncia (BARBOSA, 2003), como mostra o Fluxograma 1. 

Os sintomas da gagueira com iní cio na infa ncia podem ser minimizados apo s a intervença o 

adequada, pore m as alteraço es no fluxo na o sa o totalmente sanadas e persistem ao longo 

da vida, ale m de se agravarem diante de situaço es de stress e ansiedade (ANDRADE, 2014). 
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Fluxograma 1: Transtornos da Comunicaça o em adultos 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Pessoas com Transtorno de fala, podem apresentar uma evitaça o da exposiça o em 

pu blico. Ja  as pessoas com Transtorno de flue ncia, apresentam essa evitaça o em um grau 

significativamente maior, podendo revelar um temor antecipato rio do problema numa 

tentativa de evitar disflue ncias e, utilizam mecanismos linguí sticos que nem sempre sa o 

eficazes, como: mudança na velocidade da fala, evitaça o de algumas palavras ou sons que 

costumeiramente sa o mais difí ceis para aquele indiví duo, uso de enunciados curtos e 

simples,  e costumam apresentar sintomas secunda rios, como tremores, tensa o fí sica 

dentre outros (BARBOSA, 2003; ROCHA, 2003).  

 

 

 

Causas 

 

 

Transtorno de fala: As alteraço es na fala te m va rias causas. Dependendo do 

transtorno de fala identificado, pode haver alteraço es nas estruturas orais, envolvidas nos 

processos de fonaça o e articulaça o, estar associado a estí mulos ambientais, ou ate  mesmo 

a s questo es de processamento auditivo como percepça o e discriminaça o dos sons, 

memo ria e processamento fonolo gico (PERELLO , 1995; KESKE-SOARES et al., 2008). 

Gagueira: Embora a gagueira envolva principalmente as caracterí sticas motoras 

de fala, a causa da alteraça o na o pode ser exclusivamente atribuí da ao sistema motor. Para 

ale m do motor, fatores linguí sticos como a complexidade da frase e a sua extensa o, podem 
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aumentar a freque ncia da gagueira (JAKUBOVICZ & BASBAUM, 2011; TETTE, 2024).  

Portanto, as causas na o sa o completamente compreendidas, mas acredita-se que seja 

multifatorial (BARBOSA, 2003). Os fatores gene ticos tambe m sa o considerados, pois o 

risco de gagueira entre parentes biolo gicos de primeiro grau e  mais de tre s vezes maior 

do que o risco na populaça o em geral (APA, 2022).  

 

 

 

Mediação Pedagógica docente no Ensino Superior: 

 

 

Atitudes empa ticas podem minimizar os impactos negativos em ambiente social 

tanto para as alteraço es de fala quanto de flue ncia (TETTE, 2024).  Ao conversar com uma 

pessoa que possui um transtorno de comunicaça o, procure promover uma relaça o 

comunicativa positiva. A atitude do professor diante de uma pessoa com transtorno da 

comunicaça o no ensino superior e  crucial para criar um ambiente acolhedor.  

Em relaça o aos Transtornos de Fala, uma conversa amiga vel para o 

encaminhamento ao fonoaudio logo, pode esclarecer ao estudante que a dificuldade dele 

pode ser sanada mediante tratamento adequado. Em contrapartida, aquelas alteraço es 

que sa o persistentes devem ser respeitadas e uma atitude empa tica se faz necessa ria: 

mostrando ao aluno que o conteu do do que e  dito tem uma importa ncia maior que a sua 

forma de falar (MARCHESAN, 2013). A Tabela 2, sugere orientaço es a serem seguidas. 
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Tabela 2: Orientaço es gerais para a conversaça o 

  

Em relaça o ao Transtorno de Flue ncia/Gagueira, o impacto da alteraça o costuma 

ser mais abrangente na vida da pessoa que gagueja (TETTE, 2024). Portanto, demonstrar 

empatia, compreensa o e respeito, sem interromper ou corrigir a fala da pessoa, 

contribuem significativamente para que ele se sinta seguro e valorizado (MARCHESAN, 

2013), conforme as orientaço es gerais citadas na Tabela 2. Ale m disso, o ensino superior 

e  um ambiente acade mico e social, assim, ao promover um espaço em que a gagueira e  

tratada com naturalidade, o professor ajuda a reduzir o estresse e a ansiedade que podem 

exacerbar o problema, favorecendo a participaça o ativa e a confiança do aluno nas 

atividades acade micas. Esse apoio pode impactar positivamente o desempenho 

acade mico e o desenvolvimento pessoal do estudante. Para estrate gias mais especí ficas 

no cotidiano das aulas, veja as orientaço es sugeridas na Tabela 3.  
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Tabela 3: Orientaço es gerais para o docente 

 

Fonte: Elaborado pela autora com a contribuiça o de Kaio Ribeiro 

 

As orientaço es que foram sugeridas ao docente, contaram com a contribuiça o de 

um adulto com gagueira, a partir de relatos pessoais.  

Agradeço ao Kaio Cristian da Costa Ribeiro, pela abertura, relato sincero e 

demonstraça o de autenticidade. A coragem que isso exige, transparece algo maior: O 

impacto bene fico da informaça o na vida de outras pessoas.  

A conscie ncia e o perfil de personalidade da pessoa com gagueira podem auxiliar 

nas trocas comunicativas a respeito do tema. Portanto, o docente deve procurar saber com 

o pro prio aluno, quais sa o suas prefere ncias e desconfortos em relaça o a comunicaça o e 
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ajustar suas propostas individualmente para que o potencial do mesmo na o fique 

encoberto pela sua forma de comunicaça o.   

 

 

Saiba mais 

 

 

Instituto Brasileiro de Flue ncia (IBF):  https://www.gagueira.org.br/ 

Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa): https://www.sbfa.org.br/ 

American Speech-Language-Hearing Association (ASHA): https://www.asha.org/ 
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TRANSTORNOS DE 
ANSIEDADE 

 
 
 

Elizabeth Nair Duarte S. Soares1 

 

O que é? 
 

 

Segundo o Manual Diagno stico e Estatí stico de Transtornos Mentais – V ediça o 

(DSM-V), os transtornos de ansiedade incluem transtornos que compartilham 

caracterí sticas de medo e ansiedade excessivos e perturbaço es comportamentais 

relacionados. Diferem entre si nos tipos de situaço es ou de objetos que induzem 

sentimentos de ansiedade e medo de comportamento de evitaça o ou de pensamentos 

disfuncionais associados a cada um.  

 

Diferenças entre Ansiedade e Transtorno de Ansiedade: 

            Ansiedade e Transtornos da Ansiedade sa o conceitos relacionados, mas distintos: 

Ansiedade: 

• Reaça o natural e sauda vel do organismo para se proteger em situaço es de perigo 

ou ameaça; 

• Estado emocional normal de preocupaça o ou medo em resposta a situaço es 

especí ficas; 

• Sentimento tempora rio e adaptativo; 

• Pode ser motivador para tomar aço es; 

• Na o interfere significativamente na vida cotidiana. 

 

Transtornos de Ansiedade: 

• Condiço es psicolo gicas caracterizadas por ansiedade excessiva e persistente; 

• Interferem significativamente na vida cotidiana, nas relaço es e no desempenho; 

• Pode incluir sintomas fí sicos e emocionais intensos como sentimentos de medo, 

preocupaça o ou inquietaça o excessivos e sintomas fí sicos, como sudorese, 

tremores ou palpitaço es; 

• Requer tratamento profissional. 

 
1Mestre em Educação (Estácio) 
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Outras diferenças entre Ansiedade e Transtornos de Ansiedade: 

Intensidade: Ansiedade e  um sentimento normal, enquanto Transtornos da Ansiedade sa o 

condiço es mais severas. 

Duraça o: Ansiedade e  tempora ria, enquanto Transtornos da Ansiedade sa o persistentes. 

Impacto: Ansiedade na o interfere significativamente na vida, enquanto Transtornos da 

Ansiedade tem impacto significativo. 

 

Principais Tipos de Transtornos da Ansiedade: 

Existem va rios tipos de transtornos de ansiedade, cada um com caracterí sticas 

especí ficas. Abaixo esta o elencados os mais prevalentes: 

• Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG); 

• Transtorno de Pa nico (TP); 

• Transtorno de Ansiedade Social (TAS) / Fobia Social (FS). 

 

 

Principais sintomas e características 

 

Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG) 

• Ansiedade e preocupaça o excessivas e persistentes sobre va rios aspectos da vida, 

na maioria dos dias por pelo menos seis meses, principalmente relacionados a s 

atividades escolares ou profissionais;  

• Preocupaça o constante com o futuro. 

• Dificuldade de controlar a preocupaça o e de evitar que pensamentos preocupantes 

interfiram na atença o a s situaço es do momento 

• Pode apresentar os seguintes sintomas: inquietaça o ou sensaça o de estar com os 

nervos a  flor da pele, dificuldades de atença o e concentraça o, sensaça o constante 

de fadiga, irritabilidade. e tensa o muscular.  

 

Transtorno de Pa nico (TP) 

Os ataques de pa nico sa o ataques abruptos de medo intenso ou desconforto 

intenso que atingem um pico em poucos minutos, acompanhados de sintomas fí sicos e/ou 

cognitivos. Apresentam ainda os seguintes sintomas:  

• Sa o recorrentes ou inesperados, 

• Sentimento de apreensa o constante por receio de sofrer novos ataques de pa nico; 
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• Comportamento de esquiva de lugares ou situaço es na o familiares; 

• Sintomas fí sicos intensos, como palpitaço es e sudorese. 

 

Transtorno de Ansiedade Social (TAS) /Fobia Social (FS) 

Nesse transtorno, o indiví duo costuma evitar situaço es e interaço es sociais que 

envolvem a possibilidade de ser avaliado. 

• Medo excessivo de julgamento ou rejeiça o social, desproporcional a  ameaça 

real apresentada pela situaça o social e o contexto sociocultural; 

• Evitaça o de situaço es sociais, como por exemplo, encontrar-se com pessoas que 

na o sa o familiares, situaço es em que o indiví duo pode ser observado comendo 

ou bebendo e situaço es de desempenho diante de outras pessoas.  

As situaço es sociais sa o evitadas ou suportadas com intenso medo ou ansiedade. O 

medo, ansiedade ou esquiva causa sofrimento clinicamente significativo ou prejuí zo no 

funcionamento social, profissional ou em outras a reas importantes da vida do indiví duo. 

 

 

Causas 

 

Os transtornos de ansiedade sa o condiço es complexas que podem ser causados por 

uma combinaça o de fatores. Principais causas: 

 

Fatores Biológicos: 

• Gene tica: predisposiça o gene tica pode desempenhar um papel importante. 

• Neuroquí micos: desequilí brio de neurotransmissores, entre eles, serotonina e 

dopamina. 

• Hormo nios: mudanças hormonais, especialmente, em mulheres. 

 

Fatores Psicológicos: 

• Trauma: experie ncias trauma ticas, como abuso ou perda. 

• Estresse cro nico: pressa o constante no trabalho, relacionamentos ou finanças. 

• Personalidade: tende ncia a ser perfeccionista ou controlador. 

 

Fatores Ambientais: 

• Ambiente familiar: crianças que crescem em lares com viole ncia ou abuso. 

• Pressa o social: expectativas sociais, comparativos ou crí tica. 

• Mudanças significativas: mudança de casa, emprego ou relacionamento. 
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Fatores de Saúde: 

• Medicamentos: efeitos colaterais de certos medicamentos. 
• Condiço es me dicas: doenças cro nicas, dor ou problemas de sau de. 
• Uso de substa ncias: abuso de a lcool ou drogas. 

 

Outros Fatores: 

• Histo rico familiar: antecedentes de transtornos de ansiedade na famí lia. 

• Idade: maior risco em adolescentes e adultos jovens. 

• Ge nero: mulheres sa o mais propensas a desenvolver transtornos de ansiedade. 

 

E  importante lembrar que cada pessoa pode experimentar ansiedade de maneira 

u nica. Um diagno stico preciso por um profissional de sau de mental e  essencial para 

desenvolver um plano de tratamento eficaz. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente no Ensino Superior 

 

Esses transtornos podem afetar a aprendizagem de va rias maneiras: 

Efeitos fisiológicos na Aprendizagem 

Palmas das ma os frias, suadas, nervosismo, aceleraça o dos batimentos cardí acos e da 

respiraça o, ou uma dor de esto mago. 

Efeitos psicológicos na Aprendizagem 

• Dificuldade de atença o e concentraça o: A ansiedade pode impedir o foco e a 

atença o, tornando difí cil absorver e processar informaço es 

• Memo ria comprometida: a ansiedade cro nica pode afetar a consolidaça o de 

memo rias e dificultar a recuperaça o de informaço es armazenadas. 

• Evitaça o de desafios: o medo de falhar ou de na o estar a  altura pode levar a  

evitaça o de tarefas e atividades desafiadoras. 

• Dificuldade de organizaça o e planejamento: a ansiedade pode afetar a capacidade 

de estabelecer prioridades e gerenciar o tempo. 

• Impacto no bem-estar emocional: a ansiedade pode afetar a autoestima, a 

confiança e a motivaça o. 

• Atitude passiva e desinteressada em relaça o aos estudos. 

• Mau desempenho nas avaliaço es de aprendizagem e nos trabalhos acade micos. 
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Dicas para o professor orientar o estudante a lidar com a ansiedade e melhorar a 

aprendizagem: 

• Te cnicas de relaxamento (respiraça o profunda, meditaça o); 

• Exercí cios fí sicos regulares; 

• Organizaça o e planejamento; 

• Busca de apoio emocional; 

• Ajustes no ambiente de estudo (iluminaça o, ruí do); 

• Uso de recursos de tecnologia para gerenciar a ansiedade; 

• Agenda virtual para organizaça o e planejamento, alarmes e lembretes para 

gerenciar o tempo.  

 

Sugestões de estratégias de apoio à aprendizagem para o professor: 

O professor na educaça o superior pode desempenhar um papel fundamental ao 

lidar com alunos com transtornos de ansiedade, criando um ambiente de apoio e inclusa o. 

Abaixo seguem algumas estrate gias: 

• Sensibilidade e empatia: reconheça a existe ncia dos transtornos de ansiedade 

e demonstre compreensa o; 

• Comunicaça o aberta: encoraje os alunos a compartilharem suas necessidades 

e preocupaço es, promovendo a autorreflexa o dos seus pontos fortes e fracos; 

• Orientaça o clara: explicar os crite rios de avaliaça o e expectativas em relaça o ao 

desempenho do aluno nas tarefas; 

• Flexibilidade: ofereça opço es de entrega de tarefas, avaliaço es (orais ou 

escritas, com consulta ou na o) e participaça o nos trabalhos acade micos 

(individual ou em grupo);  

• Ajustes razoa veis: forneça acomodaço es com menos pessoas e ruí dos, com 

tempo adicional para provas ou uso de tecnologia. Pode fornecer tambe m 

mate rias de estudos suplementares; 

• Promover feedbacks construtivos:  focar na sua evoluça o e na o no resultado, 

monitorando seu progresso e, se precisar, ajustar as estrate gias para melhorar 

seu desempenho; 

• Recursos adicionais: informe sobre serviços de apoio, como aconselhamento e 

grupos de apoio; 

• Formaça o contí nua: busque conhecimento sobre transtornos de ansiedade e 

estrate gias de apoio; 

• Ambiente inclusivo: promova um clima de respeito e compreensa o na sala de 

aula; 

• Discriça o: mantenha a confidencialidade e respeite a privacidade dos alunos. 
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Conclusão 

 

Cada aluno e  u nico, sendo essencial adaptar as estrate gias a s necessidades 

individuais. Ao criar um ambiente de apoio, o professor pode ajudar os alunos a superar 

os desafios da ansiedade e alcançar seu potencial acade mico. 

E  fundamental orientar o estudante a buscar ajuda profissional quando estiver 

enfrentando sintomas de Transtornos da Ansiedade. Um diagno stico preciso e tratamento 

adequado podem melhorar significativamente a qualidade de vida. Profissionais da Sau de 

Mental – psico logos e psiquiatras - podem oferecer orientaça o e apoio para desenvolver 

estrate gias eficazes. 

Nesse sentido, as instituiço es de ensino superior e seus profissionais envolvidos 

nos aspectos psicopedago gicos, bem como os professores deveriam refletir criticamente 

sobre este contexto, conhecer as caracterí sticas dos alunos e os processos de formaça o, 

articulando estrate gias para auxiliar os estudantes a enfrentarem as dificuldades do 

cotidiano, visando a reduça o do sofrimento mental e melhorando a qualidade de vida 

desse grupo de indiví duos. 

 

 

Saiba Mais 

 

TAG: 

https://www.youtube.com/watch?v=Gl7Xc6QqHU4&pp=ygUkdHJhbnN0b3JubyBkZSBh

bnNpZWRhZGUgZ2VuZXJhbGl6YWRh  

TP: 

https://www.youtube.com/watch?v=Q1j3zobrNYE&pp=ygUVdHJhbnN0b3JubyBkZSBw

w6JuaWNv  

TAS: 

https://youtu.be/Uf5Bx-Zwlik?si=IrOBaifLg-j7S0bp  

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=Gl7Xc6QqHU4&pp=ygUkdHJhbnN0b3JubyBkZSBhbnNpZWRhZGUgZ2VuZXJhbGl6YWRh
https://www.youtube.com/watch?v=Gl7Xc6QqHU4&pp=ygUkdHJhbnN0b3JubyBkZSBhbnNpZWRhZGUgZ2VuZXJhbGl6YWRh
https://www.youtube.com/watch?v=Q1j3zobrNYE&pp=ygUVdHJhbnN0b3JubyBkZSBww6JuaWNv
https://www.youtube.com/watch?v=Q1j3zobrNYE&pp=ygUVdHJhbnN0b3JubyBkZSBww6JuaWNv
https://youtu.be/Uf5Bx-Zwlik?si=IrOBaifLg-j7S0bp
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TRANSTORNO DO PÂNICO 
Adilson Dias Bastos1 

 

 

O que é? 

 

 

Antes de falarmos um pouco sobre o transtorno do pa nico, vamos entender 

primeiro aquilo que chamamos de ataques de pa nico. Um ataque de pa nico e  um surto 

abrupto de ansiedade, de medo intenso ou de um desconforto intenso, que alcançam um 

pico em minutos e que geralmente na o duram mais que meia ou uma hora. 

Segundo o Manual Diagno stico e Estatí stico de Transtornos Mentais (2014), 

podemos falar de um transtorno do pa nico quando esses ataques de pa nico ocorrem de 

forma repetitiva e inesperada. E  inesperado, porque na o e  previsí vel e parece vir do nada, 

mesmo com a pessoa relaxada ou ate  mesmo dormindo.  

A freque ncia e a gravidade do ataque de pa nico variam muito de pessoa para 

pessoa. Em termos de freque ncia, pode haver ataques razoavelmente frequentes (um 

ataque por semana, por exemplo) durante meses. Pode haver pequenos surtos de ataques 

mais frequentes (todos os dias, por exemplo) podendo, por outro lado, ficar semanas ou 

meses sem ataques. Pode haver, ainda, ataques menos frequentes (dois por me s, por 

exemplo). 

Ja  em termos de gravidade, as pessoas com transtorno de pa nico podem ter 

ataques com sintomas completos (quatro ou mais sintomas que caracterizam o 

transtorno) ou com sintomas limitados (menos de quatro sintomas que caracterizam o 

transtorno). A quantidade e o tipo de sintomas do ataque de pa nico frequentemente 

diferem de um ataque de pa nico para o seguinte. Por outro lado, e  importante acrescentar 

que para o diagno stico do transtorno de pa nico e  preciso a ocorre ncia mais de um ataque 

de pa nico completo inesperado. 

 

 
1Doutor em Psicologia Social (UERJ) 
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Sintomas e características 

 

 

Os ataques de pa nico sa o crises marcantes de ansiedade, nas quais ocorrem 

descargas do sistema nervoso. Nelas ocorrem sintomas como “batedeira” ou taquicardia, 

suor frio, tremores, desconforto respirato rio ou sensaça o de asfixia, na useas, 

formigamentos nos braços, pernas, dedos e la bios. 

Nas crises intensas, os pacientes relatam a sensaça o de a cabeça ficar leve, de o 

corpo ficar estranho, sensaça o de perda do controle e estranhar-se a si mesmo, o que 

chamamos de “despersonalizaça o”.  

Ale m disso, ocorre com freque ncia nos ataques de pa nico um impactante medo de 

ter um ataque do coraça o, de ter um infarto, de morrer ou de que vai enlouquecer.  

Os ataques sa o de iní cio abrupto (chegam ao pico em 5 a 10 minutos) e de curta 

duraça o (duram em me dia 15 minutos e raramente mais de 1 hora). Sa o muitas vezes 

desencadeados por determinadas condiço es, como estar em aglomerados humanos, ficar 

“preso” em congestionamento no tra nsito, em avia o, elevador, o nibus, supermercados com 

muita gente, shopping centers ou estar em situaço es de suposta ameaça. 

Denomina-se o quadro de transtorno de pa nico caso as crises sejam recorrentes, 

repetitivas e, juntamente, com o desenvolvimento do medo de ter novas crises, de infartar 

ou de enlouquecer. 

O psiquiatra Paulo Dalgalarrondo (2000) considera como ataques de pa nico a 

ocorre ncia de ao menos quatro dos seguintes eventos: 

• palpitaço es ou taquicardia; 

• sensaça o de falta de ar, desconforto respirato rio; 

• sensaça o de asfixia ou de estar sufocando; 

• suor de ma os, pe s, face, geralmente frio; 

• Medo de perder o controle ou enlouquecer; 

• Medo de morrer, de ter um ataque cardí aco; 

• Tremores ou abalos; 

• Formigamentos ou anestesias nos dedos e nos la bios; 

• Ondas de calor ou calafrios; 

• Desrealizaça o (sensaça o de que o ambiente familiar esta  estranho); 
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• Despersonalizaça o (sensaça o de estranheza quanto a si mesmo); 

• Tontura, instabilidade; 

• Dor ou desconforto tora cico; 

• Na usea ou desconforto abdominal. 

 

 

Causas 

 

 

Existe uma regia o do ce rebro que e  responsa vel pelo controle das emoço es e da 

liberaça o de adrenalina (hormo nio que faz com que o organismo se prepare para fugir ou 

lutar diante de um perigo). No transtorno do pa nico, esse “alarme” cerebral dispara sem 

que haja um perigo concreto, provocando a sensaça o de medo e de mal-estar intenso. 

Ainda na o foram perfeitamente esclarecidas as causas do transtorno do pa nico, 

mas acredita-se que fatores gene ticos e ambientais, uso abusivo de certos medicamentos 

(anfetaminas, por exemplo), drogas e a lcool possam estar envolvidos. Situaço es extremas 

de estresse, como crises financeiras, conflitos de relacionamento, separaço es ou mortes 

na famí lia, experie ncias trauma ticas na infa ncia ou depois de assaltos e sequestros. 

Pessoas cujos pais te m transtornos de ansiedade sa o mais suscetí veis de desenvolver o 

transtorno do pa nico. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente 

 

 

Inicialmente, e  importante saber que o tratamento e  medicamentoso e 

psicotera pico.  

A parte medicamentosa deve ser conduzida por me dico psiquiatra e sua duraça o 

vai depender da intensidade da doença, sendo que se trata de um problema que pode ser 

controlado, mas para o qual na o existe a cura completa.  

A psicoterapia, realizada por psico logo, objetiva auxiliar o paciente no resgate da 

autoconfiança necessa ria para o domí nio dos ataques, atrave s da conscie ncia de si pro prio 

e do fortalecimento do eu. 
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A pressa o da famí lia com relaça o a  escolha profissional do estudante, indecisa o e 

insatisfaça o (que sa o caracterí sticas da adolesce ncia) e dificuldade para construir a 

pro pria identidade. Estes sa o alguns fatores que contribuem para que os jovens 

estudantes estejam vulnera veis ao transtorno de ansiedade, o que pode levar ao 

transtorno do pa nico. 

Apesar de alunos com transtorno do pa nico na o apresentarem de ficit cognitivo, a 

emoça o envolve a memo ria, sendo esta fundamental no processo de aprendizagem. Os 

alunos com transtorno do pa nico tendem a sentir-se abandonados e desenvolvem padro es 

de comportamento estereotipado em funça o do medo que os paralisa.  

Diante de situaço es em que precisam dar respostas, como apresentaça o de 

trabalhos, semina rios ou provas, eles podem ter uma crise. Por conseguinte, mesmo 

estudando, se aplicando e sabendo o conteu do, na hora da avaliaça o o pa nico se instaura 

e ele trava, esquece e/ou bloqueia o acesso a tudo aquilo que ele havia estudado. 

 

Como ajudar? 

• Para ajudar uma pessoa que esta  passando por um ataque de pa nico, controlar a 

respiraça o e  uma das estrate gias principais. Oriente-a se concentrar na respiraça o 

e a respirar mais lentamente; 

• Pergunte se ela toma algum medicamento para crises agudas de pa nico (em caso 

positivo, voce  pode ajuda -la a tomar nessa hora); 

• Se for possí vel, leve-a para um ambiente mais calmo e tranquilo, longe de curiosos 

e/ou palpiteiros; 

• Mude o foco dela para o momento presente (uma sugesta o e  focar em objetos que 

ela pode ver e tocar); 

• Na o tenha pressa, de -lhe o acolhimento necessa rio. Converse de maneira 

acolhedora e jamais minimize o sofrimento dela. Na o diga coisas tí picas do senso 

comum, como: “isso so  esta  na sua cabeça”, e sim frases como “eu sei que voce  esta  

aflito, mas vai passar, eu estou aqui com voce  e vou te ajudar”.  

• Centro Universita rio Geraldo Di Biase possui o Serviço de Psicologia Aplicada 

(SPA). O trabalho e  realizado pelos estudantes dos u ltimos perí odos do curso, o que 

permite que eles coloquem em pra tica os conhecimentos adquiridos ao longo do 

curso. Este serviço e  oferecido a toda a comunidade com preços acessí veis. Os 

interessados podem entrar em contato pelo telefone (24) 3345-1741 ou 
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diretamente no Serviço Escola, situado a  Rua Deputado Geraldo Di Biase, 81, 

Aterrado, Volta Redonda, de segunda a sexta-feira, das 9h a s 18h.   

 

 

Saiba Mais 

 

 

https://bvsms.saude.gov.br/transtorno-do-panico/ 
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TRANSTORNO DEPRESSIVO 
Victor Maximiliano Reis Tebaldi1 

 

 

O que é? 

 

  

O transtorno depressivo e  um dos transtornos mentais mais prevalentes no mundo. 

Trata-se de um problema multifatorial que impo e um grande fardo a  sociedade, levando 

ao comprometimento do funcionamento individual, social, interpessoal e ocupacional. O 

transtorno depressivo maior e  apontado pela Organizaça o Mundial da Sau de como 

responsa vel pela maior carga de incapacidade entre os transtornos mentais e 

comportamentais (WHO, 2024). 

  A depressa o e  um transtorno emocional comum entre estudantes universita rios. 

Ela pode na o apenas afetar seu desempenho acade mico, mas tambe m pode prejudicar seu 

sucesso futuro.  

  O perí odo universita rio representa uma fase de mudanças significativas, onde os 

jovens desenvolvem novas habilidades, expandem redes sociais e adquirem 

conhecimento. Para muitos, essa fase pode ser estressante devido a s mudanças no estilo 

de vida, na comunidade e nos relacionamentos. A transiça o da adolesce ncia para a vida 

adulta inclui desafios como administrar a pro pria vida e lidar com independe ncia. Essa 

fase permite aos jovens explorarem sua identidade e aspiraço es futuras, sendo 

frequentemente a primeira vez que vivem longe de casa por longos perí odos. 

 

   

Sintomas e Características 

 

 

 
1  
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O transtorno depressivo e  caracterizado principalmente por tristeza grave ou 

persistente, capaz de desencadear a perda na capacidade de sentir prazer nas atividades 

cotidianas, pode tambe m gerar sentimento de culpa e desvalorizaça o, e em casos graves, 

tende ncias suicidas. 

 Um episo dio depressivo e  identificado quando uma pessoa experimenta, por pelo 

menos duas semanas, humor deprimido ou perda de interesse em quase todas as 

atividades, juntamente com pelo menos quatro dos seguintes sintomas: 

• Mudanças no apetite ou peso, sono e atividade psicomotora; 

• Diminuiça o da energia; 

• Sentimentos de desvalia ou culpa; 

• Dificuldades para pensar, concentrar-se ou tomar deciso es; 

• Pensamentos recorrentes sobre morte, ideaça o suicida, planos ou tentativas de 

suicí dio. 

Quando ocorrem dois ou mais episo dios depressivos, o diagno stico e  de transtorno 

depressivo maior. 

 

Figura 1. Ilustraça o representando um estudante com depressa o. 

 

Imagem criada por Freepik (2024) 
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Causas 

 

A depressa o e  um transtorno frequente e grave que impacta 

negativamente a vida cotidiana, dificultando o trabalho, sono, estudo, alimentaça o e 

momentos de lazer. Suas causas sa o variadas, incluindo fatores gene ticos, biolo gicos, 

ambientais e psicolo gicos. 

 Sintomas depressivos entre estudantes universita rios esta o associados a  tomada 

de deciso es independentes, dificuldades financeiras e ao desempenho acade mico, que na 

universidade e  mais exigente do que no ensino me dio. Durante a vida acade mica, os 

estudantes enfrentam desafios como pressa o de estudo, mudanças de reside ncia e estilo 

de vida, pressa o econo mica e de emprego, tornando-os mais vulnera veis a  depressa o. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente 

 

 

Para docentes do ensino superior que atendem estudantes com transtorno 

depressivo, e  importante adotar pra ticas pedago gicas inclusivas e adaptadas a s 

necessidades desses alunos. Aqui esta o algumas orientaço es e pra ticas recomendadas: 

• Estabeleça um relacionamento colaborativo com o aluno: Na o hesite em 

conversar com alunos deprimidos sobre seus sentimentos. Ignorar a situaça o pode 

ser prejudicial, enquanto perguntar como eles se sentem raramente causa danos. 

Muitos buscam algue m que se importe e reconheça sua dor, mesmo que na o pareça. 

Acima de tudo na o desista deles! 

• Evite técnicas negativas: Puniça o, sarcasmo, menosprezo e agressa o passiva sa o 

ineficazes e podem reforçar sentimentos de incompete ncia e baixa autoestima, 

agravando a depressa o. Lembre-se de que os alunos na o escolhem estar 

deprimidos. Eles querem se sentir melhor e ter sucesso, assim como voce  deseja. 

Quando deprimidos, os alunos na o te m os recursos pessoais para realizar seu 

melhor trabalho e superar seus desafios. 

• Realize ajustes ou acomodações nas tarefas: Mantenha as expectativas e notas 

justas, mas ofereça mais tempo, divida as tarefas em partes menores, ajude na 
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configuraça o de cronogramas ou ha bitos de estudo, seja flexí vel com os prazos ou 

pareie o aluno com colegas dispostos a ajudar, como parte das adaptaço es em sala 

de aula. 

• Planeje o sucesso: Organize atividades em que os alunos possam ter sucesso e 

serem reconhecidos. Programe atividades prazerosas e ofereça oportunidades de 

liderança. E  crucial que alunos deprimidos se sintam aceitos e que os professores 

confiem em suas habilidades. 

• Procure ajuda do psicólogo, orientador ou assistente social da escola: Os 

profissionais de sau de mental da escola podem oferecer apoio e sugesto es para 

ajudar alunos especí ficos, por meio de consultas, serviços diretos ou colaboraça o 

com a famí lia e outras age ncias comunita rias. 

Embora os alunos com depressa o se beneficiem dos serviços de sau de mental, eles 

tambe m obte m grande apoio de adultos atenciosos no ambiente escolar com quem 

interagem diariamente. Compreensa o, pacie ncia, compaixa o, conhecimento sobre a 

depressa o, desejo de ajudar e compromisso em melhorar os resultados sa o essenciais 

para que esses alunos tenham sucesso na escola e na vida. 
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TRANSTORNO  
OBSESSIVO-COMPULSIVO 

 
Victor Maximiliano Reis Tebaldi1 

 

O que é? 

 

 

O transtorno obsessivo-compulsivo (TOC) e  uma doença mental cro nica 

importante devido a  sua prevale ncia e incapacidade associada, onde o indiví duo 

apresenta obsesso es e compulso es. Ale m de causar sofrimento e afetar a convive ncia com 

outras pessoas, a doença e  considerada pela Organizaça o Mundial da Sau de como uma das 

maiores causas de incapacitaça o das pessoas para o trabalho (WHO, 2023). 

Os sintomas do TOC raramente aparecem de maneira isolada. Com freque ncia, eles 

sa o acompanhados por outros transtornos psiquia tricos, como depressa o, transtornos de 

ansiedade, transtornos de controle de impulsos, tiques ou sí ndrome de Tourette. Essas 

comorbidades dificultam encontrar um nu mero significativo de indiví duos com TOC 

“puro”. 

 

 

Sintomas e Características 

 

 

O TOC e  caracterizado pela presença de obsesso es e/ou compulso es. Obsesso es sa o 

pensamentos, imagens, impulsos ou desejos repetitivos e persistentes que sa o intrusivos, 

angustiantes ou perturbadores, e sa o comumente associados a  ansiedade. Ja  as 

compulso es (tambe m chamadas de rituais) sa o comportamentos ou pensamentos 

repetitivos realizados para lidar com a ansiedade ou sofrimento associados a obsesso es, 

ou para atingir uma sensaça o de “completude”. 

 
1 Doutor em Cie ncias dos Alimentos (UFLA) 
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Figura 1. Ilustraça o representando uma pessoa com TOC 

 

Imagem criada por Freepik (2024) 

 

 Os sintomas sa o frequentemente acompanhados por sentimentos de vergonha e 

segredo, e comumente incluem: 

Obsessões mais comuns: preocupaça o com sujeira ou secreço es corporais, medo de que 

algo terrí vel possa acontecer a si mesmo ou a algue m querido, preocupaça o com simetria 

e escrupulosidade, pensamentos agressivos ou sexuais intrusivos. 

Compulsões: lavagem de ma os, verificaça o de portas, ordenaça o e arrumaça o, contagem 

e colecionismo, rituais mentais. 

A evitaça o e  outra caracterí stica fundamental do TOC; os indiví duos podem 

restringir uma se rie de atividades para evitar que as obsesso es sejam desencadeadas. 

Vamos a um exemplo pra tico: uma pessoa com TOC pode ter obsesso es 

relacionadas a  contaminaça o. Por isso, ela pode evitar apertar ma os ou tocar em 

maçanetas em locais pu blicos. Para prevenir o desencadeamento dessas obsesso es, essa 

pessoa pode ate  evitar sair de casa ou ir a eventos sociais, o que impacta 

significativamente sua rotina ou relacionamentos. 
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Quadro 1. Sintomas comuns em pacientes com transtorno obsessivo-compulsivo 

 

Fonte: Adaptado de FENSKE e PETERSEN (2015). 
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 Muitas pessoas com TOC reconhecem que seus comportamentos compulsivos sa o 

exagerados. Por essa raza o, costumam realizar esses rituais de forma discreta, mesmo que 

isso consuma va rias horas do seu dia. 

 Portanto, os sintomas do TOC podem prejudicar os relacionamentos, levando a um 

baixo desempenho na escola, no trabalho ou em outros aspectos da vida cotidiana. 

 

 

Causas 

 

As causas exatas do TOC na o sa o totalmente compreendidas, mas acredita-se que 

envolvam uma interaça o complexa entre neurobiologia, gene tica e fatores ambientais. 

Estudos sugerem que desequilí brios nos neurotransmissores, como a serotonina, esta o 

envolvidos no TOC. Ale m disso, histo rico familiar de TOC, infecço es, eventos estressantes 

na vida de uma pessoa, como a perda de um ente querido ou traumas e outras condiço es 

de sau de mental podem contribuir para o desenvolvimento do transtorno ou piorar os 

sintomas. 

 

 

Mediação Pedagógica Docente 

 

 

Primeiro contato com o estudante neurodiverso: 

• Na o o trate de forma infantilizada, e nem o subestime; 

• Cumprimente-o naturalmente, mas evite o contato fí sico; 

• Seja sempre assertivo na comunicaça o; 

• Procure se comunicar de frente para a pessoa. 

 

Para docentes do ensino superior que atendem estudantes com TOC, e  importante 

adotar pra ticas pedago gicas inclusivas e adaptadas a s necessidades desses alunos.  

Aqui esta o algumas orientaço es e pra ticas recomendadas: 

• Rotina da disciplina apresentada no início do semestre letivo: Apresentada de 

forma oral e escrita. Isso inclui disponibilizaça o do cronograma de aulas e 

atividades, contendo datas e conteu dos ministrados. 
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• Disponibilização do conteúdo teórico aos estudantes antes de cada aula 

expositiva: E  crucial para alunos com TOC, pois ajuda a reduzir a ansiedade, 

permite uma preparaça o adequada, promove autonomia e possibilita um apoio 

personalizado. Essas medidas criam um ambiente de aprendizado inclusivo e 

acolhedor, beneficiando todos os alunos. 

• Ambiente de aprendizado estruturado: Manter um ambiente de sala de aula 

organizado e previsí vel pode ajudar os alunos com TOC a se sentirem mais seguros 

e focados. 

• Comunicação clara e consistente: Estabelecer expectativas claras e comunicar-

se de forma consistente pode ajudar os alunos a entenderem o que e  esperado 

deles e a se sentirem mais confiantes. 

• Pergunte regularmente se há alguma dúvida: Essa medida ajuda a aliviar a 

ansiedade dos estudantes com TOC, garante a compreensa o do conteu do e 

promove um ambiente de aprendizado inclusivo e participativo para todos os 

alunos. 

• Evite fazer críticas negativas em público: Essa medida reduz a ansiedade e a 

vergonha dos estudantes com TOC, criando um ambiente de aprendizado seguro e 

solida rio, o que melhora seu desempenho e bem-estar geral. 

• Faça pausas regulares, especialmente em aulas expositivas: Pausas durante e 

entre as aulas sa o cruciais para o descanso mental e absorça o do conteu do. 

Estudantes, sejam neurodiversos ou tí picos, absorvem melhor o aprendizado por 

cerca de uma hora e, apo s esse perí odo, e  recomenda vel um intervalo de pelo 

menos 15 minutos antes de introduzir novas informaço es.  

• Flexibilidade nas tarefas e prazos: Conceda tempo extra e local reservado para 

realizaça o de avaliaço es. Isso pode ajudar a reduzir o estresse e melhorar o 

desempenho acade mico. 

• Apoio emocional: Oferecer apoio e encorajamento pode ajudar os alunos a 

lidarem com o estresse e ansiedade associados ao TOC. 

• Técnicas de relaxamento: Ensinando te cnicas de relaxamento, como respiraça o 

profunda e meditaça o, pode ajudar os alunos a gerenciarem melhor suas 

compulso es e ansiedades. 
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Lei no 13.146/2015 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência). 

 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:1 

 

 

LIVRO I – Parte Geral 

TÍTULO I – Disposições Preliminares 

CAPÍTULO I – Disposições Gerais 

 

 

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 

deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.  

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso 

Nacional por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, em 

conformidade com o procedimento previsto no § 3o do art. 5o da Constituição da 

República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, 

desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto no 6.949, de 25 de agosto 

de 2009, data de início de sua vigência no plano interno. 

 

1Nota do Editor (NE): nos dispositivos que alteram normas, suprimiram-se as alterações determinadas 
uma vez que já foram incorporadas às normas às quais se destinam. 
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Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 

ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1o A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 2o O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 

§ 3o O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da 

deficiência de que trata o § 1o deste artigo poderá ser realizado com o uso de 

tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme situações e 

requisitos definidos em regulamento. 

 

Art. 2o-A. É instituído o cordão de fita com desenhos de girassóis como símbolo 

nacional de identificação de pessoas com deficiências ocultas. 

§ 1o O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é opcional, e sua 

ausência não prejudica o exercício de direitos e garantias previstos em lei. 

§ 2o A utilização do símbolo de que trata o caput deste artigo não dispensa 

a apresentação de documento comprobatório da deficiência, caso seja solicitado 

pelo atendente ou pela autoridade competente. 

 

Art. 3o Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 

tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 

público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e 

serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adapta- ção ou de 

projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 
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III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 

dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da 

pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 

independência, qualidade de vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 

exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 

expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação 

com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 

privados abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 

transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 

atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 

recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 

comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 

prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de 

condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 

com deficiência às tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras 

opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de 

textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 

ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 

os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos 

aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e 

das comunicações; 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e 

adequados que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos 

em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência 
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possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com 

as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de 

urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, enca- namento 

para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços 

de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 

materializam as indicações do planejamento urbanístico;  

VIII – mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos 

espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de urbaniza- ção ou de 

edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque alterações 

substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e 

similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de 

água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza 

análoga;  

IX pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer 

motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução 

efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, 

incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do 

Sistema Único de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residen- ciais da 

comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial 

para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 

com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de 

autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: mora- dia 

com estruturas adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e 

individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos 

com deficiência; 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem 

remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com 

deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os 

procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de 

alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as 

atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades 

de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os 

procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, 



12 Lei no 13.146/2015 

                         

 12 

podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal. 

 

 

CAPÍTULO II – Da Igualdade e da Não Discriminação 

 

Art. 4o  Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunida- des com 

as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 1o Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de 

distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o 

efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a 

recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

§ 2o A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios 

decorrentes de ação afirmativa. 

 

Art. 5o A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negli- gência, 

discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento 

desumano ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste 

artigo, são considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher 

e o idoso, com deficiência. 

 

Art. 6o A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 
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III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a 

informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como ado- tante 

ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

 

Art. 7o É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de 

ameaça ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem 

conhecimento de fatos que caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter 

peças ao Ministério Público para as providências cabíveis. 

 

Art. 8o É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com 

deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, 

à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 

transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à 

informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade, à convi- vência familiar e comunitária, entre outros 

decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que 

garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

 

 

SEÇÃO ÚNICA – Do Atendimento Prioritário 

 

Art. 9o A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prio- ritário, 

sobretudo com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 
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III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que 

garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de 

transporte coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no 

desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

recebimento de restituição de imposto de renda; 

VI - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for 

parte ou interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1o Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa 

com deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos 

incisos VI e VII deste artigo. 

§ 2o Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade con- ferida por 

esta Lei é condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

 

 

TÍTULO II – Dos Direitos Fundamentais 

CAPÍTULO I – Do Direito à Vida 

 

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com 

deficiência ao longo de toda a vida. 

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de cala- 

midade pública, a pessoa com deficiência será considerada vulnerável, devendo 

o poder público adotar medidas para sua proteção e segurança. 

 

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a 

intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de 

curatela poderá ser suprido, na forma da lei. 
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Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com defi- ciência é 

indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e 

pesquisa científica. 

§ 1o Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser 

assegurada sua participação, no maior grau possível, para a obtenção de 

consentimento. 

§ 2o A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou 

de curatela deve ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver 

indícios de benefício direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com 

deficiência e desde que não haja outra opção de pes- quisa de eficácia comparável com 

participantes não tutelados ou curatelados. 

 

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu con- sentimento 

prévio, livre e esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, 

resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis. 

 

 

CAPÍTULO II – Do Direito à Habilitação e à Reabilitação 

 

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com 

deficiência. 

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por 

objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões 

físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissio- nais e artísticas 

que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 

participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais 

pessoas. 

 

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação 

multidisciplinar das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, 

observadas as seguintes diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 
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II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, 

buscando o desenvolvimento de aptidões; 

III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que 

possibilitem a plena participação social da pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos 

diferentes níveis de complexidade, para atender às necessidades específicas da 

pessoa com deficiência; 

V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com defi- 

ciência, inclusive na zona rural, respeitadas a organização das Redes de Atenção 

à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa 

com deficiência, são garantidos: 

I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para atender às 

características de cada pessoa com deficiência; 

II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços; 

III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e equi- 

pamentos adequados e apoio técnico profissional, de acordo com as espe- 

cificidades de cada pessoa com deficiência; 

IV - capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos 

programas e serviços. 

 

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para 

garantir à pessoa com deficiência e sua família a aquisição de infor- mações, 

orientações e formas de acesso às políticas públicas disponíveis, com a finalidade 

de propiciar sua plena participação social. 

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo podem 

fornecer informações e orientações nas áreas de saúde, de educação, de cultura, 

de esporte, de lazer, de transporte, de previdência social, de assis- tência social, de 

habitação, de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, 

proteção e defesa de direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa com 

deficiência exercer sua cidadania. 
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CAPÍTULO III – Do Direito à Saúde 

 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos 

os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e 

igualitário. 

§ 1o É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas 

de saúde a ela destinadas. 

§ 2o É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que 

regulamentarão a atuação dos profissionais de saúde e contemplarão aspectos 

relacionados aos direitos e às especificidades da pessoa com deficiência, incluindo 

temas como sua dignidade e autonomia. 

§ 3o Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, especialmente 

em serviços de habilitação e de reabilitação, deve ser garantida capacitação inicial e 

continuada. 

§ 4o As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 

devem assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe 

multidisciplinar; 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para 

qualquer tipo de deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de 

saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e 

internação; 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes 

pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual 

da pessoa com deficiência; 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus 

familiares sobre sua condição de saúde; 

VIII - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de 

deficiências e agravos adicionais; 
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IX - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que 

atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com 

deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais; 

X - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medi- 

camentos, insumos e fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do 

Ministério da Saúde. 

§ 5o As diretrizes deste artigo aplicam-se também às instituições privadas que 

participem de forma complementar do SUS ou que recebam recursos públicos 

para sua manutenção. 

 

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à prevenção de 

deficiências por causas evitáveis, inclusive por meio de: 

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com garantia de 

parto humanizado e seguro; 

II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância 

alimentar e nutricional, prevenção e cuidado integral dos agravos relacio- nados à 

alimentação e nutrição da mulher e da criança; 

III - aprimoramento e expansão dos programas de imunização e de triagem 

neonatal; 

IV - identificação e controle da gestante de alto risco; 

V - aprimoramento do atendimento neonatal, com a oferta de ações e 

serviços de prevenção de danos cerebrais e sequelas neurológicas em recém-

nascidos, inclusive por telessaúde. 

 

Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saúde são obri- gadas a 

garantir à pessoa com deficiência, no mínimo, todos os serviços e produtos 

ofertados aos demais clientes. 

 

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com 

deficiência no local de residência, será prestado atendimento fora de domi- cílio, 

para fins de diagnóstico e de tratamento, garantidos o transporte e a acomodação 

da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 



19 Lei no 13.146/2015 

                         

 19 

 

 

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegu- rado o 

direito a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição 

de saúde proporcionar condições adequadas para sua permanência em tempo 

integral. 

§ 1o Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal 

junto à pessoa com deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo 

tratamento justificá-la por escrito. 

§ 2o Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1o deste artigo, o órgão ou a 

instituição de saúde deve adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do 

acompanhante ou do atendente pessoal. 

 

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com 

deficiência, inclusive por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e 

seguros privados de saúde, em razão de sua condição. 

 

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, 

tanto públicos como privados, e às informações prestadas e recebi- das, por meio de 

recursos de tecnologia assistiva e de todas as formas de comunicação previstas no 

inciso V do art. 3o desta Lei. 

 

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem 

assegurar o acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação 

em vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de 

ambientação de interior e de comunicação que atendam às especificidades das 

pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

 

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a 

pessoa com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde 

públicos e privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos 

Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a 

pessoa com deficiência qualquer ação ou omissão, praticada em local 
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público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou sofrimento físico ou 

psicológico. 

 

 

CAPÍTULO IV – Do Direito à Educação 

 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, 

de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e 

habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 

interesses e necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 

sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a 

a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, imple- mentar, 

incentivar, acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem 

como o aprendizado ao longo de toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir con- 

dições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de 

serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a 

inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacio- nal 

especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender 

às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao 

currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de 

sua autonomia; 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na 

modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes 

bilíngues e em escolas inclusivas; 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que 

maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com 

deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem 

em instituições de ensino; 
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VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 

pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia 

assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento 

educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e 

de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas 

diversas instâncias de atuação da comunidade escolar; 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos 

aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o 

talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência; 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação 

inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o 

atendimento educacional especializado; 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento 

educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias 

intérpretes e de profissionais de apoio; 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recur- sos de 

tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, 

promovendo sua autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnoló- gica 

em igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas; 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de 

educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com 

deficiência nos respectivos campos de conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos 

e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e 

demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades 

concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

 

§ 1o Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 

obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, 

XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de 

valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e 

matrículas no cumprimento dessas determinações. 
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§ 2o Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o 

inciso XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, 

no mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de pro- ficiência na 

Libras; 

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de 

interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem 

possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação 

em Libras. 

 

Art. 29. (Vetado) 

 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos 

oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educação profissional e 

tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das 

Instituições de Ensino Superior (IES) e nos serviços; 

II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos 

específicos para que o candidato com deficiência informe os recursos de 

acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para sua participação; 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às 

necessidades específicas do candidato com deficiência; 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva 

adequados, previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com 

deficiência, tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades 

acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação da necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de 

redação que considerem a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no 

domínio da modalidade escrita da língua portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

 

 

CAPÍTULO V – Do Direito à Moradia 

 

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família 

natural ou substituta, com seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em 

moradia para a vida independente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em 
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residência inclusiva. 

§ 1o O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a 

manutenção de moradia para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ 2o A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no 

âmbito do Suas à pessoa com deficiência em situação de depen- dência que não 

disponha de condições de autossustentabilidade, com vínculos familiares 

fragilizados ou rompidos. 

 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, 

a pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de 

imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 

reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 

deficiência; 

I - (Vetado); 

II - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas 

de uso comum e nas unidades habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de 

adaptação razoável nos demais pisos; 

III - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessíveis; 

IV - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a 

instalação de elevadores.
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§ 1o O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reco- nhecido à 

pessoa com deficiência beneficiária apenas uma vez. 

§ 2o Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser 

compatíveis com os rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua família. 

§ 3o Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais 

reservadas por força do disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não 

utilizadas serão disponibilizadas às demais pessoas. 

 

Art. 33. Ao poder público compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto nos 

arts. 31 e 32 desta Lei; e 

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política 

habitacional prevista nas legislações federal, estaduais, distrital e municipais, com 

ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade. 

 

 

CAPÍTULO VI – Do Direito ao Trabalho 

SEÇÃO I – Disposições Gerais 

 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e 

aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas. 

§ 1o As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natu- reza são 

obrigadas a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

§ 2o A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportuni- dades com 

as demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual 

remuneração por trabalho de igual valor. 

§ 3o É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer 

discriminação em razão de sua condição, inclusive nas etapas de recruta- mento, 

seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, permanência no 

emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de 

aptidão plena. 
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§ 4o A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, 

treinamentos, educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e 

incentivos profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de 

oportunidades com os demais empregados. 

§ 5o É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de 

formação e de capacitação. 

 

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover 

e garantir condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no 

campo de trabalho. 

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedorismo e ao 

trabalho autônomo, incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a 

participação da pessoa com deficiência e a disponibilização de linhas de crédito, 

quando necessárias. 

 

 

SEÇÃO II – Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

 

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e programas com- pletos de 

habilitação profissional e de reabilitação profissional para que a pessoa com 

deficiência possa ingressar, continuar ou retornar ao campo do trabalho, respeitados 

sua livre escolha, sua vocação e seu interesse. 

§ 1o Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1o do art. 

2o desta Lei, programa de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com 

deficiência restaurar sua capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas 

capacidades e habilidades de trabalho. 

§ 2o A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à 

pessoa com deficiência aquisição de conhecimentos, habili- dades e aptidões para 

exercício de profissão ou de ocupação, permitindo nível suficiente de 

desenvolvimento profissional para ingresso no campo de trabalho. 

§ 3o Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissio- nal e de 

educação profissional devem ser dotados de recursos necessários para atender a 

toda pessoa com deficiência, independentemente de sua característica específica, 

a fim de que ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter 

perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir. 
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§ 4o Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de 

educação profissional deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos. 

§ 5o A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocor- rer 

articuladas com as redes públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e 

de assistência social, em todos os níveis e modalidades, em entidades de formação 

profissional ou diretamente com o empregador. 

§ 6o A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia 

formalização do contrato de emprego da pessoa com deficiência, que será 

considerada para o cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que 

por tempo determinado e concomitante com a inclusão profissional na empresa, 

observado o disposto em regulamento. 

§ 7o A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa 

com deficiência. 

 

 

SEÇÃO III – Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

 

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 

colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as 

regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 

adaptação razoável no ambiente de trabalho. 

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer 

por meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior 

dificuldade de inserção no campo de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades 

específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de 

tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;



27 Lei no 13.146/2015 

                         

 27 

 

 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com defi- ciência 

apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à 

definição de estratégias de inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetorial das políticas públicas; 

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

 

Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou privado 

para cargo, função ou emprego está obrigada à observância do disposto nesta Lei e 

em outras normas de acessibilidade vigentes. 

 

 

CAPÍTULO VII – Do Direito à Assistência Social 

 

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política 

pública de assistência social à pessoa com deficiência e sua família têm como 

objetivo a garantia da segurança de renda, da acolhida, da habilitação e da 

reabilitação, do desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e 

comunitária, para a promoção do acesso a direitos e da plena participação social. 

§ 1o A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, 

deve envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica 

e da Proteção Social Especial, ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças 

fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por 

fragilização de vínculos e ameaça ou violação de direitos. 

§ 2o Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação 

de dependência deverão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados 

básicos e instrumentais. 

 

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover 

sua subsistência nem de tê-la provida por sua família o benefício mensal de 1 (um) 

salário mínimo, nos termos da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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CAPÍTULO VIII – Do Direito à Previdência Social 

 

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS) tem direito à aposentadoria nos termos da Lei Complementar no 142, de 8 de  

maio de 2013. 

 

CAPÍTULO IX – Do Direito à Cultura, ao Esporte, ao Turismo e ao Lazer 

 

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e 

ao lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe 

garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e 

desportivas em formato acessível; e 

III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que 

ofereçam serviços ou eventos culturais e esportivos. 

§ 1o É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa 

com deficiência, sob qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos 

direitos de propriedade intelectual. 

§ 2o O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução 

ou à superação de barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, 

observadas as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do patrimônio 

histórico e artístico nacional. 

 

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência 

em atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com 

vistas ao seu protagonismo, devendo: 
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I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos 

adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços pres- tados 

por pessoa ou entidade envolvida na organização das atividades de que trata este 

artigo;  

III - e assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e 

atividades recreativas, esportivas, de lazer, culturais e artísticas, inclusive no 

sistema escolar, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de 

espetáculos e de conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos 

para a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de lotação da edificação, 

observado o disposto em regulamento. 

§ 1o Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distri- buídos pelo 

recinto em locais diversos, de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos 

corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e 

obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade. 

§ 2o No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reser- vados, esses 

podem, excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não 

tenham mobilidade reduzida, observado o disposto em regulamento. 

§ 3o Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que 

garantam a acomodação de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, resguardado o direito de se acomodar 

proximamente a grupo familiar e comunitário. 

§ 4o Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoria- mente, rotas 

de fuga e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas de 

acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 5o Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem 

atender às normas de acessibilidade em vigor. 

§ 6o As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de 

acessibilidade para a pessoa com deficiência. 
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§ 7o O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao 

valor cobrado das demais pessoas. 

 

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observan- do-se os 

princípios do desenho universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, 

conforme legislação em vigor. 

§ 1o Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% 

(dez por cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) 

unidade acessível. 

§ 2o Os dormitórios mencionados no § 1o deste artigo deverão ser localizados em 

rotas acessíveis. 

 

 

CAPÍTULO X – Do Direito ao Transporte e à Mobilidade 

 

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportuni- dades com as 

demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos 

e barreiras ao seu acesso. 

§ 1o Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, 

aquaviário e aéreo, em todas as jurisdições, consideram-se como integrantes desses 

serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema viário 

e a prestação do serviço. 

§ 2o São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que houver 

interação com a matéria nela regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a 

autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de serviços de transporte 

coletivo. 

§ 3o Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas 

de transporte coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade 

emitida pelo gestor público responsável pela prestação do serviço. 

 

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público 

ou privado de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas 
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vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente sina- lizadas, 

para veículos que transportem pessoa com deficiência com com- prometimento de 

mobilidade, desde que devidamente identificados. 

§ 1o As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por 

cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 

especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 

acessibilidade. 

§ 2o Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla 

visibilidade, a credencial de beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos 

de trânsito, que disciplinarão suas características e condições de uso. 

§ 3o A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às 

sanções previstas no inciso XX do art. 181 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 

1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 

§ 4o A credencial a que se refere o § 2o deste artigo é vinculada à pessoa com 

deficiência que possui comprometimento de mobilidade e é válida em todo o 

território nacional. 

 

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as 

instalações, as estações, os portos e os terminais em operação no País devem ser 

acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

§ 1o Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de 

sistema de comunicação acessível que disponibilize informações sobre todos os 

pontos do itinerário. 

§ 2o São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos 

procedimentos de embarque e de desembarque nos veículos de trans- porte coletivo, 

de acordo com as normas técnicas. 

§ 3o Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de 

transporte coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade 

emitida pelo gestor público responsável pela prestação do serviço. 
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Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na renova- ção de 

suas frotas, são obrigadas ao cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. 

 

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos acessíveis e a sua 

utilização como táxis e vans, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

 

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus 

veículos acessíveis à pessoa com deficiência. 

§ 1o É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicio- nais pelo 

serviço de táxi prestado à pessoa com deficiência. 

§ 2o O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a 

possibilitar a acessibilidade dos veículos a que se refere o caput deste artigo. 

 

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo adaptado 

para uso de pessoa com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua 

frota. 

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio 

automático, direção hidráulica, vidros elétricos e comandos manuais de freio e de 

embreagem. 

 

 

TÍTULO III – Da Acessibilidade 

CAPÍTULO I – Disposições Gerais 

 

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de 

cidadania e de participação social. 

 

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas 

relativas à acessibilidade, sempre que houver interação com a matéria nela 

regulada: 
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I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de comunicação e 

informação, a fabricação de veículos de transporte coletivo, a prestação do respectivo 

serviço e a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública 

ou coletiva; 

II - outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou 

habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos 

públicos, por meio de renúncia ou de incentivo fiscal, contrato, convênio ou 

instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de 

financiamento internacionais por entes públicos ou privados. 

 

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de 

transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da 

informação e comunicação, e de outros serviços, equipa- mentos e instalações 

abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana 

como na rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como 

referência as normas de acessibilidade. 

§ 1o O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral. 

§ 2o Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser 

empreendido, deve ser adotada adaptação razoável. 

§ 3o Caberá ao poder público promover a inclusão de conteúdos temáti- cos referentes 

ao desenho universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e 

tecnológica e do ensino superior e na formação das carreiras de Estado. 

§ 4o Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem desen- volvidos com 

o apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento 

deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

§ 5o Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão considerar a adoção do 

desenho universal. 
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Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de 

edificações abertas ao público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão 

ser executadas de modo a serem acessíveis. 

§ 1o As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de 

Arquitetura e correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica de projetos, 

devem exigir a responsabilidade profissional declarada de atendimento às regras de 

acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes. 

§ 2o Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de projeto 

executivo arquitetônico, urbanístico e de instalações e equipamentos temporários ou 

permanentes e para o licenciamento ou a emissão de certi- ficado de conclusão de 

obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade. 

§ 3o O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de serviço, 

determinará a colocação, em espaços ou em locais de ampla visibilidade, do 

símbolo internacional de acesso, na forma prevista em legislação e em normas 

técnicas correlatas. 

 

Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem 

garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em todas as suas dependências e 

serviços, tendo como referência as normas de acessibili- dade vigentes. 

 

Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso privado multifami- liar 

devem atender aos preceitos de acessibilidade, na forma regulamentar. 

§ 1o As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela construção 

das edificações a que se refere o caput deste artigo devem assegurar percentual 

mínimo de suas unidades internamente acessíveis, na forma regulamentar. 

§ 2o É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de unidades 

internamente acessíveis a que se refere o § 1o deste artigo. 

 

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públicos, o poder público 

e as empresas concessionárias responsáveis pela execução das obras 
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e dos serviços devem garantir, de forma segura, a fluidez do trânsito e a livre 

circulação e acessibilidade das pessoas, durante e após sua execução. 

 

Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em 

legislação e em normas técnicas, observado o disposto na Lei no 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, no 10.257, de 10 de julho de 2001, e no 12.587, 

de 3 de janeiro de 2012: 

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e 

trânsito, os planos de mobilidade urbana e os planos de preservação de sítios 

históricos elaborados ou atualizados a partir da publicação desta Lei; 

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo 

e as leis do sistema viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e 

V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico. 

§ 1o A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qual- quer 

atividade são condicionadas à observação e à certificação das regras de 

acessibilidade. 

§ 2o A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, 

quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é 

condicionada à observação e à certificação das regras de acessibilidade. 

 

Art. 61. A formulação, a implementação e a manutenção das ações de 

acessibilidade atenderão às seguintes premissas básicas: 

I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recur- sos 

para implementação das ações; e 

II - planejamento contínuo e articulado entre os setores envolvidos. 

 

Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o 

recebimento de contas, boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em 

formato acessível. 
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CAPÍTULO II – Do Acesso à Informação e à Comunicação 

 

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por 

empresas com sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, 

para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações 

disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 

internacionalmente. 

§ 1o Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em destaque. 

§ 2o Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 

custeio ou sua instalação e lan houses devem possuir equipamentos e instalações 

acessíveis. 

§ 3o Os telecentros as lan houses de que trata o § 2o deste artigo devem garantir, no 

mínimo, 10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de 

acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 

(um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

 

Art. 64. A acessibilidade nos sítios da internet de que trata o art. 63 desta Lei deve 

ser observada para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 54 

desta Lei. 

 

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir 

pleno acesso à pessoa com deficiência, conforme regulamentação específica. 

 

Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta de aparelhos de tele- fonia fixa 

e móvel celular com acessibilidade que, entre outras tecnologias assistivas, 

possuam possibilidade de indicação e de ampliação sonoras de todas as operações 

e funções disponíveis. 

 

Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso dos 

seguintes recursos, entre outros: 

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 
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III – audiodescrição. 

 

Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à produção, à edição, 

à difusão, à distribuição e à comercialização de livros em formatos acessíveis, inclusive 

em publicações da administração pública ou financiadas com recursos públicos, com 

vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso à leitura, à informação 

e à comunicação. 

§ 1o Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização 

de acervos de bibliotecas em todos os níveis e modalidades de educação e de 

bibliotecas públicas, o poder público deverá adotar cláusulas de impedimento à 

participação de editoras que não ofertem sua produção também em formatos 

acessíveis. 

§ 2o Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que pos- sam ser 

reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas ou outras tecnologias 

assistivas que vierem a substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, 

ampliação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille. 

§ 3o O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de artigos 

científicos em formato acessível, inclusive em Libras. 

 

Art. 69. O poder público deve assegurar a disponibilidade de informa- ções 

corretas e claras sobre os diferentes produtos e serviços ofertados, por quaisquer 

meios de comunicação empregados, inclusive em ambiente virtual, contendo a 

especificação correta de quantidade, qualidade, carac- terísticas, composição e 

preço, bem como sobre os eventuais riscos à saúde e à segurança do consumidor com 

deficiência, em caso de sua utilização, aplicando-se, no que couber, os arts. 30 a 41 

da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 1o Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na 

imprensa escrita, na internet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de 

comunicação abertos ou por assinatura devem disponi- bilizar, conforme a 

compatibilidade do meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta 

Lei, a expensas do fornecedor do produto ou do 
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serviço, sem prejuízo da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da Lei no 8.078, 

de 11 de setembro de 1990. 

§ 2o Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicitação, exem- plares de 

bulas, prospectos, textos ou qualquer outro tipo de material de divulgação em 

formato acessível. 

 

Art. 70. As instituições promotoras de congressos, seminários, oficinas e demais 

eventos de natureza científico-cultural devem oferecer à pessoa com deficiência, 

no mínimo, os recursos de tecnologia assistiva previstos no art. 67 desta Lei. 

 

Art. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e os demais eventos de natureza 

científico-cultural promovidos ou financiados pelo poder público devem garantir 

as condições de acessibilidade e os recursos de tecnologia assistiva. 

 

Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a serem desen- volvidos 

com o apoio de agências de financiamento e de órgãos e entidades integrantes da 

administração pública que atuem no auxílio à pesquisa devem contemplar temas 

voltados à tecnologia assistiva. 

 

Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com organi- zações 

da sociedade civil, promover a capacitação de tradutores e intérpretes da Libras, de 

guias intérpretes e de profissionais habilitados em Braille, audiodescrição, 

estenotipia e legendagem. 

 

 

CAPÍTULO III – Da Tecnologia Assistiva 

 

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, 

estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que 

maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida. 
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Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado 

em cada período de 4 (quatro) anos, com a finalidade de: 

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito 

subsidiadas, específicas para aquisição de tecnologia assistiva; 

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de tecnologia 

assistiva, especialmente as questões atinentes a procedimentos alfandegários e 

sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional de tecnologia 

assistiva, inclusive por meio de concessão de linhas de crédito subsidiado e de 

parcerias com institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de impor- tação de 

tecnologia assistiva; 

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tec- nologia 

assistiva no rol de produtos distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos 

governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os proce- 

dimentos constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo 

menos, a cada 2 (dois) anos. 

 

 

CAPÍTULO IV – Do Direito à Participação na Vida Pública e Política 

 

Art. 76. O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos 

políticos e a oportunidade de exercê-los em igualdade de condições com as demais 

pessoas. 

§ 1o À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, 

inclusive por meio das seguintes ações: 

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os 

equipamentos para votação sejam apropriados, acessíveis a todas as pessoas e de fácil 

compreensão e uso, sendo vedada a instalação de seções eleitorais exclusivas para a 

pessoa com deficiência; 

II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar 

quaisquer funções públicas em todos os níveis de governo, inclusive por meio do 

uso de novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 
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III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral 

obrigatória e os debates transmitidos pelas emissoras de televisão possuam, pelo 

menos, os recursos elencados no art. 67 desta Lei; 

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que 

necessário e a seu pedido, permissão para que a pessoa com deficiência seja 

auxiliada na votação por pessoa de sua escolha. 

§ 2o O poder público promoverá a participação da pessoa com deficiên- cia, inclusive 

quando institucionalizada, na condução das questões públicas, sem discriminação e 

em igualdade de oportunidades, observado o seguinte: 

 

I - participação em organizações não governamentais relacionadas à vida 

pública e à política do País e em atividades e administração de partidos políticos; 

II - formação de organizações para representar a pessoa com deficiência em 

todos os níveis; 

III - participação da pessoa com deficiência em organizações que a 

representem. 

 

 

TÍTULO IV – Da Ciência e Tecnologia 

 

Art. 77. O poder público deve fomentar o desenvolvimento científico, a pesquisa 

e a inovação e a capacitação tecnológicas, voltados à melhoria da qualidade de vida 

e ao trabalho da pessoa com deficiência e sua inclusão social. 

§ 1o O fomento pelo poder público deve priorizar a geração de conhe- cimentos e 

técnicas que visem à prevenção e ao tratamento de deficiências e ao 

desenvolvimento de tecnologias assistiva e social. 

§ 2o A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social devem ser fomen- tadas 

mediante a criação de cursos de pós-graduação, a formação de recursos humanos e a 

inclusão do tema nas diretrizes de áreas do conhecimento. 

§ 3o Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de instituições públi- cas e 

privadas para o desenvolvimento de tecnologias assistiva e social que sejam 

voltadas para melhoria da funcionalidade e da participação social da pessoa com 

deficiência. 
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§ 4o As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas periodi- camente pelo 

poder público, com vistas ao seu aperfeiçoamento. 

 

Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a 

difusão de tecnologias voltadas para ampliar o acesso da pessoa com deficiência 

às tecnologias da informação e comunicação e às tecnologias sociais. 

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial: 

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instru- mento 

de superação de limitações funcionais e de barreiras à comunicação, à informação, à 

educação e ao entretenimento da pessoa com deficiência; 

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a 

acessibilidade da pessoa com deficiência à computação e aos sítios da internet, em 

especial aos serviços de governo eletrônico. 

 

 

LIVRO II – Parte Especial  

TÍTULO I – Do Acesso à Justiça  

CAPÍTULO I – Disposições Gerais 

 

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, 

em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que 

requeridos, adaptações e recursos de tecnologia assistiva. 

§ 1o A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo 

judicial, o poder público deve capacitar os membros e os servidores que atuam no 

Poder Judiciário, no Ministério Público, na Defensoria Pública, nos órgãos de 

segurança pública e no sistema penitenciário quanto aos direitos da pessoa com 

deficiência. 

§ 2o Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida a medida restritiva 

de liberdade todos os direitos e garantias a que fazem jus os apenados sem 

deficiência, garantida a acessibilidade. 

§ 3o A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias 

à garantia dos direitos previstos nesta Lei. 
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Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva 

disponíveis para que a pessoa com deficiência tenha garantido o acesso à justiça, 

sempre que figure em um dos polos da ação ou atue como testemunha, partícipe da lide 

posta em juízo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do Ministério 

Público. 

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao 

conteúdo de todos os atos processuais de seu interesse, inclusive no exer- cício da 

advocacia. 

 

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da 

aplicação de sanções penais. 

 

Art. 82. (Vetado) 

 

Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou 

condições diferenciadas à prestação de seus serviços em razão de deficiência do 

solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, garantida a 

acessibilidade. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo 

constitui discriminação em razão de deficiência. 

 

 

CAPÍTULO II – Do Reconhecimento Igual perante a Lei 

 

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua 

capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1o Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, 

conforme a lei. 

§ 2o É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de 

decisão apoiada. 

§ 3o A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva 

extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e 

durará o menor tempo possível. 
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§ 4o Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração 

ao juiz, apresentando o balanço do respectivo ano. 

 

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de 

natureza patrimonial e negocial. 

§ 1o A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, 

ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 

§ 2o A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as 

razões e motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado. 

§ 3o No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o 

juiz deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou 

comunitária com o curatelado. 

 

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de 

curatela da pessoa com deficiência. 

 

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interes- ses da 

pessoa com deficiência em situação de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o 

Ministério Público, de oficio ou a requerimento do interessado, nomear, desde logo, 

curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposições do Código de 

Processo Civil. 

 

 

TÍTULO II – Dos Crimes e das Infrações Administrativas 

 

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua 

deficiência: 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1o Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima encontrar-se sob cuidado e 

responsabilidade do agente. 
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§ 2o Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é cometido por 

intermédio de meios de comunicação social ou de publicação de qualquer 

natureza: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 3o Na hipótese do § 2o deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 

Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de 

desobediência: 

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material 

discriminatório; 

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na 

internet. 

§ 4o Na hipótese do § 2o deste artigo, constitui efeito da condenação, após o 

trânsito em julgado da decisão, a destruição do material apreendido. 

 

Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, 

remuneração ou qualquer outro rendimento de pessoa com deficiência: 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido: 

I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou 

depositário judicial; ou 

II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de profissão. 

 

Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades 

de abrigamento ou congêneres: 

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover as necessida- des 

básicas de pessoa com deficiência quando obrigado por lei ou mandado. 

 

Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio eletrônico ou 

documento de pessoa com deficiência destinados ao recebimento de bene- fícios, 

proventos, pensões ou remuneração ou à realização de operações financeiras, com 

o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
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Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é 

cometido por tutor ou curador. 

 

 

TÍTULO III – Disposições Finais e Transitórias 

 

Art. 92. É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Cadastro-

Inclusão), registro público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, 

sistematizar e disseminar informações georreferenciadas que permitam a 

identificação e a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, bem 

como das barreiras que impedem a realização de seus direitos. 

§ 1o O Cadastro-Inclusão será administrado pelo Poder Executivo federal e 

constituído por base de dados, instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 

§ 2o Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão serão obtidos pela integração dos 

sistemas de informação e da base de dados de todas as políticas públicas 

relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência, bem como por informações 

coletadas, inclusive em censos nacionais e nas demais pesquisas realizadas no País, 

de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 

§ 3o Para coleta, transmissão e sistematização de dados, é facultada a celebração 

de convênios, acordos, termos de parceria ou contratos com instituições públicas e 

privadas, observados os requisitos e procedimentos previstos em legislação 

específica. 

§ 4o Para assegurar a confidencialidade, a privacidade e as liberdades fundamentais 

da pessoa com deficiência e os princípios éticos que regem a utilização de 

informações, devem ser observadas as salvaguardas esta- belecidas em lei. 

§ 5o Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão ser utilizados para as 

seguintes finalidades: 
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I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação das políticas públicas para 

a pessoa com deficiência e para identificar as barreiras que impedem a realização 

de seus direitos; 

II - realização de estudos e pesquisas. 

§ 6o As informações a que se refere este artigo devem ser disseminadas em 

formatos acessíveis. 

 

Art. 93. Na realização de inspeções e de auditorias pelos órgãos de con- trole 

interno e externo, deve ser observado o cumprimento da legislação relativa à 

pessoa com deficiência e das normas de acessibilidade vigentes. 

 

Art. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com 

deficiência moderada ou grave que: 

I - receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei no 

8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que passe a exercer atividade remunerada que 

a enquadre como segurado obrigatório do RGPS; 

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de presta- ção 

continuada previsto no art. 20 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que 

exerça atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do 

RGPS. 

 

Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante 

os órgãos públicos quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional 

e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, 

hipótese na qual serão observados os seguintes procedimentos: 

I - quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato 

necessário com a pessoa com deficiência em sua residência; 

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará 

solicitação de atendimento domiciliar ou fará representar-se por procurador 

constituído para essa finalidade. 

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência atendimento 

domiciliar pela perícia médica e social do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de 
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saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede 

socioassistencial integrantes do Suas, quando seu deslocamento, em razão de sua 

limitação funcional e de condições de acessibilidade, impo- nha-lhe ônus 

desproporcional e indevido. 

 

Art. 96. O § 6o- A do art. 135 da Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 97. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 98. A Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 99. O art. 20 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido 

do seguinte inciso XVIII: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 100. A Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 101. A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 102. O art. 2o da Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 3o: 

............................................................................................................................. .. 
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Art. 103. O art. 11 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido 

do seguinte inciso IX: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 104. A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 105. O art. 20 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 106. (Vetado) 

 

Art. 107. A Lei no 9.029, de 13 de abril de 1995, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 108. O art. 35 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 5o: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 109. A Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 110. O inciso VI e o § 1o do art. 56 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 111. O art. 1o da Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

............................................................................................................................. .. 
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Art. 112. A Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 113. A Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 114. A Lei no 10.4 

06, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 115. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 116. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei no 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo III: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 117. O art. 1o da Lei no 11.126, de 27 de junho de 2005, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 118. O inciso IV do art. 46 da Lei no 11.904, de 14 de janeiro de 2009, passa a 

vigorar acrescido da seguinte alínea “k”: 

............................................................................................................................. .. 

 

Art. 119. A Lei no 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar acrescida do seguinte 

art. 12-B: 

............................................................................................................................. .. 
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Art. 120. Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera de governo, a elaboração 

de relatórios circunstanciados sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos por 

força das Leis no 10.048, de 8 de novembro de 2000, e no 10.098, de 19 de  

dezembro de 2000, bem como o seu encaminhamento ao Ministério Público e aos 

órgãos de regulação para adoção das providências cabíveis. 

Parágrafo único. Os relatórios a que se refere o caput deste artigo deve- rão 

ser apresentados no prazo de 1 (um) ano a contar da entrada em vigor desta Lei. 

 

Art. 121. Os direitos, os prazos e as obrigações previstos nesta Lei não excluemos 

já estabelecidos em outras legislações, inclusive em pactos, tratados, convenções 

e declarações internacionais aprovados e promulgados pelo Congresso Nacional, e 

devem ser aplicados em conformidade com as demais normas internas e acordos 

internacionais vinculantes sobre a matéria. 

Parágrafo único. Prevalecerá a norma mais benéfica à pessoa com 

deficiência. 

 

Art. 122. Regulamento disporá sobre a adequação do disposto nesta Lei ao 

tratamento diferenciado, simplificado e favorecido a ser dispensado às 

microempresas e às empresas de pequeno porte, previsto no § 3o do art. 1o da Lei 

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Art. 123. Revogam-se os seguintes dispositivos: 

I - o inciso II do § 2o do art. 1o da Lei no 9.008, de 21 de março de 1995; 

II - os incisos I, II e III do art. 3o da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil); 

III - os incisos II e III do art. 228 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil); 

IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil); 

V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil); 
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VI - os incisos II e IV do art. 1.767 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil); 

VII - os arts. 1.776 e 1.780 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil). 

 

Art. 124. O § 1o do art. 2o desta Lei deverá entrar em vigor em até 2 (dois) anos, 

contados da entrada em vigor desta Lei. 

 

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir discriminados, a partir da 

entrada em vigor desta Lei, para o cumprimento dos seguintes dispositivos: 

I - incisos I e II do § 2o do art. 28, 48 (quarenta e oito) meses; 

II - § 6o do art. 44, 84 (oitenta e quatro) meses; 

III - art. 45, 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - art. 49, 48 (quarenta e oito) meses. 

 

Art. 126. Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a vigência da Lei no 8.989, de 24 de 

fevereiro de 1995. 

 

Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 

publicação oficial. 

 

Brasília, 6 de julho de 2015; 194o da Independência e 127o da República. DILMA 

ROUSSEFF 

Promulgada em 6/7/2015 e publicada no DOU de 7/7/2015. 

 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
Baixe este livro gratuitamente nos formatos PDF e ePub acessando: 
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Importante 

 
Este livro digital foi desenvolvido pelo Senado Federal com a finalidade exclusiva de DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

Seu conteúdo não pode ser, total ou parcialmente, distribuído, adaptado, utilizado ou reproduzido com fins 

comerciais, tampouco servir a qualquer objetivo que vise a lucro. 

 
O uso desta publicação deve respeitar a licença Creative Commons "Atribuição-NãoComercial- 

SemDerivações 4.0 Internacional" [CC BY-NC-ND 4.0], disponível para consulta em: 

https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/ 
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